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:Usa de Acesso

Classificação por Grau de Habilitação, com base na Lei n.9 de 12
de julho de 1960, regulamentada pelos Decretos ns. 54.488, de 15.10.64 e
58.564, de 1.6.66, para preenchimento da vaga do cargo da série cie classes
de Oficial de A.dministiação, AF-201 — 12-A, do Quadro de Pessnal des;a.
C. E. F. C.

ESCRITURÁRIO — Classe B 	 Nível 10

Código AF — 202
o

Sala das Sesiões, 27 de. MA 'i.e 1967. — José . Atipio Pereira Leitao,

Membro da Comissão. -- Maria Luisa Carvalhedo, Membro da Comissao.
José Beltrão Filho, Membro da Com issão — Oscar Guimarães do Al-

meida, Membro da Comissão. 	 Joaquim Arthur de Carvalho Pcr , rre„ Pre-

sidente da 'Comissão.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DE SANTA CATARA
PORTARIA DE 10 DE ABRIL DE 1967

rário, Código AF-202.10-B, Maria

MINISTERIO DA FAZENDACAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DE BRAS1LIA

ATOS DO PRESIDENTE
Do CONSELHO ADMINISTRATIVO

Provimento e Vacância — O Se-
ahor Presidente do Conselho Admi-
nistrativo da Caixa Econômica Fe-
deral de Brasília, assinou as seguin-
tes Portarias:

N9 1.794, de 9.3.67 — Tornando
sem efeito as Portarias ns. 1.565,
1.566, 1.567 e 1.568, todas de 15 de
março de 1966;

N 9 1.795 de 9.3.67 — Revalidando
os termos da. Portaria n9 .375 de
1.10.1965, que incluiu, corno Tesou-
reiro-Auxiliar nivel 18, em Parte Es-
pecial do Quadro de Passe:ai dekta
Caixa, aprovado pelo Dec, 54.535, ae
25.10.44, Milton Pereira ia Costa;

N9 1.796 de 9.3.67 — sealidando
os termos da Portaria n 9 1.376, de
1.10.1965, que incluiu, corno Tesou-
reiro-Auxiliar uivei 18, em Parte Es-
pecial do' Quadro de Pessoal desta
Caixa, aprovado .pelo Dec. 54.585, de
26.19.64, José Reis Pirajá filho;

N9 1.792 de 21.3.67 — Promovendo
. da terceira para a segunda Categoria,

a partir de 19-2-67, na carreira de
Procurador e pelo critério de IVIere-
cimento, o.Dr. João Lino Braun, em
virtude de vaga existente no Quadro
de Pessoal desta Caixa, aprovado pe-
lo Dec. 54.585-64;

N9 1.840 de 3.4.67 — r>enando,
Alexandre Alves Nunes, Mecânico
Operador 8-A, Substituto Eventual
do Chefe da Seção de Compras da
Divisão do Material e Comunicações
do Departamento de Administração;

11 9 1.801 de 3.4.67 — Fazendo ces-
sar, os efeitos da Portaria n 9 1.744, de
22.11.66, que designou Sebaatião Si-
mões de Oliveira, Escrituraria 8-A,
para Substituto Eventual SV) Gerente
da Agência de Penhores, da Divisão
de Penhores da Carteira d2 Titulos
e de Penhores;

N 9 1.802 de 3.4.67 — Disse:landa,
Afonso Prado Luck, Escriturário 8-A,
Chefe da Seção de Leilões, para
Substituto Eventual do Gesente da
Agência de Penhores, da Divisão de

Penhores da Carteira de L'ituices e de
Penhores;

N9 1.803 de 4.4.67 — Exarerando,
a pedido, a partir de 11.10.66 do
Quadro de Pessoal desta Caixa, o
Escriturário 8-A João Franc i sco Soa-
res Lopes;

N9 1.805 de 5.4.67 — Designando
José Barbosa de Lima, Datilógrafo
7-A, para exercer a funçao gratifi-
cada, símbolo 17-F, de Subgerente
da Agência de Depósitos Rodoviária,
do Quadro de Pessoal desta Caixa;

N9 1.806 de 5.4.67 — Designando
Manoel Gonçalves Neto, Esirituráxio
8-A, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 17-F, de Subgerente
da Agência de Depósitos C )ngresso,
do Quadro de Pessoal desta Caixa;

N9 1.207 de 5.4.67 — Fazendo
cessar os efeitos da Portaria 1.651,
de 1t.7.66, que designou Oswaldo Pi-
nheiro de Farias, Oficial de Admi-
nistração 12-A, Substituto Eventual
do Subgerepte da Agência de Depó-
sitos Central;

N 9 1.808 de 5.4.67 — Designando
Oswaldo Pinheiro de Farias. Oficial
de Administração 12-A, para exercer
a função gratificada, símbolo 17-F
de Subgerente da Agência de De-
pósitos Matriz, do Quadro de Pessoal
desta Caixa;

N9 1.810 de 10.4.67 — Fazendo
cessar, os efeitos da Portaria 911, de
1 .8.11.63, que designou João Hamar-
des de Souza, Contad9r 20-A. Subs-
tituto Eventual do Chefe do Depar-
tamento de Contabilidade;

N9 1.811 de 10.4.67 — Xxonerando
João Bernardes de Souza, Contador
20-A, do cargo em comissão de Con-
tador Geral-Adjunto, do Departa-
mento de Contabilidade do Quadro de
Pessoal desta Caixa, em virtude de
sua nomeação para Chefe do referido
Departamento;

N9 1.812 de 10.4.67 — Nomeando
João Bernardes dê Souza, Contador
20-A, para exercer o cargo em co-
missão, símbolo 2-C, de Chefe do
Departamento de Contabili l ade do
Quadro de Pessoal desta Caixa.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

DO CEARÁ
ATOS DO PRESIDENTE

PORTARIA DE 30 DE MARÇO
DE 1967

N.9 166 — Resolve acessar, a partir
de 31.3.67, de acôrdo com o grau de
habilitação (91,00), no Quadro de
Pessoal, Parte Permanente, da C. E.
F. C. da série de classes de Eseritm

Neide de Andrade Sampaio, matricula
n.9 102, para a serie de classes de 011-
cia! de Administração, Código AT-
201.12-A, na vaga criada pelo Decre-
to n9 57.538, de 6 de janeiro de 1965.

PORTARIA DE 31 DE MARÇO
DE 1967

•
N 9 179 — Designa o Técnico Au-

xiliar de Mecanização AF-402.9-A,
Abelardo Rodrigues Cava cante, liara,
exercer, em substituição. a partir de
24 de abril de 1967, a Função Grati-
ficada de Chefe da Seção de ateca-
nização de Depósitos, snibolo 5-F.

Grau de
Haliiii-
talçao

turário Nivel 10-B e do cargo em Co-
missão de Inspetor de A g encias, :Ma-
bolo 6-C, do Quadro da Pessoal c;es-
ta CEF, para responder pela Chefia
do Serviço de Loteria Federal, du-
rante as férias do Titular, a o r ar

de 12 de abril corrente. --- IlerU)erto

Presidente.

O Presidente do Conselho •dminis-
trativo da. Caixa Econômica Federal
de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições e de actirdo com o Art.
11, item VIII, do Regimento Interno,
resolve:

N9 67 — Designar o servidor Osni
Nunes, ocupante do cargo de

FUNCIONÁRIO	 Classe C.E.F.C, Averbado

Maria Neide de Andrade Sampaio •. 10.97	 3.850	 91,00

Pinto.	 i Assmata: Convênio celebrado em 17
Proponente: Departamento Nacios; de novemPro de 1964, ente o DNEF

nal de Estradas de Ferro. 	 te a Rede Ferroviária Federal S/A,
. •	 .	

, 1 para aplicação de NCr$ 520.000,00.
(* Republicada por ter saldo com; O Conselho Ferroviário Nacional,

incorreções no Da0. de 31-3-1967. i após a discussão do parecer do Con-

Conselho Ferroviário Nacional(
(*) RESOLUÇÃO N 9 38-67 — C.F.N. 1
270 :i Reúnião Ordinária, de 3 de março

de 1967
Processo n 9 96-64 — C .F.N.
Relatos: Censelheiro Cláusil:o Luiz

selheiro-Relator Cláudio Luiz Phito.
"no proc. n9 96-64 — C.? .1\' (, tende
em vista o recomendado na Resolução
n• 233-66 — C.F.N., de 23-12-96, e o
proposto pelo Diretor-Geral do 1-,NEF
no Oficio n9 79-DV, de 17-2-67, re-

!solveu, de referencia ao (sai, steo, ce-
lebrado entre o Depar:P.1/1L'U'O \ acio-
nai de Estradas de Ferro c a Rêde
Ferroviária Federal S/A, 1;.1, a	 -
ção de NCr8 520.000,00	 e
vinte mil cruzeiros flovO na aq ,:is -
cão de va gões homologar o alo da 1,i-
retoria-Geral do DNEF, g.itorizaudo
a RFFS.:, a adquirir o equip:nnen'o

em causa, independentemen te d e n-

sorrência pública, devendo es t a ho-

mologação ser apostilada ao rei:criei)
convênio.

MINISTÉRIO•

DOS ‘TRANSPORTE-.S -

DEPARTAMENTO NAC!ONAL DE ESTRADAS DE FERRO
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— As Repartições Pub'i( ás
!verão entregar na Seçãc. de (2o-
satunicações do Departaa.ento de
Imprensa Nacional, até às 17 lio-
;aas, o expediente destinado à pra
klicação.

• -7- As reclamações pertiaentcs
.13 matéria retribuída, nos ,-;:a.as dc
erro ou omissão, deverão ser
'formuladas por escrito. à Soçào
de Redação, até o quinto ia Util
subseqüente à publiepaãO no
.cSrgão oficial.

— A Seção de Reda ‘aia Tua- .
ciona, para atendinzazro do públi-i
co, de 11 às 17h30nz.

' — Os originais, deridamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma S,,'"'estre
só face do papel, formato 22x33:
as emendas e rasuras' serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano.
'exceto as para o exterior, cpi,s
sempre serão anuais.

AS assinaturas pencii..a!as
de rão ser a:Inseres/as sem préteke:

riso,.

LEERTO DE BRITTO PEREIRA
DtRILTOR UPAL — Para evitar interrupçã,

me.ssa dos •árgãos oficiais a re-a
riovação de aasinatura deve ser

CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES trinta
solicitada com antecedência de

(30) dias.

ASSINATURAS	 \
FVNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
6,00 Semestre • 	  NCr$

12,00 Ano 	  NCr$
Exterior:

13,00 .Ano 	 	 NCr$

4,50

9,00

10,00

— Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Publicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— A remessa de valóres, sern-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura,

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO D1E [IMPRENSA NACIONAL

CHEFE on scrviro DF PUBLIC/4051f

MURLO FERREIRA ALVES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I - FARTE II

ÓrF.Ro test n-dc	 publicaçbce da adminiatracão	 s( Entrai:7pda

!rua: t.+G ai e cf.cin

•

 rs do Departamtnto de Impr(rsa

DRAsILIA

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:
	  NCr$
	  NCr$
Exterior:

Ano , 	  NCr$

• NÚMERO AVULSO
— O preço do néntero avulso figura na última .página de cada
exemplar.	 -
-- O preço 1(3 exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01.
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

• CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E ViAS

NAVEGÁVEIS
;aia da 3799 Reunido, Ordinéria, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia dezes-
sete de fevereiro de mil nouecentes•
e sessenta e sete.

Conselheiros presentes:
Waldo Mario da Costa Araujo —

Presidente em exercício.
José Guimarães Berreiros —

DG-DNPVN — Substituto.
Waldomiro Rocha — BNDE.
Joaquim Xavier da Silveira — FAC.
Leo Magarinos de Souza Leão —

CMM.

Aos dezessete dias do més de •fe-
Vereiro de mil novecentos e, sessenta e
sete, nesta cidade do Rio de Janeiro,
realizou-se a tricentésima septuagési-
ma nona Reunião Ordinária do Conse-
lho Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis, sob a presidência do Conse-
lheiro Waldo Mario da Costa Araujo
e a presença dos Conselheiros acima
mencionados. Ausentes os Conselhei-
ros Benjamim Eurico Cruz e Julio No-
gueira Jr. que foram representar o
CNPVN na inauguração da Sede da
Inspetoria Fiscal em Terezina, PI.
ATA: Lida e discutida é APROVADA
a ata da 3789 Reunião. COMUNICA-
ÇÕES: O Presidente lê o oficiu n9 114,
de *13 de fevereiro ,em curso em que o
Secretário do Conselho Nacional de
Transportes comunica que aquele co-
legiado baixou decisão homologada
per() Sr. Ministro relativamente à
aprovação de construção de instala-
ções de inflamáveis pela PETPOBRAS
no Pôrto de Maceió, AL, bem como, de
Vim() de Contrato celebrado entre o
DNPVN e essa entidade para uso e
exploração de um entreposto destinado
ao armazenamento e movimentação
de ;petróleo bruto no referido pôrto.
Através dos ofícios 103, 105 106, 109,
110;115, 116 de 13 de fevereiro de 1967
o 130, 135, 136 e 137 de 15 de fevereiro
de 1967, o CNT comunica ainda a ho-

0

ologação pelo Sr. Ministro da %cão
e Hesoluçõee do CNPVN n9 380.1id8,
.4-86, 861.2-86, 265.2-88, &31.1-86,

,

349.1-66, 369.5-67-A, 369.5-67, 362.6 de
1966, 332.4-66, 3712-67, 370.3-67 e
370.1_67 respectivamente. A seguir, o
Conselheiro Joea Berreiros congratu-

a Superintendência da Adminis-
tração do Rio de Janeiro, pela inau-
guração do Terminal Marítimo do
Carvão no referido Pôrto, realizada no
dia anterior, em brilhante solenidade
era que compareceu o Sr. Ministro da
Viação. Com a palavra o Conselheiro
Xavier da Silveira que sugere seja
reexaminado o horário das reuniões de
sexta-feira pela manhã, considerando
os atuais cortes de energia elétrica.
ORDEM DO DIA: Com a palavra o
Conselheiro Waldomiro Rocha passa a
relatar os Processos CNPVN-68-67,
66-67 e 77-67, referentes a aforamen-
tos de terrenos de marinha em nome
de José Luis de Oliveira e outros. O
voto do Relator é pela aprovação dos
referidos aforamentos. Nato em
discussão e votação é APROVADO
(Resolução 379.1-67). O mesmo Con-
selheiro passa a relatar o Processo
CNPVN-11-08 relativo à devolução de
caução à firma A. P. Mello, referen-
te a instalação elétrica na Procurado-
ria Judicial e na CERCIN, no edifício
sede do DNPVN. O voto do Relator é
pela aprovação do levantamento da.
citada caução. Pôsto em discussão' e
votação é APROVADO (Resolução nú-
mero 379.2-67). Ainda com a palavra
o Conselheiro passa a relatar o Pro-
cesso CNPVN-600-65, referente ao le-
vantamento de caução à firma CO-
BRAZIL, para obras complementares
no Pôrto de Itajai, SC. O voto do Re-
lator é pela aprovação do levantamen-
to da supracitada caução. Pôsto em
discussão e votação é APROVADO
(Resolução 379.3-67). Continuando, o
Conselheiro Waldomiro Rocha passa
a relatar o Processo CNPVN-81-67 re-
ferente ao adiantamento ao Chefe da
Procuradoria Judicial, Dr. Jorge do
Rêgo Monteiro Faveret. O voto do Re-
lator é pela aprovação do aludido
adiantamento. laSsto em discussão e
votação é APROVADO (Resolução
379.4-67). O Conselheiro Leo Magari-
nos passa a relatar os processos
CNPVN-70-07 e 74-67 referentes a
aforamentos de terrenos de marinha
em nome de José Antonio nritge

outros. O voto do Relator é pela apro-
vação dos citados aforamentos. Pôsto
em discussão e votação é APROVADO
(Resolução 379. 5-67) . ASSUNTOS
GERAIS: O Conselheiro Leo 11Iagari-
nos, representante da CMM, teve a
oportunidade de distribuir convites
aos Srs. Conselheiros para a cerimo-
nia de inauguração do "Dique Henri-
que Lage" no dia 20 de fevereiro em
curso. Nada mais havendo a tratar,
e Presidente dá por encerrados os tra-
balhos, dos quais, eu, Eloiza Beatriz
da Cunha Cruz Silva, Chefe de Gabi-
nete do ÇNPVN, lavrei a presente Ata,
que lida e achada conforme por todos
vai assinada por mim, pelo Presidente
e demais Conselheiros presentes. Rio
de Janeiro, 17 de fevereiro de 1967.

SERVIÇO DE NAVEGACÃO

DA BACIA DO PRATA
PORTARIA DE 30 DE MARÇO

DE' 1S67
O Diretor Geral de Serviço de Na-

vegação da Bacia do Prata, usando
das atribuições que lhe são conferidas
pela alínea "g" do art. 8.° do De-
creto-lei n° 5.252 de 18 de fevereiro
de 1943, e

Considerando a existência • necessi-
dade do Cargo de Tesoureiro-Auxiliar
na sede, em Corumbá, bem corno a
Inexistência de servidor desta cate-
goria;

Considerando que o servidor Ednir
da Conceição vem, há mais de dois
anos, exercendo a conteifio etas fun-
ções na Tesouraria da sede, tendo,
em algumas ocasiões, inciusive, substi-
tuído o Tesoureiro-Geral, mediante
designac:io especifica;

Considerando que o enquadramento
definitivo ensejará a readptação de
funcionário desviado de suas funções
e apto para o exercício das funções
que estiver exercendo, resolve:

N9 66 — Designar o servidor Ednir
da Conceição, nível 12, para exercer
as funções de Tesoureiro Auxiliar, na
Tesouraria da sede, em Corumbá, fa-
zendo jus às vantagens que lhe são
oonoedIdaa em Lei. — Edmundo La-
Wiltnine Nolauelra — CapitilOade-Mar-
~11 MratiVP, -as Diret01-Gerai._	 .

PORTARIAS DE 31 DE MARÇO
DE 1967

O Dirctor-eGral do Serviço Na-
vegação da Bacia do Prata, usando
das atilbuições que lhe são conferidas
pela alínea "g" do art. 8.° do Decreto
-lei n.° 5.252, de 16 de fevereiro de
1943, resolve:

N9 67 — Designar o servidor Atha-
nagildo Lucio de Almeida. Radiotele-
grafista nível 18, para exercer as
funções de Chefe da Seção de Rádio
e Comunicações, nos impedimentos
eventuais do seu titular.

A presente portaria retroagirá à da=
ta de 11 de fevereiro de 1967.

N.° '71 — Desligar do quadro de
funcionários desta Autarquia, a partir
de 12 de março de 1967, o servidor
rsaac Cardoso Lopes, Praticante da
Reparos e Construção Naval nível 10;
face a sua aposentadoria compulsória;
por força da Lei n.0%,1.162, de 22 de
julho de 1950, combinado com o item
I, do art. 178, da Lei n.° 1.711. do
28 de outubro de 1952.

De acôrdo com o disposto no artigo
181, da Lei n9 1.711. de 28 de outubro
de 1952 e face ao seu tempo de ser-
viço de 1 anos, 4 meses e 14 dias,.
seus vencimentos como aposentado,:
corresponderão a 1/3 (um tèrço) do
que seria se estivesse na ativa. —
Edmundo Lamartine Neeneira, Capta
tão-de-Mar-e-Guerra (nstm).

PORTARIAS DE 4 DE ABRIL
DE 1967

O Diretor-Geral do Serviço de Na-
vegação da Bacia do Prato, 1:aluado
das atribuições que lhe stío conferida,
pela alínea "g" do art. E.° do De=
creto-lei n.° 5.252, de 16 de fevereiro
de 1943, resolve:

ia.° 72 — Desligar do quadro desta
Autarquia, a partir desta data, • 'ker.!:
vidor Walter de Oliveira, Coma.)
dante, face a sua aposentadoria por
tempo de serviço, de, conformidade
cem e disposto na Lei na* $.P0643,,
Combinada com • ~reto Parkx:4>3.

L° 1.42049.
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

D,A PESCA -
PORTARIA DE 13 DE ABRIL

DE 1967
-O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca,-
usando da atribuição qua lhe confere
o item VI do art. 48 do Regulamento
aprovado pelo Decreto ne 1,942, de 21
de dezembro de 1962, e, tendo em vis-
ta o que consta do Processo SUDEP
n9 2.755-67, resolve:

Nq 101 - Na forma prevista no ar-
tigo 93, parágrafo único, do Decreto-
lei n9 221, de 23-2-67, conceder regis-
tro. como Indústria de Transforma-
ção, Industrialização, • Conservação e '
Comercialização do Pescado, à firma
'Conservas Coqueiro S. A.", toan sede
e ftird à Rua São Jorge ria 195, em
São Gonçalo - Estado dó Rio de Ja-
neiro. - Antonio Maria Nunes de
Soara, Vice-Almirante Supennten,
dente.

tla(9 1.418-B - 18-4-67 - NC$ 4,00)

INSTITUTO BRASILEIRO
• DE REFORMA AGRARIA
PORTARIA DE 18 DE MARÇO

DE 1967
- O Presidente dó Instituto Brasileiro
de Refornm Agrária, no uso de suas
atribuições, resolve:

N o 171 - Nomeai... Fernando 'bele •
Simões Mesa, para exercer o cargo
era comissão de Chefe da Circunscri-
ção Regional de Jabotirabal, CR-4-Z-
12. atribuindo-lhe os vencimentos
constantes da Deliberação na 1-07 da
Diretoria Plena deste Instituto.

PORTARIAS DE 29 DE MARÇO
DE 1967

O Presidente do Instituto ,Brasileiro
de Reforma -Agrária, no leso de suas
atribuições, resolve:

N? 178 - Nomear Aludir Valentim
kliqueloto, para exercer o cargo . em
comissão de Chefe da Circunscrição
Regional de Cascavel, CR-5-Z-24, atra-
brando-lhe os vencimentos constantes
da Deliberação n 9 1-67 da Diretoria

'Plena deste Instituto.
IV 179 -- Constituir urna Ceinis,são

composta do Bacharel Victorino eives
da FOnSeCa, representante da IBRA,
Dr, -Ra,vmundo Rodrigues, represen-
tante do Govêrno do Estado da Gua-
nabara, , e Dr. Luiz António Pereira
Reis, representante da Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Pesca, pa-
ra, sob a presidência do primeiro, asa-
lisas a situação em que se encontra
a Colónia de Pesca Z-4 em virtude da •
aplicação do disposto no Decreto rd-
mero 39.635, de 19 de_ julho de 19b-3,
e sugerir medidas que concilinn as
necessidades da urbanização com a
manutenção das atividades profissio-
nais dos integrantes da referida Co-
lônia,.

PORTARIA DE 8 DE MARÇO
DE 1967

- O Presidente ao Instituto Brasileiro
de Reforma Agrária, no usa de suas
atribuições, resolve:

Ne"--79-.A - Designar Christiano Ma-
chado Neto, servidor eventual, pau
exercer, em caráter precário e tran-
sitório, a Chefia do Setor de Cadas-
tro do Centro Regional de Cadastro
e Tributação de São Paulo, CR-4,
atribuindo-lhe a remuneração pdtv's
ia na Deliberação na 1-67 da Direto-
ria Plena deste Instituto.

, PORTARIA DE 31 DE MARÇO
DE 1967

O Presidente do InstitutC Brasileiro
de Reforma Agrária, no uso de suas
atribuições, resolve:

N 1i2 - Aposentara °plan as des-
te Institato, Maria Martins, Esere-

vente-dactilógrafo, nivel 7, da Pare
Permanente do Quadro de Pesseal do
antigo INIC, de acôrdo cora o itera
III do art. 178 da Lei n9 1.711-52..

PORTARIAS DE 7 DE ABRIL
- DE 1967

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agrária - IBRA, no
uso de suas atribuições, resolve:

N 11J - Exonerar Flavio da Cos-
ia Guanarães do cargo em comissão
de Chefe da Circunscrição Reg orlai
de Montes Claros, CR-3-Z-47.

N9 187 - Nomear Flavio da Costa
Guimarães para exercer o cargo tala
comissão de Chefe da Circanscrição.
Regional de Curvelo,- CR-3-Z-46, atri-,	 .
aualao- le os vencimentos cens.an-
tes da Deliberação 119 1-67 da aireto-
ria Plena dêste Instituto. •

N? 189 - Exonerar, a pedido, Sictilo
Rodrigues Perlingeiro da Chefia da
Divisão de Terras Publicas (1.YET).

Ne 190 - Alterar .rt área de juris-
dição da Circunscrição Regional de
Diamantina, CR-3-Z-45, definida na
Portaria ne 100 de 10 de março do
corrente ano, para que a citada Cir-
cunscrição Regional tenha jurisdição
nas zonas do Médio Je-quitinhonha,
Alto Jequitinhonha e- nos municípios
de Aguas Vermelhas, Botumirim,
Cristália, Grão Mogol, Ita,cambira,
Rio Pardo de Minas, Rubelita, Sali-
nas, São João do Paraíso e Taiobei-
ras, todos da zona de itacambira.
• N9 192 - Designar Budison de Mou-
ra Salgado, servidor eventual, para
exercer, em caráter precário e tran-
sitório, a chefia da Seção de Contrõ-
le de Tributos do Setor de Tributos
do Centro Regional de Cadastro e
Tributação de Recife, atribuindo-lhe
os vencimentos constantes da Deli-
beração 1-67, - da Diretoria Plena des-
te Instituto.

N? 193 - Designar Agenor Cordei-
ro da Silva, servidor eventual, para
exercer, em caráter 'precário e traa-
sitório, a chefia da Seção d.e Manu-
tenção de Cadastro -do Setor de Ca-
dastro do Centro Regional de Cadas-
tro e Tributação de Recife, atribuin-
do-lhe os vencimentos constantes da
Deliberação 1-67 da Diretoria Plena
deste Instituto.--

N9 194 - Designar Eugênio- Cordei-
ro Gonçalves de Azevedo,, servidor
eventual, para exercer eia caráter
precário e transitórib, e Chefia da
Seção Financeira dos Serviços Auxi-
liares Regionais do Centro Regional
de Cadastro e Tributação de Recife,
atribuindo-lhe os vencimentos -cons-
tantes da Deliberação Le67 da Direto-
ria Plena dêste Instituto.
•N? 196 - Designar Marcilio Silva

de Carvalho, servidor eventual, para
exercer,. em caráter precário e tran-
sitório, a Chefia da Seção de Estu-
dos Tributários do Setor de Tribo-
tetção do Centro Regional de Cadastro
e Tributação de Recife, atribuindo-
lhe os vencimentos constantes da De-
liberação 1-67 da Diretoria Plena des-
te Instituto.

Ne 197 - Nomear Carlos Augusto
Eyer Pimenta da Cunha para exer-
cer o cargo eina comissão ,de Chefe
da Circunscrição Regional de Sal-
gueiro. CR-1-Z-14, atribuindo-lhe a
remuneração constante da Delibera-
ção 1-67, da Diretoria Plena deste
Instituto. - Paulo de 4ssis Ribeiro.

PORTARIA DE 7 DE ABRIL
DE 1967

.0 Presidente do Instituto , Bras:alei-
•ro de Reforma Agrária, no uso de
suas atribuições, resolve:

Ne 193 - Dispensar , a pedida Eu-
elides Sabaia, de Albuquerque, das
fançaies de Chefe da Seção de Pre-
para as Paaanienta.-- SAP-3, do Ser-

viço de Pessoal, para as quais fóra
designado pela Portaria nQ 560, de 30
de dezembro de 1966...

PORTARIAS DE 11 ABRIL
DE 1967

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro Reforma Agraria, no uso de suas
atribuições, resolve:

N9 199 - Designar Luiz Carlos
Pórto e .Albuquerque, Servidor Even-
tual, para exercer em caráter precá-
rio e transitório, as funções de nefe
da Seção de Arrecadação, SFA-1,. do
Serviço de Controle e Arrecadação dos
Serviços Gerais de Finanças, atribu-
indo-lhe os vencimentos constantes da
Deliberação 1-67 da Diretoria Plena
dêste Instituto.

•.N9 201 - Dispensar a pedido, Age-
nor Alves da Silva das funções de
Assessor Especial da Presidência. fi-
cando conseqüentemente cancelada a
respectiva gratificação mensal de re-
presentação.

N9 202 - Designar Deusdedith José
Teixeira, para exercer as funcõés de
Assessor Especial da Presidência, com
a finalidade de regularizar a admi-
nistração do Núcleo Colonial Duque
de Caxias, atribuindo-lhe a gratifi-
cação mensal de representação no va-
lor de NCr$ 450,00 (quateocentos e
cinqüenta cruzeiros novos).

N9 203 - Dispensar Alberto abrão
Barth das funções de Chefe do Se-

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 10 DE MARÇO
DE 1957

O Reitor da Universidade Federal i
do Rio de Janeiro, usando de attebui-
ção de sua campetência, resolve: 	 -

N9 201-A - Atendendo ao que ema--
ta do Processo n9 16.720-135-U7RJ,
tornar seco efeito a Portaria ri? 900,
de 22 de dezembro de 19 .65 publicada
no Diário Oficial de 6 de julho de
1956, que exonerou Americo Buseagli
Reis do cargo de Instrutor de Ensino
Superam', E0s504.19, da Parte Perma-
nente do Quadro ExtraordinClo de
Pessoal desta Universidade, lotado na
Faculdade de Ciências Econômicas.

PORTARIAS DE 31 DE MARÇO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua ccametência, resolve:

N9 729 - Dispensar Manoel Anto-
nio Siqueira, Auxiliar de Portaria
GLr 303.8.B, da P.P. do- Qualro Ex-
traordinário de- Pessoal desta Univer-
sidade, ala função gratificada de Ad-
ministrador da Sede, 8-F, da Fa-
culdade de Filosofia.

N9 232 - Conceder exoneração de
aceirdo com o art. '15, item I, da Lei
n9 1.711. • de 28 de outubro de 1952 a
Ottilio Guernelli, do cargo de Pro-
fessor Adjunto, EC-502.22, da P.P.
do Quadro Ordinário- desta Univers-á.-
dada, a integrar o Quadro enica de
Pessoal da U.r.R.J., a que se refere
a Lei ne 4.881-A, de 6 de dezembro
de 1965, publicada no Diárfo Oficial
de 10 do mesmo mês e ano.

N9 233 - Conceder aposentgdoria
com base no art. 176, item II, combi-
nado com o art. 184 item II, da aei
n9 1.711, de 78 de outubro de 1952 a
Ozéas Jean de Oliveira, matricula nú-
mero 1.233.494, no carga de Chefe de

tor de Organização de Núcleca
Delegacia Regional do 13ao Grande
do Sul. - Paulo de Assis Ribei7.o.

Portaria, G'L-331.13, da Parte reftna•
nente do Quadro de Peseotil do Mi-
nistério da Educação e Cultura. 1e:es-
tio e com exercício na Faculdade da
Medicina desta Universidade, a inte-
grar o Quadro 'Cínico de Pessoa. da
U.F.R.J., a que se refere a 1.,.% na-
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de
1955, publicada no Diário Oficial da
10 do mesmo mas e ano.

N9 234 - Dispensar de acêrda iaina
o art. 77 da Lei n9 1.711, de 28 da
outubro de 1952. Rosalina Brand En-
genheiro .uivei 26, matricula nianceo
119.295, do Quadro de Pessoal da Es-
tado da Guanabara, lotada na auae.-
rintendencia de Urbanizaeão e Sa-
neamento, da Função Gratificada da
Assessor Técnico, 3-F, da EROS do
Engenharia, desta Universidade.

Ne 235 - Designar João Pelicas das
Santos, Redator, nivel 19. matalcula
ne 1.160.851, do Quadro Permanente
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para exercer na Escola 'ie En-
genharia, a Função Gratificaria de
Assessor Técnico 3 .-F, da PP-tielerfa•
UFR-J, em vaga decorrente da dis-
pensa de Rosalina Brand.

N9 236 - Considerar era dispsímibili-
dada, por ter sido atingido nos saia
direitos políticos na forma ,do art1=;o
15 do Ato Institucional n o 2, de 27 do
outubro de 1965, Manoel Isnard de
Souza Teixeira., Assistente de Easino
Superior, E0-503.20, da P.P. do Qua-
dro Extraordinário de Pessoal -desta
Universidade, a integrar o Quadro
Calco de Pessoal da tT.F.R.J., a que
se refere a Lei n 9 4.881-A, de 6 da
dezembro de 1965, publicada na Dict-
rio Oficial de 10 do mesmo mês e ano.

PORTARIA DE 3 DE ABRIL
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de alf:4111.,
ção de sua ccametencia, resolve:

Ne - Exonerar. nos Cernia, do
art. 75, item II, da Lei n e 1.711, 00
28 de Outubro de 1952, Esther NE&

UNIVERSIDADE RURAL
DO-BRASIL

PORTARIAS DE 31 DE MARÇO
,	 DE 1967

O Reitor da Universidade Rural do
Brasil, no uso de suas atribuições, re-
solve:

N9 54 - Dispensar a servidora Ma-
ria Dieppe Geres Hibraie Escritu----

maria AF-202.8-A do Depariamento
de Pesquisas e Experimentação Agro-
pecuárias, posta à disposição deaa
Universidade, nos termos do Art. 121,
item III, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, da funcão gratifaa-
da de Chefe da Secretaria do Colaaso
Univeteitário, símbolo 5-F, de co.afee-
nudacle tons os despachos exartoms
no processo URB 11 9 1.893-67, a 1 r

-tir desta data.
N9 55 - Tornar sem efeito a Par-

traria ne 6, de 6.1.67, através da caul
nomeou o Professor ileinetério aar-
nandes do Rego - Professor de Cur-
sos Isolados nível 15 e Professor de
Ensino Agrícola Básico nivel 19. pa-
ra Diretor 'do Colégio Universitária.

N 9 53 - Nomear o Professor de 'an,-
sino Agrícola Básico nivel 19 - lIs-
metério remendes do Rego, para Di-
retor (16 Colégio Universitário, face
aos termos da decisão aprovada ralo
Egrégio Conselho Universitário em
sessão realizada a 16.11.65, cenfarine
Processo URTS n9 10.128-66, a partir
de 6 de janeiro do ano em curso. --
Paula Dacorso pilho.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
• E CULTURA
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berger Vainer do cargo de Instrutor
de Ensino Superior, EC-504.19, inte-

o, da Parte Permanente do Qua-
o Extraordinário de Pessoal desta
niversidade, lotada na Escola de
úsica, (Cadeira de Plano VI) a in-
arar o Quadro (Mico de Pessoal da
F.R.J., a quis, se refere a Li mi-

mero 4.881-A, de 6 de dezesnbro de
1965, publicada no Diário Oficial de
{1.0 do mesmo mês, tendo em vista a
latia nomeação como Professor Cate-
drático da mesma Cadeira.

PORTARIAS DE 5 DE ABRIL
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
Oto de sua competência, resolve:

N9 247 - Conceder aposentadarm de
"Nardo com o art. 176, item II, com-
binado com o art. 184, item II, da Lei
sa9 1.711, de 28 de outubro de 1P52 e
po item II do art. 53 da Lei número
4881-A-65, Noêmia Perin de Góes,
aiatricula n° 1.214.557, no cargo de
Assistente de Ensino Superior. ...
BC-503.20, da P.S. do Quadro Or-
dinário desta Universidade, a Integrar
01 Quadro Unica. de Pessoal da

a que se refere a Lei nú-
mero 4.881-A, de 6 de dazembro de
1965, publicada no Diário Oficial de
10 do mesmo mês e ano.

,N9 248 - Conceder aposentadoria
Ide acôrdo com o art. 176, Rein II,
combinado com o art. 184, item II
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1962, a Felisberto Alves da Moita
matrícula n9 1.220.0'79, no cargo de
Zelador, GL-101.8.B, da P.P. do
Quadro Ordinário desta Universidade.
a integrar o Quadro tanico de Paggeal
da U.P.R.J., a que se refere a Lei
2i9 4.881-A, de 6 de dezembro de 1963.
publicada no Diário Oficial de 10 do
plasmo mês e ano.
` PORTARIA DE 6 DE ABRIL

DE 1967
, O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atri-
buição de sua competência, resolve:

' N9 260 - Considerar aposentado a
partir de 6.5.60 e de acôrdo com o
legt. 187 da Lei n9 1.711 de 28 de ou-
tubro de 1952, com fundamento no
art. 176, item I, combinado com o ar-
tigo 181 da mesma Lei, Genésio Pa-
Checo, matrícula n9 1.220.820, no car-
go de Instrutor de Ensino Superior,
tEC-504.19, da Parte Permanente do
Quadro Extraordinário de Pessoal
desta Universidade, a integrar o Qua-
dro (mico de Pessoal da U.F.R.J., a
lque se refere a Lei n9 4.881-A, de 6
Ide dezembro de 1965, publicada no
Diário Oficial de 10 do mesmo mês e
ano.
! PORTARIAS DE 7 DE ABRIL

DE 1967
t
.' O Reitor da Universidade Federal
Mo Rio de Janeiro, usando de atri-
buição de sua competência, resolve:

xada ao processo n 9 13.984-65 que tra-
ta da acumulação do cargo de Ins-
trutora de Ensino Superior, junto à
cadeira de Pedagogia Aplicada à Mú-
sica, com o de Professóra Secundá-
ria de História 'da Secrataria de
Educação do Estado da Guanabara
a Comissão tem a declara: mie:

1 9) O programa da cadeira de Pe-
dagogia Aplicada à Música, preten-
dendo dar aos futuras> professôres
sólida formação pedagógica e claros
corolários didáticos, abrange unida-
des que dizem respeito a: História
e Filosofia da Educação. Educação
'Comparada e Administração Esca-
lar, necessariamente vinculadas à
História-Geral.

29 ) O exercício do magistério se-
cundário, em qualquer disciplina,
pressupõe conhecimentos nedag,ógicoa
e prática docente, que se bem sejam
auferidos nas Faculdades de Filoso-
fia, que habilitam o professor. são
enriquecidos através da constante
pesquisa a que obriga o trabalho
do Instrutor de Ensino Supeaco jun-
to à cadeira de Pedagogia Aplicada
à Música.

3 9 ) À vista do exposto, a Comis-
são conclui que há correlaaão entre
os conteudos das matérias de que
trata o presente processo.

49Y A Comissão conclui também,
pela análise do que consta nos do-
cumentos de fls. 11 e 12 da referido
processo, que há compatih aidade de
horários para a pretendida acumu-
lação. - Maria Alice Gomes da Fon-
seca, Hilda Pires dos Reis, Virginia
Salgado Fiuza.

Conselho Universitário
RESOLUÇÃO N 9 1.67

De ordem do Magnifico Reitor,
torno público que o Consalim Uni-
versitário, em sessãO de 9.3.1967, ten-
do èm vista o que consta do prócesso
no 5.666-67 - Una:a', resolveu apro-
var a regulamentação para realiza-
ção do Concurso de Habilitação, na
forma abaixo especificada:

Art. 19 Nas unidades universitárias
em que o número de vagas fôr su-
perior ao dos habilitados, ein relação
a cada curso, poderá realizar-se nei-
vo Concurso de Habilitação destina-
do a preencher a vagas ainda dis-
poníveis.

Art. 29 A insdrição no nôvo Con-
curso de Habilitação devera iniciar-
se logo após a proclamação do re-
sultado final do primeiro Concurso.

Art. 3° Nestenõvo Concurso pode-
rão inscreevr-se candidatos que te-
nham ou não prestado as provas do
primeiro Concurso de Habitação.

Art. 49 Os alunos matriculados em
virtude do 29 Concurso de Habilita-
ção deverão cursar o mesmo número
de horas de aula que os demais, na
forma do prescrito pela Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional.

Faculdade de Odontologia
REGIMENTO

- Aprovado pelo Conselho Federal
de Educação, em sessão realigada em
1.2.67 - Parecer n° 36-67 - Proc.
933-66 - CFE. --

Terno I
Das Finalidades

Art. 1° A Faculdade de Odontolo-
gia, criada pelo Decreto n9 23.512, de
28 de novembro de 1933, com a deno-
minação de Faculdade Nacional de
Odontologia da Universidade do Bra-
sil, é um estabelecimento de ensino
superior e de pesquisa da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro, com as
seguintes finalidades:

a) formar prof i ssionais para o
exercício da Odontologia;

b) realizar pesquisas em seu cam-
po de ação;

c) preparar elementos destinados
ao magistério, a pesquisa e ao de-
sempenho de altas funções na esfera
odontológica;

d) contribuir para o desenvolvimen-
to técnico-científico da Odontologia.

TÍTULO I/

Da organização Diddtica

CAPÍTULO

Dos Cursos
SEÇÃO I

Do Curso odontológico
Art. 29 O Curso de Graduação com-

preende as seguintes disciplinas:
1. Anatomia dentária
2. Anatomia geral
3. Anatomia topográfica da cabeça
4. Bioquímica
5. Cirurgia oral
(3. Clínica odontológica

7. Clinica ociontopeuiatrica
8. Dentística aplicada
9. Dentistica operatoria
10. Deontologia
11. Diognostico orai
12. Embriologia do maciço facial
13. Endodontia
14. Farmacologia
15. Fisiologia
16. Higiene
17. Histologia
18. Materiais dentárias
19. Microbiologia
20. Odontologia legal
21. Odontologia preventiva
2. urtodontia,

23. -Patologia geral
24. Patologia oral
25. Periodontia
26. Prótese dentária
27. Radiologia
28. Terapágica
§ 19 Dependendo das exigências do

ensino, a Congregação poderá acres-
centar outras disciplinas a êste curei-
culo, em caráter obrigatório ou fa-
cultativo, bem como alterar a seria-
ção das já existentes.

Art. 39 As disciplinas do Curso de
Graduação obedecem à seguinte se-
Ilação, com as cargas horárias nor-
mais, perfazendo um total ansiai de
3.650 horas-alunos, podendo a Facul-
dade alterar a carga horária na for-
ma da Portaria Ministerial (M.E.C)
119 159, de 14.6.65:

19 ano: Anatomia geral. - Anato-
mia dentária

Histologia. Embriologia do maci-
ço facial

Fisiologia. Bloquanica.
Materiais dentários
Dentistica operatória (l a parte)
29 ano: Dentistica operatória (2a

parte)
Patologia geral. Farmacologia e Te-

rapêutica
Microbiologia
Prótese dentaria
Clinica odontológico. Diagnóstico

oral, Endodontia,, Periodontia • e Den-
tistica aplicada -

Cirurgia oral - I periodo
39 ano: Anatomia topográfica da

cabeça -
Patologia oral
Clinica odonaológica - Diagnóstico

oral, Endodontia, Periariontia e Deu-
tística aplicada

Radiologia
Ortodontia
Clinica odontopediátrica
Prótese dentária
Higiene - I período
Cirurgia oral
49 ano: Clinica odontológicri -

Diagnóstico oral, Endoclontia, Perlo-
dontia e Dentistica aplicada

Prótese dentária
Cirurgia oral
Odontologia preventiva
Odontologia legal e Deontologia
Clínica odontopediátrica
l) 1 9 Não se acham computadas nas

cargas horárias mencionadas no ar-
tigo as horas das!inadas às pregas,
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exames, seminários e outras ativida-
des escolares.

1 29 Tôdas as disciplinas constan-
tes do presente currículo são obriga-
tórias e sujeitas ao regime de promo-
ção previsto neste Regimento.

Art. 49 Enquanto não hativer des-
dobramento ou criação de novas cáte-
dras, as disciplinas enumeradas no
art. 29 serão distribuídas pelas se-
guintes cadeiras:

1. Anatomia (Anatomia geral, Ana-
tomia dentária e Anatomia topográ-
fica da cabeça)

2. Cirurgia oral
3. Clínica odonto/ógica (Diagnós-

tico oral, Endodontia, Periodontia e
Dentistica aplicada)

4. Dentistica operatória
5. Fisiologia (Bioquímica)
6. Higigne e Odontologia legal -

(Odontologia preventiva e Deontolo-
gia-)

7. Histologia e Microbiologia (Em-
briologia do maciço facial)

8. Materiais dentários
9. Ortodontia e Odontopediatria
10. Patologia geral e oral tFarma-

cologia-Terapêutica)
11. Prótese dentária (Prótese buco-

maxilo-facial)
Parágrafo único. A Radiologia

constitui disciplina autónoma.
Art. 59 As disciplinas do Curso de

Graduação serão lecionadas em cur-
sos ordinários por professerres ocu pan-
tes de cargos das classes de magisté-
rio superior.

Art. 69 Poderão efetuar-se cursos
equiparados, ministrados por Docen-
tes-livres, cbm validade igual à Oca
.cursos ordinários, dependendo de
aprovação- prévia da Congregação,
que, além disso, determinará as con-
dições de seu funcionamento e fisca-
lização.

SaçAo

Dos Cursos de Atualização, Extensão
Universitária, de Aperfei;Yoamenio

e de Especialização
Art. 79 A Faculdade real:zará cur-

sos de Atualização, de Extensão Uni-
versitária de Aperfeiçoamento e de
Especialização, que serão organizada-a
pela Comissão de Ensino e aprova-
dos pela Congregação que lhes dará
regulamentação própria.

§ 1 9 A Congregação designara una
Regente de Curso, responsável pJa.
sua planificaçao e execução, com
acesso à Comissão de Ensino.

2 9 Os cursos de Atualização des.
nam-se a rever e atualizar o conhe-
cimento nas diferentes matérias,

§ 39 Os cursos de Extensão Univer-
sitária têm por fim a divulgação de
conhecimentos e técnicas visando k
elevação cultural da comunidade.

§ 49 Os Cursos de Aperfeiçoamento-
objetivam o aprofundamento de co-
nhecimentos e técnicas em uma cá-
tedra ou disciplina.

§ 59 Os cursos de Espacializaçaa
compreendem o estudo are imoratio de
disciplina para a formação em espe-
cialidade profissional.

Art. 89 Compete às cátedras inte-
ressadas promover a realização cios,
cursos de Aperfelçcamento e Especta-
lizaçao, levando ao Diretor a propos-
ta indicando as características e con-
dições Co curam sua duração, progra-
ma, reghne de freqüência, verit i ca-
Ça0 do aproveitamento e dema's m)-
trucões referentes ao mesmo.

§ 1 9 O Diretor, submeterá a propos-
ta a apreciação do Conselno Depu-
tais-rental e da Comissão de Ensino e,
uma vez aprovada, será encaminhada
à Congregarão, de cuja autorização
dependerá o funiconamento do cur-
so.

2° Os cursos de Aparfeiçoarnenio
e Especialização serão lecionados por
Professares catedraticcs em arPos. ad-
juntas, contra talas, &re ates livrts,
oa iam ressoas de notória saber re-
conhecido- pela Congregação.

N9 263 - Designar Rosa Provenza-
aro Domingues da Silva - Escriturá-
ria, AF-202.8.A, da P. P. do Quadro
Extraordinário de !assoai desta Uni-
Versidade, para exercer a função gra-
tificada de Secretário (Chefe de Se-
cretaria) 5-F, do Instituto de Gine-
cologia, em vaga decorrente da dis-
pensa de Maria de Lourdes Lima e
Castro.

NO 264 - Conceder exoneração de
acôrdo com o artigo '75, Item 1, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952, a
Oswaldo de Assis Gomes, do cargo de
Professor de Ensino Secundário,
EC-507.17 da P. P. do Q. E. P. da
U.P.R.J., a integrar o Q. U. de Pes-
aoal da mesma Universidade, a que
ee refere a Lei n9 4.881-A-65. publi-
Cada no Diário Oficial de 10 de de-
Cembro de 1965. - Clementino Fraga
Filho - Reitor em exercício.

Proc. n9 13.984-65-UFRJ - Aten-
dendo à Portaria n9 21 de 11.1.67 do

agnifico Reitor da 17.19 .R.J., ane-
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• § 39 No interêsse do ensino, os re- „Art. _ala .0s que terminarem, comI
feridos cursos poderão ser organiza- aprovetiarnento, os cursos para auxi-
dos com a colaboração de mais de liares de Cirurgião-Dentista ou para
uma cátedra ou de outras unidades protéticos. receberfto um certitiaado

da Faculdade.
a	 , SEÇÃO

universitárias e extra-universitárias.
Art. 99 Aos que terminarem o' Cuia

so de Aperfeiçoamento ou de Especia-
lização, com aproveitamento, será
conferido um certificado assinado pelo
Catedrático responsável, pelo Diretor Interessado, o Diretor, com o asseri-
e pelo Secretário da Faculdade.	 j timento do Professor ,Catedrático,

•,seçao err	 poderá conceder estágio em qualquer
das cátedras.

1 19 Os estagiários terá direito a
documento que comprove a sua fre-
qiiência, sem referência, entretanto,
ao seu aproveitamento.

§ 29 A Congregação regulamentara

Dos cursos de pás-graduaqtto

Art. 10. Os cursos de pós-gradua-
ção, para cujo ingresso se exigirá di-
ploma registrado e se necessário re-
quisitos dè seleção intelectual, oom-
preendern as seguintes modalidades: o regime de estágio.

a) Curso de Mestrado, com dura- 	 CATiTuLois
ção mínima de um (1) ano, destinado
à obtenção do grau de mestre; 	 Das atividades didulticas

Art. 15. Mediante, requerimento do
• Dos estágios

tasfazer ao Calendário Escolar que
compreende o mínimo de 180 dias de
aulas por anoy

• Art. 18. Para todo o Corpo Do-
cente são obrigatórias a frequência e

19 Na falta de Professor Adjunto
da cadeira, a regência caberá ao Do-
cente-livre da cátedra, obedecido o
mesmo critério do presente artigo.

§ r Se o Impedimento do Cate-

§ 49 Aos que concluírem os respee-
tiros cursos, concederá a Faculdade

' os graus e os diplomas correspon-
dentes, de "Mestre em Cidontologia"
e "Doutor em Odontologia".

Art. 11. Os cursos de Mestrado e
de Doutorado compreenderão os se-
guintes estudos e aplicações:

a) Curso de Mestrado — estudo ae
certo número de matérias de Odon-
tologia e afins, sendo parte obrigató-
ria e parte de opção; trabalhos práti-
cos e exames parciais e gerais; provas
que verifiquem a capacidade de lei-
tura em uma ou duas línguas estran-
gemas; no final do curso, dissertação
ou outro tipo de trabalho, a critério
de Departamento correspondente:

b) Curso de Doutorado — estudo
de certo numero tie matérias de
Odontologia- relativas às áreas de con- rã ao Catedrático ou ao Professor Ad-
centração, escolhidas, e de dorninio junto -ou ao Professor Assistente, de
conexo; trabalhos práticos e exames preferência Docente-livre, indicado
parciais e gerais; provas que verifi- pelo Catedrático e aprovado pela

Congregação.
Art. 21. No caso de vactincia em

eine cátedra ou de impedimento do
respectivo professor por mais de um
período letivo, a regência caberá ao
Professor Adjunto (Xe seja Docente-
livre e que obtiver melhor classifica-
ção em títulos e trabalhos, conforme
o julgamento da Congregação.

b) 'Curso de Doutorado, com a du- Art. 16. O ensino das disciplinas
ração mínima de dois (2) anos, dez- dos vários cursos será feito em aulas
tinado à outorga de grau de doutor. de preleções, teórico-práticas, práti-

§ 19 O -Curso de Mestrado compre- aaa e seminários.
ende o estudo desenvolvido de disci- 	 Art. 17. Os horários. deverão sa-
plinas em nível de pós-graduação e
constitui, ao mesmo tempo, grau ter-
minal e etapa preliminar ao douto-
rado.

§ 29 O Curso de Doutorado tem
por fim a formação cientifica ampla a execução doa programas, tolerando-
e aprofundado., viserido ao desenvol- se apenas a falta cie 25% das aulas
vimenio da capacidade de pesquisa, e ou que o programa deixe de ser exe-

cutado em 1/4, desde que com justo
motivo.

li 19 O não cumprurtento do dis-
posto neste artigo Importara em m-

cimento exigido; o curso de mestrado quarito administrativo, asegsarada
permite o ingresso no doutorado como ampla defesa.	 . ,
uma segunda etapa dos 'mesmos as-	 5 29 A reincidência na falta poaera
tudos.	 imporicir na perda do cargo, sempre,

administrativo

aça° judicial cabíveis.
§ 39 Responderá pelo crime pre-

visto no art. 320 do Código Penal, a
autoridade superior que, por ação ou
omissão, deixar de levar •ao conheci-
mente .da Congregação, o não cum-
primento do estabelecido neste artigo.

Art. 19. Para as aulas práticas,
sempre que o número, de alunos ui-
trapasser o limite compatível com a
,eficiência. do ensino e boa aprendi-
zagem individual, as séries serão di-
vididas em turmas, a critério do Ca-.
tedrático.

Art. 20. Nas cátedras que lecio-
narem mais de urna disciplina, ou
no caso de disciplina ser leelonada
em mais de uni ano na mesma ca-
deira, a regência de disciplina cabe-

- rao pesquisas e laboratório; para o dránco fôr por prazo inferior a um
doutorado serão também previstos ta- perlado letivo, a substituição caberá

ao Professor Adjunto e Docente-livre
e, na falta ciaste, ao Professor Assis-
tente, de preferência Docente-livre da
mesma cátedra, e escolhido pela Con-

tarefas docentes.
.• Art. 12. Os celsos de pós-graatifte
Oto terão- regulamento organizado

- pela Comissão de Ensino e -aprovados
pela Congregação e pelo Conselho greg-açU•
Universitário, Art. 22. Em nenhum caso será ad-

mitida a acumulação, na Faculdade,
de funções docentes em caráter efe-
tivo.

Art. 23. No deserneenha de suas
funções, os professares catedráticos
terão assegurada plena liberdade no

scçAci nr
Dos cursos para auxiliares de Urro-

gido-Derzeista e para protéticos

Art. 13. A Faculdade poderá man-
ter curso para auxiliares do Cirur-
glito-Dentista e para protético, com criticas das doutrinas e escolas cien-

•'Mas programas e regulamentos aproa: -tíficas, assim como aos métodos de
vados pela Congregação.	 I ensino.

quem a capacidade de leitura em, pelo
menos duas línguas estrangeiras; ia-
pois da conclusão do curso, defesa de
tese que represente trabalho de pes-
quisa e contribuição original.

1 19 O plano de estudos caracteri-
zar-se-á por grande flexibilidade e li-
berdade de iniciativa dos candidatos,

_ sob a assistência do professor-orien-
tador, ou responsável pelos estudos.

a 29 As matérias serão ministradas,
de preferência, sob e forma de cursos
monográficos, em preleções a semi-
nados; os trabalhos práticos abrange-

Trirneo`
•

-	 •
Do Regime Escolar e Didático

• CAPITULO

Do Concurso
• Art. 24. A Facilidade fará publia

emir, em época própria, Edital sobre o
Concitas° de Habilitação, mencionan-
do o número -de vagas, o penedo
Inscrição, as matérias que'constarão
do concurso, em datas de realização
das provas, as notas mínimas de
aprovação e demais informações que
forem consideradas necessárias ou
exigências estabelecidas,

§ 19 O candidato ao Concurso •de
Habilitação deverá apresentar os se-
guintes documentos para inscriçace

a) requerimento de Inscrição com
2 (dois) retratos 3/4, recentes e
iguais;

bi prova de identidade;
c) certificado de conclusão do ciclo

colegial ou equivalente;
fl) recibo de pagamento aa taxa

de inscricão.
Art. 25. os candidatos, posuidores

de certificado de curso colegial uu
equivalente feito no estrangeiro e au-
tenticado pela autoridade censaliar
brasileira do local de estabelecimento
de ensino que o emitiu, poderão ins-
crever-se no Concurso de Habilitação,
desde que apresentem documento de
aprovação nos exames de Português,
Geografia e História do Brasil, pres-
tados em estabelecimento de ensino
secundário oficial.

Art. 26. O Concurso de Habilita-
ção constará de provas escritas das
seguintes matérias: Português, Inglês,
Física, Química e Biologia.

§19 Os membros de cada Comissão
Julgadora do Concurso de Habilita-
ção serão escolhidos pela Comissão
cie Ensino, com a aprovação do Con-
selho Departamental.

§ 29 Cada Comissão Julgaaora,
composta de três membros, terá como
presidente um Professor Catedrático
da Faculdade, podendo ser os dois ou-
tios membros professares de outra
instituição, desde que devidamente
registrados, para o ensino da maté-
ria em concurso, na Diretoria do En-
sino Secundário do Ministério da
Educação é Cultura.

§ 39 O te.mpo destinado à prova fi-
cará a critério da Comissão Julgadora

§ 49 O Diretor, com a aprovação do
Conselho Departamental, baixara as
Instruções necesárias à boa realiza-
ção das provas.

Art. 27. O julgamento das provas
será feito" no recinto da Faculdade
pela Coniisão Julgadora, devendo fi-
gurar nas provas as notas atribuídas
a cada questão.

•Art. 28. Para efeito de classifica-
ção, a apuração da média final será
feita até centésimos.

Parágrafo único. No caso do nu-
mero de candidatos classificados ser
inferior ao número de vagas, o Con-
selho Departardental decidirá so-
bre a conveniência de aprovei-
tar os não classificados, na
ordem rigorosa do total de pontos
obtidos, podendo ainda, para efeito deaproveitamento, fixar a nota mínima
então admissivel. -a

•Art. 29. O Concurso de Ilabilitaeão
será realizado na primeira quinzena
de fevereiro.

Art. 30. O programa das matérias
exigidas no Concurso de Habilitação
será, anualmente, aprovado pela Co-
missão de ExISIO0 e pelo Conselho De-
partamental, e divulgado até o mês
de setembro.

CAPITULO 11

•Das matriculas
Art. 31. •A matrícula na primeira

série será feita dentre do limite de
vagas estabelecido, obedecendo à or-
dem decrescente de classificação e
Mediante requerimento do interessado,
apresentado à Secretaria até o último

,
dia útil de fevereiro, acompanhado de
dóis retratos 3 x 4.

§ 19 O pagamento das taxas esta-
belecidas para a matricula poderá ser
dispensado em casos de provais a,
falta ou insuficiência de recuesos,
acardo com o critério estabelecido pile.
Faculdade e com o art. 83 da Lei da
Diretrizes e Bases.

29 O matriculando deverá mire-,
sentar os seguintes documentos:

a) certificado de* conelusão do ri . •
cio colegial ou equivalenfe;

b) fichas modelo 18 e 19 ou bisai-
rico escolar do ciclo colegial ou eeul-
valente, em duas vias:

c) certidão de idade;
d) prova de identidade;
e) atestado de icioneidade more!:
h) prova de estar em dia cora as

obrieações do serviço militar:
§ 39 Além da matricula per série,

manterá também a Faculdade
cula por	 o	 disciplina, e EA
assim em disciplinas isoladas, euer
tiara fias celturals ou de complemee-
taelo de formara-ao profissional, no
nrim siar) caso de Retardo com os pee-
reetlieltee one -viessem a ser estaaeie-
cicies peai Ceeereaaeão.

Art. a2. Para a matrícula na séria.
subserdl ente "a caie teriam sido prorro-
vido, o a luno aoresenterá renuelmen-
te a ene-Manhado de dois retratos 3x4
ata n tr ame dia Mil de fevereiro.

5 iço IN Prfrnva,!ão será isolaie— en-
-te atar al scaniina, sendo ve1a-ia1 as
obaaes ;n o tasime de depsnriêtea e.

a9 A roatricula, cone risp-e-laileas,
," 4"1. VItevinr à iteediata. dm)eae-

r‘	 ,'Çn	 n	 n t&•n•in p-n wnne,
cia e",1044.,Waa Dre-r Panisita em re/a-
cem te) en.1 4tin'n a ser etirsaia.

a " A reetricule cendi-lenel 11.0
eisneese o 0 1~ cie% deveres es'-a-
res eaaalees	 figrr!rit:UltICIO,

Fr* . a?. A el PTICOT9, Maeitt Per
,,24 a remierimento	 interee-

se rie	 Ia DeSt,r1 ,̂ rmerte, nnlerá n?'.r
nr),,p,,,,e-,te	 elt,"'Rr a raeumai-.
" e f '.4 -es n tele() rio
r.r,mag,No rvz!risv,tfinl.rital, reliev—ias
en PY,'"••••0,-A.q tá

Art. 3& . leãe será concedida matrea
-mia ao s lurto renrevado mais de ursa
eee, ea, • nealnuer série ou contunto de

Art . Pa. Aos alunos teatricuia,Vie
será feeeenirlo, anualmente, um cartão
a i) M oral -a:ale ?mamas/teria autenaca-

taireter.
/les.	 n Remo nue lance. meei

de aelaimente ecos() para coeseeuir ma-
tricula, terá a el egem anulada. ,

•

criação.
§- 39 O- Curso de Doutorado pode

ser feito sem o mestrado, por meio
de exames que comprovam o milhe-

marno nr,
Da trinsferéncia dos alunos

Art: 37. A traraferancia de altult01
ae outras Faculdades ou Fscolae, na-
eionals nu estrantreiras, eó é admiti-
da, excetuartosabs casos orce-latos ter

na anote, de ma trionlo e deeinie
qTrovaoa nen (-...Nrov.nio T)eoarfp inen-

restedende n limite máximo de sa- '
ese eseameeiaas,

S 10 Quando proveniente de Fe.r.111-
3ade ou Escola brasileira ,o candidato
à transferência deverá apresentar:

a) a guia de transferência devida-
mente autenticada:

b) histérico da vida escolar, inclu-
sive do curso secundário do exame de
admissão Faculdade ou Escola de
origem:

especifleacão minuciosa do ;urde
lo adotado pela Faculdade ou Escola

dê origem'

ra matrícula inicial constante do ar
tig	

-
24.

- demais documentos exigidas pa-

do)
a 20 Os candidatos provenientes de

Faculdades estrangeiras, além dos do-
cumentos mencionadas no paregraf e
anterior, devem apresentar!

a) prova de terem sido satisfeitas
as exigAncias -de adaptação dó curso
secundário;

b) prova de oue a Faculdade de
Mele Movam aceita transferência de
same,: da Faculdade de Oacatelogia
flA. universidade Federa/ do Rio de
Janeiro.

•
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! 39 Aceita a transferencia, o Con-
relho Deparramental determinara a
série que o aluno deverá cursar, depois
de estudado o currículo da Faculdade
ou Escola de origem e feitas as su-
plementaçõess indicadas, quando fôr o
caso, para que não haja omissão de
qualquer disciplina do curso.

5 49 Quando não amparada por lei,
hão será concedida a transferência
para a prirneira e para a ültima série
do Curso d,e Graduação.

CAPÍTULO IV

Das ' atividades escolares

e- Art. 38.o 40 ano letivo obedecerá ao
ao calendário organizado pela Com13-
são de Ensino e aprovado pela Con-
gregação.

Art. 39.10 horário das aulas será
organizado,pela Comissão de Ensino e
aprovado pela Congregacão até o dia
20 de novembro de cada ano.

Art. 40s Aos professores. catedmiti-
-eis e aos Docentes-Livres- responsáveis
pelos cursos eouiparados cabe deter-
minar os trabalhos escolares, execuções
práticas, arguições escritas ou orais,
a que ficam sujeitos os alunos durante
o período letivo e através de que será
verificado • o seu aproveitamento na
disciplina.'

§ 1 9 No mês de fevereiro os retal-
dos professôres apres entarão à Comis-
são de Ensino e ao Conselho Depare
tamental teu plano de trabalhos es-
colares.

5 2° No inicio do período letivo os
alunos serão informados das exigên-
cias que terão de cumprir no aprendi-
zado da disciplina sendo-lhes dadas a
conhecer: na oportunidade, as notas
que nelas) vierem a obter.

• CAPITULO v
' Das condiçães para promoção

Art. 41.: Será automOticamente pro-
movido à série subseqüente o aluno
que tiver:satisfeito Os seguintes con-
dições:

a) atineido três =rios de freqüên-
cia em t(idas as aulas ministradas —
teóricas, teórico-práticas, práticas e de
seminário;

b) cumprido os requisitos minimos
de trabalhos práticos exigidos:

c) obtido a .. média sete (7) nas
provas semestrais realizadas ao fim de
cada período letivo nas cadeiras e dis-
ciplinas que adotarem, tal sistema de
apuracão, ou obtido a mesma média
sete (7) no conjunto de notas das pro-
vas mensais ou periódicas, nas cadei-
ras oue adotarem éste segundo siste-
ma de apuração.

1 9 Outros sistemas de apurarão
poderão ,ser adotados pelas cadeiras
ou disciPlinas, desde raie constem do
plano de ensino aureaeritao0 pelo pra-
fesgor e aprovado pela Congregação

§ 29 O aluno, que no conjunto das
provas obtiver a média de 5 (cinco)
até 7 (sete) exclusive. serS submetido
a exame final e o nue não atingir a
média 5 (cinco) será reprovado.

Art. 42. Não poderá prestes' exame
final aquéle coe não tiver alcançado
a freniiência de que fala o art. 41.
letra "á".	 •

Art. 43. O exerne final constar
de prova escrita. prática e oral deven-
do os examinadores atribuir a cada
prova uma nota O (zero a 10 (dez).

5 1 9 !•A anoração da unta final seeá
feita tirando-se a, média das notas
conferidas pelos examinadores'.

29^ será aprovado o aluno coig
obtivera nota final de 5 (cinco) e 10
(dez) e reprovado aquele que obtiver
monos de 5 (cinco).

Art. '44. Para o exame final de
cada disciplina será constituída uma
Comissão Examinadora de três mem-
bros, sob a presidência do Professor
Catedrático ou de miem o substituir
eventualmente: sendo os dois outros
membros da Comissão designados pelo
Diretor. dentre o pessoal docente da
cátedra e por indicação do Catedrá-
tico. 1

Parágrafo único. A Comissão Exa-
minadora terá plena autonomia na
inanelça de conduzir o exame'.

Art. 45. Poderão ser promovidos
em exames de segunda época, a serem
realizados na primeira quinzena de
agôsto para as disciplinas lecionadas
no primeiro período, e, na segunda
quinzena de fevereiro, para as demais:

a) os alunos que, tendo • satisfeito
as condições para prestarem exame em
primeisa época, a êles não compare-
ceram:

b) os alunos que não obtiverem
aprovação nos exames de primeira
época;
c) os alunos cuja soma de pontos,

nas notas de que trata o art. 41, fi-
car abaixo de 16 (dezesseis) e de 32
(trinta e dois), respectivamente, para
as disciplinas lecionadas em um e dois
períodos:
d) os alunos que tenham, pelo me-

nos, de freqüência a todos os
trabalhos escolares, aulas inclusive;

e) os alunos que se tenham capa-
citado em trabalhos práticos exigidos,
realizados durante as férias;

f) os alunos erprovados conforme o
5 29 do art. 41;
g) os alunos reprovados, em exornes

Art. 46. O exame de segando épo-
ca será rea l izado de, acôrdo coro o es-
tabelecido nos arts. 43 e 44.

CAPÍTULO VI

Dos diplomas, da colação de grau
e dos prêmios escolares

Art. 47. Aos qud concluirem o Cur-
so de Graduação, a Faculdade expe-
dirá o diploma de Cirurgião-Dentista.
com as prerrogativas que lhe confe-
rem as leis da, República. 	 -

Art. 48.; Em reunião pública e so-
1,ene da Congregação, convocado espe-
cialmente para êsse fim, será conferi-
do o grau de Cirurgião-Dentista aos
aluncs que terminarem o Curso de
Gfaduamiso, logo após terem presta-
do o juramento de bem servir ao Bra-
sil e a sociedade.

Parágrafo único. Mediante reque-
rimento ao Diretor, poderá ser con-
ferido o grau, em dia e hora prévia-
mente fixados e em presença aa
gregação, ao aluno que não ecanpare-
ça à solenidade de formatura.

Art. 49. A Congregação deliberará
o scilare a instituição de prêmios esco-
lares destinados a estimular o traba-
lho e o esfôrço dos estudantes, bai-
xando as instruções para a conces-
são dos mesmos.

§ 1° Os prêmios poderão sei' distri-
buídos na solenidade de colação de
grau.

5 29 Por proposta justificada de
qualquer Professor-Catedrático, a
Congregação poderá conferir "alto
louvor" em diploma especial ao alu-
no que se distinguir de modo excep-
cional no Curso de Formação.'

5 39 Além dos prêmios de caráter
oficial, será facultado e particulares
e a instituições privadasso oferecimen-
to de outros prêmios, devendo ser ou-
vida a Congregação, que decidirá a
respeito.

CAPÍTULO VII

Da revalidação do diploma

Art. 50. Os brasileiros ou estran-
geiros, diplomados por estaoeleeirnen-
tos de ensino fora do pais, poderão re-
querer, de acôrdo com a lei, revalida-
ção de diploma, ao Diretor da Facul-
dade, apresentando os seguintes do-
cumentos:

a) certidão de nascimento;
b) prova de identidade;
c) atestado de sanidade física e

mental;
d) atestado de idoneidade moral;
e) prova de quitação com o serviço

militar, se fôr brasileiro naturalizado;
1) título de eleitor, se naturalizado

brasileiro;
g) diploma de Cirurgião-Dentista,

autenticado pela autoridade consurar

pelo Ministério das Relações Exterio-
res;

h) histórico da vida escolar, inclu-
indo o curso secundárfo;

h prova de adaptação do currículo
escolar relativamente ao curso secun-
dário feito em estabelecimenso oficial
ou oficializado;

1) traduções devidamente legaria-
das. dos documentos em língua estran-
geira;
h prova de pagamento das taxas

incidentes.
Art. 51. Sobre o pedido de revali-

dação de diploma, o Diretor ouvirá
o Conselho Departamental e, consi-
derados validos os documen.os ac.ma
apresentados, será o candidato sub-
metido a exame das disciplinas que
forem indicadas pelo mesmo Conse-
lho.

Art. 52. Os exames de revalidação
serão realizados em março e agõsso.

§ 19 O candidato mie oao obtiver
no exame a média romima de 5 (cin-
co) em cada cadeira será reprosado.

O candidato não aprovado em
uma disciplina poderá requerer um se-
gundo exame, a realizar-se um ano
depois, e, se reprovado novamente, não
poderá prosseguir nos exames de re-
validação.

5 39 Somente depois de aprovado em
unia cadeira, poderá o candidato pri s-
iar exame da imediata, na ordem que
for estabelecido.

liTULO

Do pessoal Docente

criei:Toso

• Dos 71i1;CiS do magisierio

Art. 53. O pessoal doceroe da Fa-
culdade se classifica pelas .seguint s
categorias:

I — ocupantes dos cargos da; clas-
ses de magistério superior;

II — professõres contratados;
III — auxiliares de ensino.
Art. 54. Os cargos do magistério su-

perior compreendem-se nas seguintes
classes:

I — Professor-Catedrático;
II — Professor-Adjunto;
III — Professor-Assistente.
Parágrafo único. Aplica-se às clas-

ses instituidas neste artigo a seguinte
linha de acesso; Professor-Asostente,
Professor-Adjunto e Professos-Cate-
drático.

Art. 55. Para a iniciação nas a:1-
vidades de ensino superior, serão ad-
mitidos auxiliares de ensino, cai ca-
ráter probatório, sujeitos a leisla-
ção trabalhista e de acôrdo com a lei
em vigor (*).

Parágrafo 1:mico. A Faculdade, por
proposta do Professor-Catedratico,
aprovada pela Congregação, poderá
admitir aluno de V ou 3 s• série como
monitor-bolsista junto- à cadeira eia
que tenha se distinguido.

Art. 56. O Diretor, por indicação
do Conselho Departamental, aprova-
vada pela Congregação, poderá propoi
à Reitoria a contratação de professor
brasileiro ou estrangeiro, regendo-se
as respectivas relações de emprégo pe-
la legislação trabalhista-.

5 19 O contrato, que náo deverá ex-
ceder de 3 (três) anos, poderá desti-
nar-se ao desempenho das atribui-
ções inerentes a cargo vago do Pro-
fessor-Catedrático, à cooperação com o
ensino e à pesquisa, ou à realização
de cursos especializados.

§ 29 Não poderão ser contratados
os que, tendo se submetido a concur-
so para Catedrático ou Docente-Livre,
não foram aprovados.

CAPITULO II

Do Professor-Assistente

Art. 57. O cargo de Profe:Aor-As
sistente será provido mediante con-
curso público de títulos e provas.

1 9 Ocorrida a v 'a de Prot

(trinta) dias da sua ocorrência, ins-
crição ao concurso destinado ao sei
provimento. O prazo de inscriçao se-
lá de. 3 (três) meses, devendo o con-
curso realiaar-se dentro, do praz., má.
sim° de um ano, contado do seu en-
cerramento.

§ 29 As instruções fixarão os requi-
sitos para a inscrição no concurso,
atribuindo-se sempie, em igualdade
de condições, 'ao auxiliar de ensino, ou
ao mais antigo dentre estes, e prefe-
rência para nomeação.

§ 39 O concurso será julgalo por
uma Comissão constituída por . 3 (três)
professenes, catedráticos, titulares cal
adjuntos, escolhidos pela Congrega-
ção.

§	 O parecer da Comissào,
condo o candidato a ser prosista na
vaga, seca submetido a aprosímeo na
Coneregaeíto.

Art. 58. São atribuiçóes e cleverel
do Professor-Assistente:

a) coadjuvar no ensino, conSorma
atiscoinstrusoes do respectivo Co cdia-

( r ) Lei nY 4.881-A, de 6-12.-t3
Estatuto M. Superior — Cap. III.

In orientar os alunos nos trabalhoe
práticos;

c) atribuir notas aos tralfa i hoi 'es-
colares;

d) fazer parte, quando ind icado. das
comissões de exame;

e) fazer preparar o material paaa
aulas;

ji cuidar da conservação de meteu-
mentos e aparelhos da cadeira, inven-
tariando-os em livros especiais itibri-
cados pelo Diretor;

g) scieuir os cursos de Aper(emoa
tmiceouto determinados pelo .Catedsás

li) cumprir os horários estabsdems
dos para o funcionamento da cadeira;
h substituir o Professor-Ad juni o

nos sous impedimentos.
CAPITULO III

Do Professor-Adjunto

Art .. 59. Os cargos de Professor-.'.d-
Pinto serão providos, alternadainents,
ou mediante concurso de titules, den-
tre os ocupantes de cargo de Profes-
sor-Assistente que ' sejam docentes-li.
vres. ou doutores em disciplina c.oin-
preendida nas atividades da Focal.
dade, ou mediante concurso público
de títulos e provas.

§ 1 9 Ocorrida a vaga de Professar-
Adjunto, cujo provimento correspon-
der ao primeiro dos critérios enuncia-
dos no artigo será aberta a inscrição
no prazo de 30 (trinta) dias, proce-
dendo-se ao julgamento do concurso,
dentro dos 3 (três) meses seguintes,
por unia Comissão compôsto de 5 Celía-
co)	 professôres-catedráticos eleitos
pela Congregação.	 .	 .

§ 2 9 Ao concurso público de titulas e
provas conforme e segundo critério
enunciado no artigo, .sbmente poderão
concorrer os professbres-ass,stentes,
os portadores de titulos de docente-
livre ou de doutor em disciplina com-
preendida nas atividades da Faculdade
em que se integrar o cargo, ou gradua-
dos de nível superior, de notório sa-
ber, a critério da Congregarão, obe-
decendo-se às segilintes normas:

a) A inscrição para o concur;-.) pre-
visto no artigo será aberta dentro de
Ó(trinta) dias, a contar da ata da

vacância do cargo;
b) Será d.e uni ano e meio o prazo

de inscrição no concurso, o qual de-
verá ser realizado no decurso de um
ano, e contar *do encerramento das
inscrições;

c) O julgamento do concurso cabe-
rá a uma Comissão institutda pela
Congregação e composta de 5 (cinco)
professõres-catedráticos da mesma ou
de disciplina a fim, sendo 2 , (dois) do
corpo docente da Faculdade e em do,Mel' •brasileira no pais, em que o obteve, Assistente, abrir-se-a , ao prazo 44 ZO mais estranhos a ala, Indicados PO;com firma reconhecida • ratificada	 Conselho Depazteznentail
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d) No julgamento dos titulo:, e tra-
balhos, dar-se-á preeminência á qua-
lidade dos trabalhos e sua correlação
com a disciplina em concurso, aos ele-
mentos comprobatórios da capacidado
didática do candidato, às fases cons-
titutivas de sua formação e ás suas
realizações de caráter profissional e
educacional'

e) O parecer final da ComissãaJul-
gadora do concurso, indicando o can-
didato a ser nomeado, será submetido
à Congregação e só poderá ser rejei-
tado pela maioria absoluta de seu:
Membros, sendo, em caso de empate,
dada preferência ao candicla'a mais
antigo no cargo de Professor-Assis-
tente.

Art. 60. São atribuições e devéres
do Professor-Adjunto:

a) substituir o Professor-Ca'edrati-
co nos seus impedimentos;

ta reger disciplina ou cadeara quan-
do para isto designado;

e) participar das comlseóes exami-
nadoras das disciplinas da cadeira;

d) acompanhar ou ministrar cursos
de aperfeiçoamento determinados pelo
Catedrático;

e) organizar a bibliografia das ma-
terias lecionadas na cadeira, bem co-
mo a biblioteca e o museu da mesma,
de acórdo com as instrações da Cate-
drático;

/5 cumprir os horários cambaleei-
dos para o funcionamento da cadeira.

CArtIIILO IV

Do Professor-Catcdrátko

.Art. 61. Os proles:aceres-cat.:atra icos
ama° nemeados pelo Reitor da Uni-
versidade, depois de escolh:dos
concurso de títulos e provas, conforma
dispositivo constitucional e de acórda
com as normas estabelecidas na lei em
vigor t ia, no Estatuto da Universi-
dade e neste Regimento.

Art. 62. A inscrição para o contam-
ao seea feita mediante requerimento
acompanhado da seguinte claciiinen ea-
ção:

a) prova de ser aras:leira taso ou
Datai-alisado;

b) aiestado de idoneidade moral;
e) atestada de sanidade física e

Mental;
d) titulo de eleitor;
ci prova de estar em dia com as

Obrigações militares;
ei diploma de Cirurgião-Dentista

expedido por instituto de ensina ofi-
cial ou reconhecido;

g) documentação de aavidade pro-
fissional e cientifica relacionada com
a cadeira em concurso; •	 •

h .) trinta exemplares de ceai origi-
nal, e ainda não divulgada, sabre as-
sunto de livre escolha do eand:dato e
pertinente à cátedra em concurso;

a cinco exemplares de cada traba-
lho publicado, no original ou em fo-
tocópia.
• Parágrafo único. O titulo exigido
na letra "f" poderá ser substituído
por outro, obtido em curso de que
conste a matéria em concurso, no ca-
so de cadeira do ciclo básico.

Art 63. A Congregação, no prazo de
10 dez) dias, após o encerramen:o das
Inscrições, apreciará; em sessão secre-
ta a idoneidade dos candida•os, só ad-
rnitinda a inscrição quando recinihe-
cala pela maioria dos proa:seer:ao-ca-
tedráticos em exercício.

Art. 64. O julgamento do concur-
so caberá a uma comissão eleita pe-
la Congregarão e composta de 5 tein-
ao, professares-catedráticos ou titu-
lares da mesma cátedra ou de cáte-
dra afim, sendo 2 (dois) da Facul-
dade e as outros ires esta-anuas do seu
quadro docente.	 e

1 2 Além dos componentes da Co-
missão Julgadora serão também elei-
tos pela Congregação, na rimai a reu-
ruem, os respectivos suplentes.

(*) Lei 119
Let„ M. atiosassa	 aasa.

§	 Aapresidência da Comissão Jul- Icrita, as demais fases do concurso se-
gadora : caberá ao Catedrático mais ; rao publicas.
antigo na Faculdade.	 § r Após o término de cada prova,

§ 39 A Comissão julgará os títulos ! cada examireador dará uma nota de Q
e trabalhos apresentados pelos candt- (zero) a 10 (dez), em cédula assino-

da que será encerrada em envelope
opaco rubricado por todas o .; mem-
bros da Comissão e conservado em po-
der do Secretário da Faculdade até a
apuração final.

Art. 72. No julgamento de títulos
e trabalhos, a COMi3Sát3 Jularalera
apreciará:	 didalu a reepeira do trabalho-

a) atividades academicasa da candi- meada-
nidade, até o terceiro grau inclusive, dato, coneignando as faias, as pra- 	 § 5 e Antes e' durante a prova, o
ou de reconhecida suspeieão legal:and- 	 os, que evidenciem o ni : s o S2u candidato -reats:tara, por	 ci ' Oras d	 a	 (aata , o
te considerada.	

m
Curso de Formação;	 material naeemaria para ri:alisa-ia o

	

Art. 66. A Secretaria fará aublicar	 b) diplomas e quaisquer . umras nig- qual Pie sela fornceião V:',:r.d.:., 1..3
, em Edital no Diário Oficial e divul- nidades académicas, computando amo dispo:sibila-Moles da Faculdade, po-
galai peia imprensa, cem antecedem- nas os diplomas expedidos por ama-
cia de uns meie no mínimo, a dais de tatos superior, devidamente reconho-
Inicio do concurso, os nomes dos com- eidos, e os conferidos por instituições
ponentes da Comissão Julgadora c ou- cientificas;

rios
19	

considerados nceessa-

§ 1 9 Dentro de 30 (Mata) dias, con-
tados da data da publicarão da Edi-

• ditiatos inscritas, os concoreentes
.f.) atividades técniciacien aficas do rem diameeme em mearas a

§ 29 Caso aceita a impuienaçao le-

nado. qualquer dos candidatos para justifie para redigir uns relatório da masnia,§ 39 Recamposta a Comiesaa, S2rã car 03 titulos e trabalhas aprs.mnia- que ens saatacia será li-lo e calree,publicado nfivo Edital, em condições dos, à eomiwito.idênticas às do primeiro.	 § 2 e A Comissão, por unananictada e	 Art. 7d. A prova didática, rcaima-
e 49 Dentro do mesmo prazo de 30 mediania parecer escrito, poderá ex- da perante a Camaro-maçam cora(trinta) dias, a contar da data de pu- e m o e

'''	 ea_meu ae'
m a _ 

t
,__ _

'e ,
L._,_1.,..

rã na daseertemaa S.C:1).ra simpiricãblicação do segundo Edital, pocleião jalaicase de vaaa lto'r rlaigvirica'V' a ' lr=teou oti.iWs-
sorteado vinte e queira horas ane.s,

ser apresentadas impugnaçõss, ramea cuia el autoria do candidato . 	 dentre ca da ureia lata de 19 ai ai
semente aos novos componentes maca 	 Art. 73. Paia a prova escrita, a Co- a 20 (vinte), organizada pela Cara.:'-
lindos, podendo a Congregação aceita- missão organizará unia lista de 10 .são Jaara elord, compreendendo sacra-
ias ou não, procedendo na forma do (d	 a 20 (	 to do programa da cadeira ent cm s-em	 (vinte) panais co nst antes
§ 29 do tua. 66.curso.do programa da cátedra em ecincurso.

es,
ó 5° Constituída dafinitivaelenee a . e 1 e Os candidatos potliiiia r,clic-

(2no.1t9lefiltaP)1." I'Iniljir:f095 diruella rt""i'lv edis° :it?Comi ao Julgadora a data cio irado tar es tilar eclinentos ou formular c bj e-do concurso seráafixada em Editai pu- i imprormativels,

n caberá sortear o ponto para a prova dates fôr `1-1P '11.1C/r a três, a Proi,-a
candidatos inscritos, a data fixada pa- 1

e	 eos diferente,.ia o C011011180.	 '' 39 leomectdo, 1E:9', ed.scriln, .G	 . a
sua primeira reurilão, estabelecerá a Ma- e .

.	 .	 missão Julgaamea, eln : :. ni ? irmo sot,c.), o, os c	 a dc ad cl	
anerdsius:

ato poderá utililar cdreimes, arari-
§ 49 Na sua dieeettaaão, o cos.-ten-Art 67 A Co	

tos. iniciar o a prova- em papel cora ccs, quadros, dispositiags e outri's ai-seqüencia e o horário dos trabalhos . aisbie da Facuidado„	 .
a	 cursoa audlo-ivi5tIS que 1111,...n' ae-do concurso, dando-os a conhecer aos la Comissão Julgadora.	 cessarlos à capa:aça° do a: sonta.candidatos..§ 4 9 A prova escrita deveaa . : er rea-	 Art. 78. A prova de defesa dc toea,Art. 68. Os trabalhos da Comi:seio .azada no prazo irnprarrogavel de G /animada iyi...ane:?, a coneremeemaJulgadora só poderão ser realizados „as) horas. cansa:Lira na armação s da candidatocom a presença de todos os compo- ''''§ 5e Durante a radlizaçáo da pra- pelos . Merili.o.'03 d?., Cotniman Juiaa-nentes.va, o candidato eamente pudera sair dana, diepondo cada um de 33 Caiu-Parágrafo (Mico. Na ausênoia jus- da sala acompanhado par uni coa ta) minutos, no máximo, e o c anela-tificada de une dos examinadores por examinadores.. 	 dato de igual tempo para as ias-mais de quarenta e oito horas, a Co- 	 § e e A medida que laicos Sen;:l0 postas.

missão Julgadora poderá sol:citar ao recebidas, a Comissão Julgadora co- 	 Parágrafo .ienicei. Havendo aaardaDiretor a convocação de supienec, a loaara cada prova em envelope opa- entre o examinasior e o candiaatoi afim de continuar o concurso.	 co que será lacrado e rubricado ao • auseieçao poisara, ser mame:a:ia, im-Art. 69. O não comparecimento de fêcho Por todos os examinador" c mando-se, nesse caso, 03 teimara crua-tai. candidato a uma das provas 1-11` pelo candidato, faiando sob a guar- cedidos a uni e outro,da do Secretario da Faculdade para Art. aa . Terminadas todasea pra_
seecm abertos sitimentes quando a Co- vas, proceder-as-a e. apita:mem dai
mieeão Julgadora se reunir para ou- notas e claeeificeçao dos candidat'n.vir a leitura da prova.	 § 19 A mddia das notas que cada

examinador atribuir a cada candidato
será carrada somando-se a nota do
julgamento de títulos e traia:11ms e a
de defesa de 1.2.SC, cata as 110155 elas
demais, dividindo-ao a soma por 5
(cinca, i .

§ 29 Ceda eamainador feia a elas-
sificacao parcial deis contatia' ...:e, in-
dicando pomo provimento ,,9, cetedra
aquêle a que liem atraiu:d) s meiaa
mais alta. 

e 3 2 Em caso cie empo 1 o,. Con-
gregação eus tantos cia t • a tin ais
quantas . necaaaaos, e por 1041)1:A
absoluta, decidira ealbea a indicaçao.

§ 49 Serão ha:alam:1os a., estatlaa.-
tos que obtiverem, de tias au naus
examinadores, a media minenta de 7
(sete), recebendo o titulo de dama:a:-
livre e o grau de Doutor. 	 .

§ 29 Nas cadeiras de clinica, a pro-
va consistira, com a mesma finali-
dade, em exorna minucioso do paci-
ente e na execução ou indicação de-
talhada, de métodos de traiamento
para o caso, que não poderá ser
conhecimento prévio do candicleto.

§ 39 A prova pratica, califa:mo nia
natureza, poderá ser realieada em
inala da uma semão, o. delieiili da
C0113/30 Julaadara.

§	 Durante a realizar:ia da pro-
va. e Comieeão poderá argüir o ema-

datos e acompanhará tôdas as pratas
do concurso classificando de pois os
concorrentes por ordem de mereci-
mento e indicando o candidato a ser
nomeado.

Art. 65. Não. Poderão fazer parte
da Comissão -Julgadora exala:sim:10ms
ligados a qualquer dos candidatos por
laços de parentesco, mesmo por afi-

de inseriam, ficando as caricoman-tal, os vandidatas poderão impugnar 	 c/) atividades do candidato em car- tas ille:Nrri.iulezos. no recinto da Fie-um ou mais componentes da Conms- gos e funções de natureza didaiica; 	 culta:cie, eguamiando sua vez,são, devendo, para isso, aprasen.aa e) publicação de livros e aram s d.e e ao Depenctentlo do número de ruo-
motivos relevantes à apreciarão cia dia algação científica;
Congregação.

dendo o canaidaso utilizar watemial
de, sua proprieduele.

â C9 O tempo ele duração da proea
cernem:ma a ser contado samen•e

r	 lc) estudos e trabalhes cientificas paia (1.3 te o candidato receema o
especialmente aquéles. que ievelem material peai% dc inicio.7e 	M:ras	 o peeapesquisas originais ou conceitca ciou-	 §	 A a ta:a do candidam

 a prova soma feita segundo a catamt :e•	 1	 Ie•...	 d

	

- -	 . ,

doreunião, escolherá, na forma r	
aa

eennen-	 a„ de „,„..m.adua ao no pais 
ou girn-seentnoo, Mais o desasa:to n-mai Re-

tal, quem deverá substituir na Cenas- aaa' estrairei Pr7 atano 	 •	 § 9? Tern-a:arab a prova, o canal-são Julgadora o componenm impug- § 1° A Comissão poderá solicitar e dato terá alistai 29 etrinoesi mai-aias

.	 5 pia i4
candidato, exercício de cargos de na- recusadas era ticia diferentes, smain-vantada, a Congregaçao, na measina tureza, profissional, cursos de extra-

cedência mínima de sete dias. 	 a vez para, re sarar a prova fie i a; oabe 
e 6 2 A Secretaria comun.cara, com § 29 Ao primeiro candidaa inscel-

assunto .	 incomunicável:e.
a necessária antecedência, aos campo- 	 § 39 Quando o namero de eatati-presente as demais conca aentesi,isentes da Comissão Julgadora e aos I tc'•

será feita ria	 que seirionea, eremita.	 ,	 ,	 ,	 o

'	
.c,e e 0.,0 il lista de pontes, campa:Melo R03 	

2 9ie ia/blicado no Diário 01	 , com an in ci	 .	 d a	 .e	 §	 Or: canta:ia:tas que mama:amaexam a ores rasai ser mie	 a iam

plicará na sua exclusão do C0110'1130.
. Parágrafo único. O candidato que

não puder comparecer a uma, das pro-
vas do concurso poderá, justificando
sua falta, requerer a suspensa) da	 § 'V A leitura cia prova escrita sara
Prova até oito dias no máximo, desde feita, em sessão pública, pelo previras
que o facai	 e a abertura da ssa_ candidato e acompanhada pelo com-la	

ser a
reaesii%is .,1,1 e,

Tias, pendor que se leia segue os ordemsão em 
e d neisas r

prova.	 da inscrição, senda o (Mano cléles
Art. 70. A Coaniesão Julgai-1cm Ia_ acompanhado. .odoA pjrioavapripl=cao ii3vacrolitiora,

arará. uma ata de cada uma das r u-

Art. 71. Os trabalhos do casacos' 	 reza do traballio, :lerá fixam) pela
para provimento da cátedra compre- Canas:ao Julgadora.
endem:	 — e l e Nascadelraa de la imaa aia° a

a) julgamento de títulos. e traba
- eiclezi a 20 (vinte) pontas cantando

b prova escrita;

miaem	 mss	 organizará u-A !a t a de 10
lhos;	 inalaria do programa . a nen de que
e prova prática;

) O candictaas, na exectmesa ao prova.) possa demonstrar não só 3 se u co-
nhecimento, como tambeni. que

§ 1 9 Com excessão do Julgamento ,acompanha • o prograaeo técnico da
..â..Laalaaa 9 trab$111990 9 dê PrGv4 44- ,

munes que realizar, inclusive daquela laboratório -

cie duração, de acara!) com R Ilatu-
destinada à organização das proas. 	 aboratório ou de clinica e o tempo

d) prova didática;
e) defesa de tese.
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Art. 82. O titulo de Docente Li-
vre será obtido em concurso regulado
pelas mesmas normas previstas nes-
te Regimento para o concurso de Pro-
fessor Catedrático.

ção ou propaganda de caráter políti-
co-partidário, bem como incitar, pro-
mover ou apoiar ausências coletivas
aos trabalhos escolares.

Parágrafo único. Em caso de des-
respeito grave a estas e outras dispo-
sições da lei, poderá a Congregação
cessar o reconhecimento da represen-
tação estudantil.

Art. 94. 0 . Diretório Acadêmico
será eelito pelo Corpo Discente na
forma da lei em vigor (§), e de seu
Regimento.

§ 19 As eleições do Diretório Aca-
dêmico serão acompanhadas por um
representante do Conselho Departa-
mental.

§ 29 E obrigatório o exercício do
voto, por parte dos estudantes, para a
eleição do Diretório Acadêmico.

§ 39 Será proibido de prestar exame
parcial ou final, imediatamente sub-
seqüente à, eleições, o aluno que não
comprovar haver votado no respec-
tivo pleito, salvo motivo de doença
ou fôrça maior, devidamente compro-
vado.

Parágrafo único. As inscrições 1. .
o concurso de docência livre ficaeao
abertas durante o período letivo, ca-
bendo ao Diretor fixar a data de rea-
lização das provas, que deverão ser
efetuadas no período de março a ju-
nho do ano imediato.

Art. 83. Para a inscrição à docên-
cia livre, o candidato deverá ser As-
sistente da Faculdade ou provar ter
concluído o Curso Odontológico _pelo
menos três anos antes da realização
do concurso.

Art • 84. Constituem direitos ou de-
veres do Docente-Livre:

a) ministrar cursos livres e equi-
parados da disciplina ou da cadeira
em que-fôr Docente-Livre, assim como
cursos, de Extensão, Aperfeiçoamento
ou Eépecialização, desde que autori-
zado pela Congregação;

b) colaborar nos cursos de Forma-
ção, de Pós-Graduação e outros,
quando convidado;

c) fazer parte das comissões de
exame, quando indicado;

c/) concorrer ao cargo de Profes-
sor Adjunto;

e) votar e ser votado para repre-
sentante dos docentes livres, junto
à Congregação ou ao Conselho Ou a
versitário;

1) reger a disciplina no caso de di-
visão da Cadeira, quando escolhido
pela Congregação, dependendo de ho-
mologação do Conselho Universitário.

CAPITULO VII

Da transferência ou remoção
Art. 85. A transferência de ocupan-

te de cargo de magistério superior
poderá ser feita em conformidade com
a lei em vigor (1).

CAPITULO mi

das classes de Pesquisador exercerão
a sua atividade em regime de tempo
integral.

Art. 90 , A Congregação determi-
nará em que áreas será obrigatória
a adoção do regime de tempo inte-
gral para o mino,

§ 59 Procedida a apuração, a Co-
missão Julgadora apresentará ao Di-
retor um parecer rninuicioso e fun-
damentado, classificando os candida-
tos por ordem de merecimento.

§ 69 De posse do parecer da Co-
ini4ão Julgadora, o Diretor convo-
cará imediatamente a Congregaçãq
para apreciação e pronunciamento,
só podendo o referido parecer ser re-
jeitado, no todo ou em parte, por
dois terços de votos da totalidade de
seus membros.

§ 79 Aprovado o parecer pela Con-
gregação, o Diretor encaminhará o
expediente necessário para a nomea-
ção do candidato que deverá ser pro-
vido na cátedra.

§ 89 Da decisão da Congregação ca-
berá, dentro do prazo de 10 (dez)
dias, a contar do seu pronunciamen-
to, recurso de nulidade, imicamence
para o Conselho Federal de Educa-
ção, nos termos da lei em vigor (1).

(§) Lei n9 4.024, de 20.12.61.
Art. 78. Todos os documentos re-

lativos ao concurso, tais como atas,
provas, relatórios, cédulas com as no-

- tas atribuidas, formarão o processo
do concurso que ficará arquivado na
Faculdade.

Art. 79. São atribuições e deveres
do Professor Catedrático:

a) acompanhar o progresso cienti-
fico e técnico de matéria que leciona;

b) dirigir e orientar o ensino de
disciplina ou disciplinas pelas quais
é responsável, executando e fazendo
executar os programas aprovados
pelo Conselho Departamental e pela
Congregação;

c) dar aulas de preleção;
d) promover o aperfeiçoamento dos

elementos docentes que estiverem sob
sua orientação;

e) realizar e promover, na cátedra
a seu cargo, estudos e pesquisas a
serem executados sob sua direção,
orientação e• fiscalização;

f) atribuir as sotas merecidas aos
trabalhos escolares, enviando à Se-
cretaria, até o dia 10 (dez) de cada
mês o boletim de freqüência e as no-
tas obtidas pelos alunos, para que
sejam devidamente registrados;

g) enviar anualmente, durante o
mês de dezembro, no Conselho De-
partamental, o relatório circunstan-
ciado das atividades da cadeira;

h) apresentar no mês de fevereiro,
o plano de trabalho da cadeira;

i) apresentar na primeira quinzena
de dezembro de cada ano, o programa
de ensino, quando nele introduzir mo-
dificações, a fim de que seja submetido
à aprovação da Congregação;

j) assinar o livro de freqüência com
a declaração do assunto lecionado;

1) funcionar nas comissões exami-
nadoras e outras para as quais fôr
designado ou eleito;
, mi cumprir e fazer cumprir os ho-

rários estabelecidos para o funciona-
mento da cadeira;

n) propor a admiseão e dispensa
de elementos do corpo docente para
a cadeira;

o) sugerir ao Conselho Departa-
mental e à Comissão de Ensino, as
medidas necessárias à melhoria do
ensino e ao melhor desempenho de
suas funções;

p) tomar parte nas reuniões de
Congregação e comissões de que fi-
zer parte;

q) obedecer e fazer obedecer às de-
terminações deste Regimento;

r) indicar à Biblioteca a compra
de livros e assinaturas de periódicos
de interesse para a cadeira e para
o ensino da, um modo geral;

a) propor ao Diertor, sempre que
necessário, a aplicação de penas dis-
ciplinares dos corpos docente, discen-
te e administrativo

•
CAPITTJLO V

Dos pesquisadoras
Art. 80. Constituem, igualmente

classes de magistério superior, as se-
guintes:

I — Pesquesador-Chefe
acr — Pesquisador-Associado

Parágrafo único. A adoção do re-
gime de tempo integral para um ou
mais professôres, em áreas nas quais
não seja êle obrigatório, dependerá do
interesse do ensino e das condições
existentes na Faculdade, tendo de ser
aprovada pela Congregação e subme-
tida ao Conselho Universitário, sen-
do o ato de aprovação baixado pelo
Reitor.

TITULO V

Do ,Corpo - Discente
CAPITULO I

Da constituição e deveres do Corpo
Discente

Are. 91. Continuam o Corpo Dis-
cente da Faculdade os alunos nela re-
gularmente matriculados.

Parágrafo único. Cabem aos mem-
bros do Corpo Discente os seguintas
deveras e direitos fundamentais:

a) aplicar a máxima diligência no
aproveitamento do ensino ministrado;

b) atender aos dispositivos regu-
lamentares no que diz respeito à or-
ganização didática e, especialmente, à
freqüência às aulas e execução dos
trabalhos escolares;

c) abster-se de quaisquer atos que
possam importar em perturbação da
ordem, • danos materiais, ofensa aos
bons costumss, desrespeito aos pro-
fessôres, autoridades da Faculdade e
da Universidade, bem como aos mem-
bros do Corpo Administrativo;

dl contribuir, no que lhes couber,
para o prestígio crescente da Facul-
dade e da Universidade;

(§) Lei n.9 4.881-A de 6.12.65 —
Estatuto M. Superior — Cap. V.

e) apelar das decisões dos órgãos
administrativos para os órgãos de ad-
ministraçiio hierarquicamente supe-
rior, encaminhado o recurso por in-
termédio do Diretor.

CAPITULO II

Da vida social

Art. 92. O Diertório Acadêmico é
o, órgão representante dos alunos da
Faculdade.

§ 19 Compete ao Diretório Acadé-
mico;

a) patrocinar e defender os inte-
resses dos estudantes; .

b) promover a aproximação e a so-
lidariedade entre o Corpo Discente,
Docente e Administrativo da Faceei-
dade; •

c) preservar as tradições estudan-
tis, a probidade da vida escolar, o pa-
trimônio moral e material da Facul-
dade • e de instituições de ensino su-
perior, e a harmonia entre os di-
versos organismos da estrutura es-
colar;

d) organizar reuniões e certames Cie

caráter cívico, social ou cultural, ci-
entifico, técnico, artístico e desporti-
vo, visando à complementação e ao
aprimoramento da formação univer-
sitária;

e) realizar intercâmbio e colabora-
ção com entidades congêneres;

1) lutar pelo aprimoramento das
instituições democráticas;

g) prestar serviços de assistência
aos estudantes carentes de recursos;

h) designar seus representantes
juntoà Congre eação à Comis.são de

1) elaboras seu Regimento, que será
submetido à aprovação da Congre-
gação;
j) manter em livro próprio, a es-

crituração contábil do Diretório Aca-
dêmico.

§ 29 Os membros do Diretório Aca-
dêmico podem ser alunos de quais-
quer séries, os da primeira, entretanto,
não podem ser representantes junto

Congregação, ao Conselho Depar-

CAPÍTULO III

De Associação dos Antigos Alunos da
Faculdade

Art. 95. A Associação dos Antigos
Alunos da Faculdade de Odontologia,
constituída pelos diplomados no Cur-
so de Formação tem por fim congre-
gar os ex-alunos da Faculdade, visan-
do aos altos interesses da instituição,
seu progresso e seu renome.

Parágrafo único. A Associação tete%
o seu Regulamento aprovado pela
Congregação.

TITULO VI

Da Direção e da Administração (14
Faculdade

CAPITULO I

Da ' Direção
Art. 96. A direção da laiculdade

será exercida pelos seguintes órgãos:
a) Congregação
b) Diretoria
c) Conselho Departamental
d) Comissão de Ensino
(§) Lei n.9 4.464 de 9.11.64.

assinada por todos os memb eo( ata-
sente..

§ As votações serão feitas por
eteri ,TIn s secreto, aclamaçáo OU 110.
mina' mcnte.

§ 49 o sistema de votação será de-
cidido pela maioria.

§ 59 Nenhum membro da Congre-
gação terá direito a voto em ques-
tões que o interessarem direta ou
indiretamente.

§ 89 O Diretor, além do s(u voto,
Lerá o de qualidade.

Art. 103. Compete à Congregação:

a) eleger, dentre os orofessõres
catedráticos efetivos em exercício,
os que constituirão a lista tríplice a
sei enviada ao Reitor para nomea-
eão do Diretor da Fae.u.dade pelo
Presidente da República;

b) eleger trienalmente, em um só
escrutínio, o Vice-Diretor da Facul-
dade dentre os catedráticos efetivos
em exercício;

c) eleger o seu representante, bem
como o suplente, junto ao Conselho
Universitário;

d) deliberar sobre ilidas 93 ques-
tões relativas ao provimento de sar-
gos nos diferentes níveis do magis-
tério, na forma da lei, io Estatuto
da Utiversidade e deste Reahnento:

e) escolher a totalidade dos mem-
bros das comissões julgadoeas dos
concursos para Professor Catedrático
Adjunto, Assistente e Docente-Livre.
na forma da lei, do Estatuto da
Universidade e deste Regimento, bem
como deliberar sôbre NS pareceres
das referidas comissões julgadoras;

1) apreciar a idoneidade dos can-
didatos a qualquer cargo de magis-
tério;

g) deliberar Obre as questões que,
direta ou indiretamente, interessem
à ordem didática, pedagag:ca e Da.
trimoniai da Faculdade, nos termos

III — PesquisadoreAuxiliar
§ 19 Aplica-se às classes instituídas

neste artigo a seguinte linha de
acesso: Pesquisador-Auxiliar, Pesqui-
sador-Associado e Pesquisador-Chefe.

§ 29 As classes mencionadas nes-
te artigo situam-se na mesma hie-
rarquia em que se encontram os Pro-
fessõres Catedráticos, Adjuntos e As-
sistentes, respectivamente, e gozam
idênticas vantagens petunárias.

§ 39 O ingresso no cargo de Pes-
quisador-Auxiliar far-se-á por con-
curso público de títulos e provas e
nos de Pesquisador-Associado e Pesa
quisador-Chefe, mediante acesso,
através do concurso de títulos.

Art. 81. A Faculdade terá um Se-
tor de Pesquisas, com seu Regula-
mento e sua estrutura aprovados pela
Congregação.

CAPITULO VI

Do Docente Livre

Do regime de trabalho
Art. 86. O pessoal docente de en-

sino superior, em regime normal, está
sujeito à prestação de 18 (dezoito)
horas semanais de trabalho, nelas
compreendido o desempenho de 1,(3-
das as atividades ligadas ao ensine.	 Ensino e ao Conselho Departamen-(1) Lei II.9 4.881-A de 6.12.65 — tal;
Estatutos do M. Superior — Cap. V.

Art. 87. A natureza da atividade
e o período de trabalho de pessoal
docente de ensino supeiror serão fi-
xados, antes do inicio de cada exer-
cício letivo, pelo Conselho Departa-
mental, com a aprovação da Congre-
gação.

Art. 88. No regime de tempo in-
tegral o ocupante do cargo de magis-
tério superior, obedecerá ao que es-
tabelece a lei em vigor (D.

Art. 89. Os ocupantes de cinges tamentai e à Comissão de Ensino.
§ 39 O repreesntante junto à Con-

gregação, ao Conselho Departamental
e à Comissão de Ensino, poderá fa-
zer-se acompanhar de aluno com in-
teresse em causa.

Art 93. E vedado ao Diretório
Acadêmico qualquer ação, manifesta-
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cias requeridas para maior eficiência
do ensino;

h) executar e fazer executar as de-
cisões da Congregação, do Conselho
Departamental e da Comissão de
Ensino;

O convocar e presidir as reuniões
de Congregação;
j) superintender tôdos os serviços

administrativos da Faculdade;
I) fiscalizar o emprego das dota-

'ções autorizadas, de acôrdo com os
preceitos de contabilidade;

In) autorizar g aquisição de mate-
rial e fiscalizar obras ou serviços ne-
cessários à Faculdade, tendo em vis-
ta os altos intereases do ensino e
seguindo o disposto no Estatuto da
Univeridade;

n) fazer observar o cumprimento
do .regime didático, especialmente no
que concerne aos horários, programa
e atividades de pessoal docente e dis-
cente;

0) remover de um para outro ser-
viço os funcionários administrativos,
atendendo às necessidades ocorren-
tes;

1)) assinar e expedir os certifi-
cados dos cursos de Aperfeiçoamento,
Especialização e Pós-graduação;

q) encaminhar ao Reitor as pro-
postas de admissão e nomeação do
pessoal docente;

r) aplicar as penalidades
tas neste Regimento;

s) cumprir e fazer cumprir as dis-
posições do Estatuto da Universidade,
deste Regimento e da legislação con-
cernente ao ensino;

t) resolver sobre os rasos omissos, 1 .) tomar conhecimento das repre-
ouvidos o Conselho Departamental e eentações de caráter administrativo,
a Congregação;

u) exercer as demais atribuições
que lhe competirem, nos termos dêste
Regimento.

Art. 106. O Diretor terá no seu
gabinete um ou mais auxiliares para
as tarefas administrativas.

Art. 107. O Vice-Diretor, quando
solicitado e por acordo mútuo, au-
xiliará o Diretor nos seus encargos.

SEÇÃO nr
Do Conselho Departanicittal

Art. 108. O Conselho Departamen-
tal é órgão consultivo do Diretor, (§) e das decisões de Congregação e
com ele deliberando, na solução das do Conselho Departamental, por par-
questões técnicas, administrativas e
financeiras da Faculdade.

Art. 113. Compete ao Conselho De-
partamental:

a) propor alterações, no todo oe
em parte, no Regimento da Facul-
dade, submetendo-as à aprovação da
Congregação, do Conselho Universi-
tário e do Conselho Federal de Edu-
cação;

b) elaborar, colaboração com o Di-
retor, a proposta de orçamento anual
da Faculdade;

c) apresentar ao Diretor, que as
encaminhará, ao Reitor, propostas de
despesas extraordinárias não previstas
no orçamento anual da Faculdade;

ri) fixar anualmente, em novembro
o número de vagas para a matrí-
cula inicial no Curso de Formação;

C) opinar sôbre a admissão de au-
xiliares de ensino e contratação de
professôres;

f) aprovar os planos de trabalho
propostos pelos professOres;

g) fixar o número de alunos para
inscrição em curso equiparado;

h). propor à Congregação a suspen-
são de -qualquer curso equ:parado ou
de extensão, aperfeiçoamento ou es-
pecialização, em cuja marcha não se-
jam respeitadas as exigncias regu-
lamentares;

O indicar à Congregação o substi-
tuto do Professor Catedrático, nos
seus impedimentos, em casos não
previstos neste Reg:mento;

j) constituir comissões especiais de
professõres ou designar um dêles pa-
ra o estudo de assuntos que interes-
sam à Faculdade, ouvida a Congre-

do Estatuto da Universidade e deste
Regimento;

h) aprovar os programas de ensi-
no e de trabalho;

O deliberar sôbre o iro:leram de
professores;

j) conceder aos membros do Cor-
po Docente dispensa tenap 0.ária cic
exercício de funções para realização
de pesquisas ou estudos que interes
sem à Raculdade, no país ou no es-

- trangeiro;
I) propor ao Conselho Universitá-

rio a concessão de Mures de Profes-
sor Emérito e de Domor Honoris
'Causa;

m) elaborar e modificar o Regi
mento da Faculdade, atermetendo-o
aprovação do Conselho Universitário
e do Conselho Federal de Educação;

n) deliberar sabre a conceaaeo
prêmios escolares;

o) pronunciar-se sôbre as repre-
sentações feitas pelo Diretório Aca-
dêmico, no prazo de 10 (dez) dias
quando se tratar de representação
denunciando o não comparaiimentu
de professor, sem justificação, a 25%
das aulas e exercícios e antes do
início do curso letivo aeguirite no
caso do não cumprimento de, pelo
menos 314 (três quartos) de progra-
ma da respectiva cadeira;

p) deliberar, corno inste-leia eupte
ror, sôbre as resoluções io conselho
Departamental e de Comissão de En-
sino;

O) deliberar sôbre a trairsierência
de ocupantes de cargo de magisté-
rios;

r) - determinar em que áreas será
obrigatório o regime de tempo Inte-
gral, bem como deliberar sôbre o pe-
dido de trabalho sob esse regime,
apresentado por membros do Corpo
Docente;

s) aplicar as penas diseiplinares
previstas neste Regimento;

snçÃo

crados e confiadas à guarda do Di-
retor da Faculdade.

§ 39 Poderá a Congregação, quan-
do lhe parecer oportuno, retirar das
referidas atas o caráter sigilos a. .

Art. 101. A Congregação será cen-
vacada e presidida pelo Diretor ou
seu substituto legal, ordinariamente
de dois em dois meses e, extraordi-
nariamente, 'tantas vezes quantas o
determinarem os interesses da Fa-
culdade e suas decisões se rão sem-
pre tomadas por maioria ibsoluta de
votos.

§ 19 A convocação extraordinária
será feita pelo Diretor, por iniciativa
própria ou a requerimento de cinco
professôres catedráticos.

§ 29 Excluídos os casos de maior
urgência, a convocação exr.raordinn-
ria, mencionando a finailci ade da
reunião, será feita pelo Diretor com
a antecedência de 72 (itenta e
duas) horas, pelo menos.

Art. 102. Aberta a sessão, lida e
aprovada a ata da sesão anterior e
após o expediente, a Congregação
ocupar-se-á do assunto em pauta.

§ 1 9 Durante a sessão, a nenhum
dos membros é dado falar mais de
dez minutos e nem mais de uma vez
Sôbre o mesmo assunto, .;alvo "pela
ordem" ou em breve explicação pes-
soal.

e 29 De tôdas as ocorrencers será
lavrada pelo Secretário a eespectiva
ata que, depois de aprovada, será
tivel com o exercício de cargo de
tório Acadêmico e as modificações in-
troduzidas no mesmo, nem corno
aprovar as contas do D. A;

u) apurar a responsaoilidade do
Diretor, que por atos, rmissão
tolerância, descurar do cumprimento
da Lei 4.464-64;

v) apreciar os casos de aposenta-
doria compulsória do pesseal decen-
te, de acôrdo com a legislação em
vigor (1);
x) decidir sobre a subdivisão de

cadeiras, bem com a escolha dos res-
pectivos regentes;

2/) aprovar o calendário escolar.

srOlo
Da Diretoria

Art. 104. A Diretoria é o órgão
executivo que coordena, fiscaliza e
superintende todas as atividacial da
Faculdade.

§ 19 O Diretor, nomeado pelo Pre-
sidente da República dentre os pro-
fessieres catedráticos eleitos em lista
tríplice pela Congregação, pxlera ser
reeleito até duas vezes.

§ 29 O cargo de Diretor é compa-
tívle com o exercício de cargo de
magistério.

§ 39 O mandato de Diretor é de
3 (três) anos.

§ 49 O Diretor será subsdtuicio em
suas faltas ou impedimentos peio
Vice-Diretor e, na falta dêste, pelo
catedrático mais antigo.

Art. 105. São atribuições do Dire-
tor:

a) entender-se com os ',oures pú-
blicos sôbre todos os assuntos que
interessem à Faculdade e dependam
de decisões daqueles;

b) representar a Faculda le em
quaisquer atos públicos e nas rela-
ções com outros setôres ia adminis-
tração, Instituições acadêmicas, pro-
fissionais, cientificas e corporações
particulares;

c) representar
juízo;

d) fazer parte
versitário;

e) assinar, com o Reitor, os di-
plomas expedidos pela Faculdade e
conferir o grau de Cirurgião Dents-
ta;

1) submeter ao Reitor a proposta
do orçamento anual da Faculdade;

g) apresentar ao Reitor, anual-
mente, o relatório dos trabalhos da
Faculdade, assinalando as providên-

(1) Lei no 4.881 de 6.12.65 — Es-
tatuto M. Superior.

partamento será feita pelos prof es-
sôres que o constituem.

§ 3.9 A eleição do representante
dos Frofessôres Adjuntos e Assisten-
tes será feita por convocação do Di-
retor de Faculdade, pelos integrantes
dessas classes.

Art. 110. O Conselho Departamen-
tal reunir-se-á em sessão ordinária
uma vez por semana e, extraordina-
riamente, quando necessário e con-
vocado pelo Diretor.

1 1.9 De cada reunião será lavrada
uma ata.

1 2.9 Qualquer membro do Conselho
Departamental poderá solicitar do
Diretor a convocação extraordinária
do C. D.

Art. 111. As deliberações do Con-
selho Departamental só serão válidos
quando presentes dois terços de seus
membros e tomadas por maioria ab-
soluta de votos.

Art. 112. O Diretor poderá distri-
buir aos Conselheiros, para estudarem
e darem parecer, os casos a serem
tratados e resolvidos.

De Congregação •

Art. 97, A Congregação, órgão su-
perior e deliberativo de direção di-
dática e pedagógica da Faculdade, é
constituída:

a) pelos professôres eae iráticos
efetivos em exercício;

b) pelos regentes de eáeedras;
c) pelo representante dos profes-

sores adjuntos;
d) pelo representante dos profes-

sores assistentes;
e) pelos professôres eméritos;
f) pelo representante do Diretó-

rio Acadêmico;
a) pelo representante dos docen-

tes livres.
§ 10 Apenas os professôres catediá-

ticos efetivos em exercício têm di-
reito a voto, quando se tratar de
aprovação ou rejeição de pareceres
emitidos pelas comissões julgadoras
de concurso para Catedraiica, e da
escolha dos membros competentes
dos mesmos.

§ 29 As resoluções da Congregação
serão tomadas com a maioria de vo-
tos dos presentes.

39 Os professores eméritos pode-
rão tomar parte nas discussees, po-
rem sem direito a voto.

Art. 98. As sessões ord i nárias da
Congregação serão abertas, com a
presença da metade e mais une pelo
menos, do total de seus membros
com direito a voto.

Art. 99. As sessões solenes da Con-
gregação poderão ser realizados com
qualquer número.

Art. 100. Com exceção das sessões
solenes, que serão públicas, os de-
mais terão caráter privado, podendo
ser transformadas em sessões secre-
tas, com a presença sómente de seus
membros.

§ 19 Nas sessões secretas, o Dire-
tor indicará um dos profes3ôres ca-
tedráticos para funcionar como se-
cretário.

§ 29 As atas das sessões secretas
serão encerradas em envelopes la-

a Faculdade em

do Conselho Uni-

previa-

Art. 109. O Conselho Depena,-
mental é constituido pelos Catedrá-
ticos chefes dos Departamentos, pelo
representante dos alunos designddo
pelo Diretório Acadêmico, pelo repre-
sentante dos Adjuntos e Assistentes,
e pelo Diretor da Faculdade, que o
presidirá.

didático e disciplinar, apresentadas
pelos professõres, auxiliares, alunos e
funcionários;

nz) encaminhar à Con gregação, de-
vidamente informados, representações
contra atos do Diretor, dos membros
do Corpo Docente, D:seente ou Ad-
ministrativo;

n) constituir as corniesões de exa-
mes finais e determinar a data dos
mesmos;

o) apreciar o relatório anual das
atividades das cátedras;

p) fiscalizar o cumpiimento da lei

§ 1.9 O Diretor da Faculdade, na
qualidade de presidente do Conselho
Departamental, será substituído, em
seus impedimentos, pelo Vice-Dire-
tor.

§ 2° A eleição dos Chefes do De-	 3 — Dtpartamento de cadeiras cli-
nicas.

te dos alunos.
Art. 114. As cadeiras que constam

do curriculum do Curso de Gradua-
ção serão grupadas nos seguintes De-
partamentos:

1 — Departamento de cimeiras ba-
sicas.

a) Anatomia.
b) Materiais dentários.
c) Fisiologia.
cl) Histologia e Mierobiolog,-a.
2 --:- Departamento de cadeiras prO-

clinicas.
a) Dentística operatória.
b) Patologia geral e ora:.
c) Higiene e Odontologia legal.

a) Clinica odontológica.
b) Prótese dentária.
c) Cirurgia oral.
cl) Ortodontia e Odontopediatria.
§ 19 A disciplina de Radiologia ao

inclui no Departamento 3, com a Cli-
nica odontológica. 	 or,

§ 29 Em cada Departamento 1, 2 e
3, e Diretório Acadêmico terá um re-
presentante, com conformidade com o
que determina a lei (1).

Art. 115. Os Departamentos têm
por objetam facilitar o ensino das ca-
deiras e coordenar seus programas e
atividades.

1 1 9 A Chefia de cada Departamen-
to caberá a um Professor Catedrático
efetivo designado por ato do Reitor,
mediante indicação do Diretor e elei-
ção pelos* componentes do respectivo
Departamento.

(1) Lei n9 4.464 de 9 de frovernbro
de 1964 — Dispõe sôbre os Órgãos de
Representação dos Estudantes e dá
outras providências.
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29 O mandato do Chefe do De-
partamento e do representante doe
Prelfassõres Adjuntos e Assistentes te-
rés a daraçâo da tres anos, findo o
qual poderá ser renovado . ata • duae
vezes.

§ 39 A vaga de Chefe do De-parta-
tnento, em virtude de renúncia ou
afastamento definitivo, será preen-
chida na forma do parágrafo 19, ca-
bendo ao substituto exercer o man-
dato pelo tempo restante do respecti-
vo exercício.

Art. 116. Compete ao Chefe do De-
partamento:

a) tornar parte nas reuniões do
Conselho Departamental;

b) estudar, relatar e oparar sabre
as questoes apresentadas pelo Presa.
dente;

e) reunlr seu Departamento sem-
pre que necessário;

(I) aareaentar co Conselho Departa-
Mental os programas e planos de
trabalho dos Ced-riras de seu Depar-
tamento;

c) apresentar ao Conselho Depar-
tementel proposta para melhor era:l-
ane:ia de ensino.

seçao
Da Comissão de Ensino

Art. 117. A Consisaão de Ensino é
um óio destinado a cooperar e de-
liberar com a direçâo da Faculdade e
o Conselho Departamental nas ques-
ta:ars didatica,s e pedagógicas.

§ 19 Compõem a CCRIISSãu de Era
eine: o Vice-Diretor da Faculdade
que seva o seu presidente; dois pro-
fessares catedráticos efetivos e dois
l'em'ese.ntantes do Corpo Docente es-
colhidos pela Congregação; o repre-
eentante do Diretório Ac.adenticu.

§ 29 Todos os memores da Comis-
são lerão direito a vote, cabendo ao
presidente o voto de qualidade, no
caso de empate.

ã 3° alui caso de vaga ou remar
cia de uni dos membros da Comis-
são, o substituto, escolhido -ie . fer-
ina idantic.a, completará o prazo :es-
tante.

O mandato dos membros da
Comisrão ele Ensino será de deis
anus, ressalvados os casos do Ve r---
Diretor e d
tório Acadt

e repreeentants lo tare-
anioo, que permanecera°

na Cornissa
respectivos

a durante o tempo dos
mandatos nos- cargos para

que foram
Art 118.

eleitos.
São atribuições da Ca-

masa°	 alasino:

lhe sendo, entretanto, permitido par-
ticipar das discussees;

i) assinar os diplomas e certifica-
dos, levando-os antes à asainittara
do Diretor;

j) cumprir e fazer cumprir es de-
terminações do Diretor;

1) requisitar, por tempo provisó-
rio, em caso de necessidade absoluta
por falta ou impedimento eventual
de Mirro funcionário, qualquer dos
servidores subalternos para mister
urgente, inadiável ou extraoruina-
rio;

m) lavrar os termos de passe dos
professóres catedráticos;

n) impedir ernitross solicitadas
peio interessado ao Diretor;

G) exercer as de:suais atribuições
que lhe forem deterrnina:Irs
Regimento ou que decorrerem da
própria natureza dos serviços que ide
fiquem - subordinados.

3,) Todo o expediente de Secre-
Sana para o Diretor ervera ser can-
aluziao pelo Secretário.

§ 4° Os atos do Serrotaria ticran
soa a imediata in.speamo do .istreeor.

ã sr O Secretário era ruustitai-
do, eia suas faltas e impedimentos,
per funcionário designado pelo Dire-
tor.

Art. 122. Compete ao chefe na
` Seção Ce Pemeat•

a) manter em dia os asseri:aracn-
tos de todo o pessoal docrnte e ria-
ministratio da Faculdade;
, b) organizar, mensaimente, o ao-
letim de frecalancia dosmirim que lhe estejam a:Mord-Mar administrativ sedada Corpo 

senhores
Docen,,e•dos;

e) fiscalizar o "ponto" dos seevi-b) organizar R escala de férias ea) dores administrativas:seus subordinados para aprovação	 (I) ter em dia a legislação seinen-
pessoal, nformando ca. Diretor

pelo Diretor; te ao	 ic) visar , todo o expediente de sue sôbre .sua aplicação•
C) estudar os proces.ma e preparar

os papéis relativos a mistures do
pessoal;

1) providenciar sôbre exames mé-
dicos para. fins de admiee,ão, licença
e tratamento de saúde;

g) preparar e controlar a comas-
pondencia oficial, informar nos pro-
cessos e expedir os atos relativos are
pessoal docente e administrativo da
Faculdade;

ait

ha organizar e manter era daa a
canta corrente do custo do pessoal;

1.) fornecer os elementos para a
elaboraçao de prCpC,,, orea.n.,flzá-
ria relativa ao pessoal;
j) manter atualizado o eventuario

da legislação do pessoal;
li atender interesses de funcioná-

rios junto a repartições publicas;
m) exercer as demais atribiações

que lhe forem atribuídas por este

Art, 123. Compete ao chefe da
Seção de Expediente Escolar;

a) registrar nos livros e fichas
apropriados vidos os cindas relativos
e. vida escolar dos estudantes;

b) organizar a pasta dos all.MOS,
com sua:. provas, requerimentos e
documentos outros;

e) preparar os boletins de exames
de tardas as cadeiras do curriculo;

di informar pra cel. ! te 1 • C.-kueri-

mento de alunos que tiverem de ser
submetidos ao Diretor, Conselho De-
partamental, Comissão de Ensino e
Congregação.

e) satisfazer às indagações esta-
tísticas referentes ao Corpo Dis-
cente;
j) preparar documentação ama o

registro de diplomas expedidos pela
Faculdade anotando-se em livro pre-
mio;

g) preamar o expediente relativo
à inscrição em Concurso de Habili-
tação;

Art. 124. Compele as chefe da Se-
ção de Arquivo:
a) guardar e conservar os do-

~sentas encerrados da Faculdaiie;
b) organizar, sistematicamente, a

catalogação do que eetiver sia) sua
guarda, de Modo que se erma:e:arra
com rapilleg, os clocumassada Er. cde,ra-

•

a) elaborar e propor medidas tare
visem a melhoria e dinamização do
ensino na Faculdade;

0) organiear, supervisionar e fls.
causar o Concurso de Habilitação s,
para tanto, ter a seu encargo os
programas, a "formação das aancas
examinadoras,' as datas e horaaos
da realização :do mesmo, fazendo-se
presente na apuração;

c) designar ;os membros das Co
missões Examinadoras do Concurso
de Habilitação, com a aprovação ao
Diretor da Faculdade e do Conselho
Departamental;

d) :apreciar os programas das ai-
versos cursos ministrados na Faeul•
dada e o relatório anual das atenda
das das cátedras;

e) apreciar, juntamente com O3
professõres das respectivas •diecipli.
nas, o sistema e métodos de e.nsine
da materie, berri corno as formas de
apuração do aproveitamento dos
nos;

1) organizar os horários dos O vet.
aos cursos, ouvidos os respectivoa
professares e o. representante dos
alunos;

T) apreciar os 'títulos e traoalnas
apresentados pelos candidatos a. fun.
Ção de auxiliar de ensino;

h) emitir pareçer sabre assunroa
de ordem didática;

i) incrementar a publicarao
trabaihes técnicos e científicos;

tia tor em dia ea /eatelaçáo d '-
Irã&

1) zelar pela execução adequaua
dos programas e planos de trabalho,
promovendo, quando necessário, reu-
niões com as cátedras;

nr) opinar sôbre a realização de
cursos de Atualização, Extensão, ta-
pecialização, Aperfeiçoamento e or.
g,anizar o curso de Doutorado;

n) considerar e propor soluço
para os casos que serelacionem com,
o ensino na Faculdade.

Art. 119. A Comissão de Enatas.
reunir-se-á ordinariamente urna vez
por mas e, extraordinariamente,
quando necesarso e convocada pelo
presidente.

miarmo .d

Da Adnuintstice:tto

Art. nu. A administração de ra
cuidada cabe á Diretoria e ao Con-
selho Departamental, distribuinda-se
os serviços pela forma a saruir;

Secretaria
Seção de Pessoal
Seção de Farpe-alei:e escomr
Seção de Arquivo
Seção de Administração da voe
Alnioxarifarlo Secciarial
Contadoria Seccional
§1v `nelas as Serás constairres

deste artigo terão um chefe designa-
do. pelo Dire:GOT.

1; 2 9 Compete aos chefes, além rias
atalbuições que lhe são conferidas
neste Regimento:

a) distribuir serviços

,d) apresentar, ao Dieetor, masa
do per ele solicitado, relatório escri-
to e sucinto elos trabalhas realiza-
dos, com indicação das medidas e
providencias que a expertancia aeon-
selhar para a boa e maior eficsen-
ela do serviço;

c) opinar em todos os assuntos
que, dizendo respeito à sua areão,
devam ser resolvidas pela autorida-
de superior, e resolver qtranto aos
-demais.

Art. 121; A Secretaria compete
executar todo a serviço de expedia-
te da Faculdade e será chefiada pelo

. Secretario.
1 10 O cargo de .Secretario será

exercido por funcionário de vont-lan-
ça do Diretor, percCb5ndo a erstm.

, cação que fôr fixada em lei.
§ 20 Compete ao Secretária:

ria, auxiliando ao Diretor na empe
rintendencia das atividades da ea-
culdade;

b) apresentar ao Diretor para_ des-
pacho, devidamente preparados, os
papéis e processos;

e) providenciar para o afastamen-
to imediato dos elementos que es-en-
tuelmente, perturbem a ordem e o
silêncio indispensáveis aos traNeathos
administrativos e escolares;

(1) providenciar para que os papeis
em transito, na Faculdade, tenlisan
rápido andamento;

e) organizar os dados e elementos
necessários aos relatórios do Dire-
tor;

assinar, com o Diretor, os ter-
mos referentes a concursos e emaça°
de grau, bem como os livros ou
fórmulas de matriculas e inscrição
em exame;

g) comparecer ãs sessões da Con-
gregação, do Conselho Departamen-
tal e da Comissão de Ensino, rujas
atas lavrará, para a devida leitura é.
aprovação, na mesma reunião ou na
seguinte;

h) prestar, ris a,,Cedíes da Congre-
gação, da Camíasão de Ensino e do
Conselho Depariamental, as anosa
mações que llie forem concitadas,
para o que lhe poderá ser concedias

a) °negar os serviços da Secreta- Regimento.

c) informar a parte que lhe fôr
pertinente nas certidõee que devam
ser expedidas;

d) organizar a coleção de leis que
Interessarem à Faculdade, e veriti-
car, no Diário Oficial, os atos refe-
rentes ao ensino e a instituição, ano-
tando-os em fichas especiais, clasat-
iicada.s;

e) coligir e classificar a documen-
tação rererente á Faculdade e a ne-
cassaria ao estado e orientação de seus
problemas de administração.

Art. 125. Ao chefe de Seção de Ad-
ministração da Sede compete:

a) providenciar, para que o edifício
da Iaculdade seja diariamenta aberto
antes de iniciados os trabalhos esco-
lares e fechado quando encerrados os
mesmos;

b) manter ani ordens e asseio o edi-
/atilo da Faculdade c suas dependera.
cias;

c) preparar o recinto, com a ne-
cessária entecreidricia, para atos es-
peciais ou extraordinários, sempre qua
Use fôr determinado pelo ;secretario
ou pelo Diretor;
dl ter a seu cargo as chaves ao

edificio e de suas dependências, ve-
rificando que nenhum servidor od
aluno da Faculdade, sem autorizaçau
expressa do Diretor, faça uso de cha-
ves próprias para livre acesso RO In-
terior;

e) ser sei) sua guarda e flacalizaçao
as rides inlernas de iluminavam far-.ça, ama, esgoto e &ase

/1 ineambir-se ele tidas as tarefas
relativas a mudança, tranaparte in-
terno e externo, carga e desearga de
volumes;

g) exercer o policiamento do e1-
freio ela -Facilidade, suas depenriernele.s
e nineetiaçoes;

h) cuidar de tudo que pertença a
Faculdade e não esteja par estipula-
ção expressa deste Regimento a car-
go de outro luncionario;	 -

i.) riecallzar o trabalho dos opera-
rios e auxiliares que lhe estejam
bordinarics;

j; mainunieur RD Secretário. EV1 tem-
po , quaaauel irimu.armadas teor-
ralas no recinto da Facularade c suas
dependerzea.5;

1) Winerei ao possaal enearreaamo
da limpeza Co prédio e de,pendericial
da Faculdade o material necessário.

Art. 126. Compete ao chefe do Al-
moxarliado Seccional:'

a) manter era ordem o almoxarife-
do e zelar pele material adquirido e
depositado, até sua entrega aos pre-
fessóre.s ou luncionários;

b) levar ao Diretor, para serem eu-
caminhadas à Reaoria, as contas aptas-
sen radas;

c) promover, azulo ã Reitoria, oe
atos necessárias á aquisiçâo de mate-
ria!;

a fornecer os elenientese neceaszt-
ries à elaboração da proposta
me-Maria anual Cia Faculdade, na par-
te referente a material;

e) providenciar sabre o canseera o
conservaçáo do material ein tasta
j) propor- a troca ou cessão do ma-

terial considerado em desuso, bens
coma a "baixa" de responsabilidade
do n,eartO:

g) encamihilar, ao Õre,ito competen-
te, todos as dados relativos à conta-
bilidade referente ao material;

h) escriturar. para contróle de re-
quisições, os creditas destinadas as
tua terial,

1 ) inaeniariar, anualmente, o ma-
terial da Faculdade;
I) elaborar a coreespondencia an-

elai que fui' de sua alçada, informar
noa processos e pteparar todos os atos
relativos aos bens móveis e MIM/eira
aos contraio; c (.1:1,2:t<i),5 patrirri:miatá
da Faculdade;

1) atender aos piaiirlos !arramadas
peias professareis catedraticos ou pe-
ies servidores, mediante recibo-

m) encaminhar a Reitoria, depois
dat aprovada e autorizada pelo Dl-

ine:td3g &á:4*k•-et? PisaY~
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rir-se e informar do andamento doa
respectivos processos aos interessados;

n) providenciar sôbre a aquisição
de todo °anataria' de expediente, tim-
brado ou impresso, necessário ao ser-
viço e trabalhos da Faculdade;

o) receber o material adquirido, fis-
calizando, à entrada, sua qualidade e
quantidade, bem como quaisquer ou-
tras condições pré-estabelecidas, sal-
vo em se tratando de material téc-
nico e científico sôbre cuja qualida-
de deverá ser ouvido o autor do pe-
dido;

p) manter organizado, em dia, um
fichário de material a seu cargo, do
qual constem as entradas e saidas e o
valor do material;

q) comunicar, a quem de direito,
em tempo oportuno, a conveniência da
aquisição do material que deva exis-
tir ern • depósito.

Art. 127. Compete ao chefe da Ceeis
tadoriá Seccional;

a) escriturar a receita, a despesa
e o património da Faculdade;

b) organizar e remeter à Divisão
de Contabilidade da Universidade do
Brasil, através do Diretor, a proposta
orçamentária da Faculdade, a fim de
ser submetida ao Conselho Universi-
tário;

c) organizar os balanços anuais da
Faculdade a serem apresentados ao
Conselho de Curadores da Universi-
dade;

d) processar as contas de despe-
sas custeadas por dotações orçamen-
tárias da Faculdade;

e) recolher e escriturar as impor-
tãncias pagas por trabalhos presta-
dos em serviços da Faculdade ou ou-
tras entradas pecuniárias, prestando
as respectivas contas ao Diretor.

caprina° rir
Dos órgãos técnicos especializados

Seção de Biblioteca

SEÇÃO DO MUSEU

Setor de preparação e documentação
didática

siTuLo lar
•

Do Regime disciplinar

CAPITULO I

Art. 131. Cabe a todos os membro.,
do Corpo Dacente e Discente, e tam-
bém ao Cdrpo Administrativo, con-
correr para a disciplina e a harmonia
da vida da Faculdade e da Universi-
dade.

Art. 132. Cabe ao Diretor e à Con-
gregação a responsabilidade pela fiel
observância dos preceitos de boa or-
dem e dignidade na esfera de suas
respectivas jurisdições.

Art. 133. O pessoal docente, discen-
te e administrativo ficará sujeito as
penas disciplinares dei

a) Advertência
h) Repreensão
c) Suspensão até oito dias
d) Suspensão até trinta aias
e) Afastamento temporário
f) Expulsão
1 1 9 . As penas de advertancia, re-

preensão e suspsensão até 8 (oito) dias
serão da competência do Diretor.

9 29 . As penas de suspensão até 30
(trinta) dias e de afastamento tem-
porário serão da competência da Con-
gregação.

h 39 . A pena de expulsão será da
competência do Conselho Universitá-
rio.

9 4°. Em relação aos membros do
Corpo Docente e do Corpo Adminis-
trativo, a pena de expulsão equivalerá
à de destituição ou demissão.

Art. 131. A não serem as pensa
disciplinares a que se referem as ali-
neas a, b e c do art. 133, advertên-
cia e repreensão e suspensão até oito
dias, tôdas as demais penalidades,
referidas nas letras cl, e e f só pode-
rão ser/aplicadas mediante inquérito,
regularmente instituído e conduzido e
em que seja garantida ampla defesa
ao acusado.

Art. 135. Das penas disciplinares
aplicadas par qualqw autoridade
universitária, caberá recurso para a
autoridade imediatamente superior.

Art. 136. A aplicação das penas dis-
ciplinares instituídas neste Regimen-
to não isenta o infrator da respon-
sabilidade civil ou Penal acaso exis-
tente.

Art. 137. Incorrerão nas penas ins-
tituídas no art. 133 os membros do
magistério que:

a) infringirem disposição dêste Re-
gimento;

b) não apresentarem em tempo
oportuno, os programas, as relações
de trabalhos escolares, as notas atri-
buídas aos mesmos, os relatórios de-
vidos;

c) não concluirem a execução do
programa a seu cargo, faltarem aos
exames, ás sessões de Congregaçao
ou das comissões de que fizerem par-
te, sem motiva justificado;

d) deixarem de comparecer a Fa-
culdade para o desempenho de seus
deveres, por mais de oito dias con-
secutivos, sem causa participada e
justificada;

e) abandonarem suas funções por
mais , de trinta dias, sem licença, ou
delas se afastarem por quatro (4)
anos consecut,ivos em exercicio de ati-
vidades estranhas ao magistério, sal-
vo nos casos de mandatos públicos
decorrentes de eleição;
f) faltarem ao respeito devido ao

Diretor, a quaisquer autoridades de
ensino, aos seus colegas e à dignida-
de do magistério;

g) praticarem atos sujeitos á man-
ções penais.

§ '1 9 . Os que incorrerem na culpa
definida na alínea a e b, ficarão su-
jeitos à pena de advertência e, na
reincidência, A de repreensão.

29 . Os que incorrerem nas culpas
definidas nas .alineas e e cl ficarão su-
jeitos a pena de advertência ou de
repreensâo na reincidência, além de

dias correspondentes às faltas ao cum-
primento de obrigações funcionais.

1 39 . Os que incorrerem nas cul-
pas previstas na alínea e serão pas-
síveis da pena de demissão, através
de representação ao Conselho Univer-
sitário.

§ 49 Os que incorrerem nas cul-
pas referidas nas alíneas f e g sera
imposta, mediante inquérito, a pena
de suspensão por trinta dias e de
afastamento temporário ou de demis-
são.

Art. 138. Pelo voto de dois terços
dos professSire.s catedráticos e apro-
vação do Conselho Universitário po-
derá ser pedida a destituição do pro-
fessor nos casos de incompetência ci-
entífica, incapacidade didática, desi-
dia inveterada no desempenho das
funções ou atos incompatíveis com a
moralidade e a dignidade da vida
universitária.

9 19 • A destituição de-que trata este
artigo somente poderá ser pedida ao
Govêrno mediante processo adminis-
trativo regular, no qual atuará uma
comissão de professôres eleita peta
Congregação.

1 29 . Tratando-se de professor. ca-
tedrático, no gôzo de vitaliciedade, a
pena de demissão estará sujeira a sen-
tença judicial.

Art. 139. Serão punidos _com • na
penas de que trata o art. 133 os alu-
nos que cometerem-as seguintes fal-
tas:

a) desobediência a determinaçoea
do Diretor ou de qualquer outro mem-
bro do corpo docente no exercício de
suas funções; .

b) ofensa ou 'agressão a outro alu-
no da Faculdade ou candidato a alu-
no;

c) perturbação da ordem no recinto
da Faculdade;

c/) danificação do material perten-
cente à Faculdade;
cl) improbidade na execução de

atos ou trabalhos escolares;
f) prática de atos incompatíveis com

a dignidade universitária;
g) deárespeito, injúria ou agressão

ao Diretor, a qualquer membro do
Corpo Docente, adtoridade constitui-
da ou membro do Corpo Administra-
tivo);h

prática de atos sujeitos a san-
ções perde.

9 19 . Os que incorrerem nas cul-
pas definidas nas alíneas a, b, c, (1 e e,

ficarão sujeitos às penas de adver-
tência e repreensão e, no caso de re-
incidência, à suspensão por oito ou
até trinta dias.

§ 29 , Os que incorrerem na culpa
definida na alínea d, além da pena
disciplinar referida no parágrafo an-
terior, ficarão obrigados à indeniza-
ção do dano ou substituição de que
foi danificado.

9 39 . Os que incorrerem nas cul-
pas definidas nas alíneas f, g e h, fi-
carão sujeitos a pena de suspensão,
por oito ou trinta dias e, no caso de
reincidência, o afastamento temporá-
rio ou expulsão.	 -

Art. 140. No caso de aplicação das
penalidades a que se rçfere o art. 133,
alíneas d, e e I, será 'aberto inquéri-
to, sendo ouvido o acusado e teste-
munhas que houver.

1 1 9 . Durante o inquérito, o acusa-
do não poderá ausentar-se nem obter
transferência para outro instituto ds
ensino.

9 29 . Concluído o inquérito, a apli-
cação da pena disciplinar será coma-
nicada ao aluno culpado, por escrito,
com indicação dos motivos que a ti-
verem determinado.

Art. 141. Os alunos já aprovados
nos exames da última série do curso
e que tenham cometido faltas discl-
plinares, sofrerão como penalidade, a
retenção do respectivo diploma ou
certificado e retardamento da cola-
ção de grau por espaço até três anos,
de atOrdo com o que determinar e

Art. 142. Cabe aos professores, o
direito de advertir ou lepre•ender os
alunos cujo procedimento prejudicar
o bom andamento do ensino, poden-
do providenciar amplamente no sen-
tido de assegurar imediatamente a
ordem, devendo dar conta do ocorrido
ao Diretor.

Art. 143. Serão punidos com as

penas a que se refere o art. 133 03

funcionários administrativos e auxi-
liares de serviços que cometerem a3
seguintes infrações:

a) faltar ao serviço eem aviso ou
justificativa à Secretarie,

b) não ter assiduidade ao traba-
lho;

c) 'comparecer ao serviço cem atra-
so, além da tolerância estabelecida,
deixar o trabalho antes de termina-
do o expediente, sem a devida auto-
riczncoação e burlar a fiscalização do seup 

execução dos trabalhos;
cl) demonstrar falta de cuidado na
e) prestar informações erradas ou

dar, por negligência ., modvo a prejin-
zo de ordem moral ou mat:rial a Fa-
culdade;

f) deixar de cumprir as ardelis
do Diretor ou dos superiores hierár-
quicos;

g) dernorar, sem inativo justo, a
informar e encaminhar os pape,s su-
jeitos à sua apreciação;

.11) portar-se sem a devida com-
pustura no tratamento aos colegas ou
aos membros do Corpo Docente e
Discente;

i) ag: adir ou ameaçar, no recinto
da Faculdade, colegas ou membros do
Corpo Docente e Discente e Admi-
nistrativo;

j) deixar de cumprir as determi-
nações dos órgãos de Faculdade;

1) desrespeitar o Diretor ou qual-
quer outro membro do Corpo Do-
cente;

m), praticar, no recinto ou depen-
dências da Faculdade atos contla a
moral e os bons costumes;

n) dar informações falsas em pa-
peis sujeitos à sua apreciação;

o) praticar atos sujeitos à sanção
de Código Penal não definidos nos
itens anteriores.

§ 1 9 . Os que incorrerem nas culpAs
definidas nas alíneas a, b, c, c/ 2 e,
ficarão sujeitos à advertência do Di-
retor e descontos nos vencimentos,
de acórdo com a lei e, na reincidên-
cia, suspensão de oito a trinta dias.

2 9 . Os que incorrerem nas cul-
pas definidas nas a líneas 1, g, li e
ficarão sujeitos à repreensão, e, na
reincidência, suspensão de oito a
trinta dias.

9 39 . Os que incidirem nas culpas
definidas nas alíneas i,. 2 e eu, ficarão
sujeitos à suspensão até trinta dias
e, na reincidência, o afastamento
temporário.

49 . Os que incorrerem
tas definidas nas alíneas n
rão sujeitos à demissão.

Art. 144. Os prejuízos materiais
ocasionados por desídia - ou falta de
cuidado na conservação do material
sob sua guarda serão indenizados pelo
responsável que sofrerá descontos
parcelados nos vencimentos até que
cubra o dano causado.

Art. 145. Para a aplicação das
penas de suspensão por trinta dias,
afastamento temporário ou para efei-
to de demissão serts instaurado in-
quérito para o qual será nomeada
uma Comissão Constituída de três
professõres.

§ 19 . Não poderão fazer parte da
Comissão parentes consanguíneos ou
afins e amigos íntimos do acusado ou
desafetos.

1 29 . Durante o inquérito, se as-
sim fôr julgado conveniente, poderá
ser determinado o afastamento- do
acusado.

1 39 . A Comissão deverá reunir-se
no prazo de três dias contados da
data da nomeação e, lavrando ata dei
instalacto, designar lugar, dia e lloíit

. Art. 128. A Biblioteca, órgão dite-
tamento ligado à Diretoria, está a
serviço do corpo docente e discente
da Faculdade.

h 1 9 . Os serviços da Biblioteca se-
rão também facultados a todos que
os solicitarem.	 -

9 29 . A Biblioteca terá um chefe
diplomado em Biblioteconomia, anui-
liado pelos funcionários que forem
necessários.

II 3 9 . A Biblioteca terá o seu Ragu-
lamento, baixado pela Diretoria e
aprovado pela Congregação.

9 49 . As cátedras poderão ter suas
bibliotecas particulares.

Art. 129. A Faculdade manterá di-
retamente ligado à Diretoria, um Mu-
seu no qual será colecionado tudo
que, de qualquer forma,- possa servir
para o estudo cientifico e cultural da
Odontologia.

9 19 . O Museu terá um chefe, di-
plomado em Museologia, alem dos ser-
vidores que sejam necessários.

•§ 29 . O Museu terá seu ilegulamen.
to, baixado pela Diretoria e aprova-
do pela Congregação.

1 3 9 . As cátedras poderão ter seua
Museus particulares.

Setor de Preparação e Documenta çao
Didática

Art. 130. O Setor de preparação e
documentação didática está a serviço
daa diversas disciplinas, preparando
o material didático necessário, como
fotografias, dispositivos, gráficos, car-
tazes, microfilmes e outros meios. au-
diovisuais.

Parágrafo único. O setor terá um

. ceia Regulamento aprovado pela 1

	  re0,044. ---- --	 -

,..._ 4:aregado designado pelo Diretor erro541

Idee0e09 em fdlha de Pagamento doe dingLo competente. ,-

nas fal-
e o fica-

•
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pró-para o início dos trabalhos, e determi-
nar a expedição das notificações que
se, tornarem necessárias.

§ 49 . O acusado deve ser notifica-
do e ouvido em primeiro lugar, e, em
seguida, as testemunhas, caso exis-.
Iam.

'§ 52 . Se o acusado, feita a noti-
ligação, deixar de comparecer para
prestar declarações no dia e hora
inarcadas, o processo correrá à sua
revelia, salvo prova adequada de
doença, apresentada antes do Inicio
dos trabalhos.

§ 69 . De todos os interrogatórios
sela lavrada ata minuciosa assinada
par todos os membros da Comissão de
inquérito.

§ 79 . Os depoimentos do acusado
e das testemunhas porventura arro-
ladas, serão lidos e assinados pelos
mesmos.

§ 8'. Findas os trabalhos da CO-
IMSSÉ10 de inquarito, os autos serào
enviados juntamente com o parecer
linal ao órgão, cnipetente.

TITI LO VIII

t Do Patrim:;nio da Faculdade

• Ase. 143. C2,i1Situem patrimônio
'Faculciaae:

aj todo o matsrial de ensino, n-
N'1 •33, peças de museu
uparelhos, na itquinas e motores, bem
tocaio o prédio e terreno em que está
Instalada a Faculdade;

b) os bens que a Faculdade tu:-
ganir por c : minora ou doação;

e? os fundos especiais destinaCos
RO Custeio das atividades especificas;

Relação INPS-19-67
PORTARIA DO PRESIDENTE

N9 113, de 17 de abril de 1967 -
Exonera, a pedido, a contar de 14 de
Abril de 1967, Ary Pereira de Andra-
de, 1.454, Agregado (I), do cargo de
Assessor de Relações Públicas, 3-C.

l
s 

Relação I-DGD-45-67

DETERMINAÇÕES DE SERVIÇO

Delegacia na Guanabara

NP 150, de 13 de abril de 1967 -
Dispensa, a pedido, Nadir Guimarães
Costa, 2.964, da função de Encarre-
gado da Turma de Processamento
13-F, que vinha exercendo, no GBIF.

Superintendancia Regional no Rio
de Janeiro

N9: 101, de 13 de abril de 1967 -
Designa Nadir Guimarães Costa, -
2.964, para exercer a função de Chefe
de Seção de Pronto Socorro, 4-F, in-
cluída no Quadro do Ex-IAPETC,, em
Niterói.

Relação OSCD n 9 909
DELEGACIA DO ESTADO

DA GUANABARA

DE-GE-DTS - 136 - 31.3.67
Designa' Idinar Rodrigues Ferraz
(AC-8.628), Escriturário, nível 10-B,
para; exercer a função gratificada,

d) as renea9 'patrimoniais
prias da Faculdade.

Art. 147. Os recursos financeiros
da Faculdade são fornecidos pela
Universidade, para atender a despe-
sa orçada anualmente.

TÍTULO IX:

Disposições Gerais

Art. 148. Os professeaes, de qual-
quer das classes, deverão piestar seus
serviços fora das horas de expedien-
te, mesmo durante as férias, para
atender a-assuntos urgentes que in-
teressem diretamente à Faculdade ou
a atividades de caráter permanente,
quando assim determinar o Diretor,
ouvido o Conselho Departa:mental.

Art. 149. Não será permitido o
uso do nome da Faculdade para fins
comerciais, nem poderá qualquer
membro do Corna Docente fornecer
oficialmente atestados para fins de
publicidade.

Art. 150. Não poderão trabalhar
na Faculdade e suas dependências,
sem autorização do Diretor, pessôas
estranhos aos quadros da mesma.

Art. 151. O Diretor, em caso de
necessidade e urgência, poderá tomar
medida' que se impuserem ad r u fe-
rendam, dos crmais órgãos cia Fa-
culdade.

Art. 152. Alam dos feriados na-
cionais e dos constantes do calendário
da Faculdade, não haverá expediente
no dia do falecimento ou sepul'arnen-
to do professor efetivo, aposentado
ou em disponibilidade, e no dia ec-
memorativo á aniversario da Facul-
dade.

símbolo 7-F, de .Eacarregacia da TuN
ma de Expediente, Arquivo e Ese:a-
tistica da Superintende:net:5 Médica
da Delegacia da GB.

DE-GB-DTS - 138 - 3.4.67 -
Designa Maria 'Celeste Verwuinde
(AC-9.803), Enfermeira, nível 21-B,
para exercer a funçao graisficada
simbolo 5-F, de Encarregada ce Tur
ma de Enfermagem, do Hospital dos
Comerciários da DE-GB. -

DE-GB-DTS - 141 - 3.4.67 -
Designa Dilah Maciel da Rosa "....
(AC-5.846), Enferm'eira, nível 22-C,
para exercer a função gratificada,
simbolo 6-F, de Encarregada da Tur.•
ma de Enfermagem do Hospital dos
Comerciários da DE-GB.

Relação OSCD n 9 926
DELEGACIA DO ESTADO DE SAO

PAULO. -

IR-SP-DTS - 393 - 8.12.63 -
Designa Ismene Alvim Gusmão
(EC-22.581), Oficial de Administra-
çao, nivel 14-B, para exercer a Ima
çao gratificada, =bolo 6-F, de En-
carregada de Turma de Mimeógrafo,
da Seção de Administração da DSU
da DR-SP.
DELEGACIA DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO SUL •
DR-RS-DTS - 671 - 29.12.60 -

Designa a Enfermeira nivel 20-A, Cc.
lita. Catarina Wornicow tAC-15.454),
para exercer a função gratificada,
símbolo 4-F, de Chefe do Setor ale
Enfermagem do Ambulatório Médi-
co da DR-RS.
DELEGACIA DO ESTADO DE SÃO

PAULO

DR-SP-DTS - 446 - 30.12.66 -
Designa Sylvio Rebello da Cunha
(AC-8.224), Médico, nive 122-B, pia •
ia exercer a função gratificada, sím-
bolo 2-F, de Chefe de Clínica (Gi-
necologia),	 subordinada aos Servi-
ços Cirúrgicos da Superintendên
cia Médica da DR-SP.

DELEGACIA DO ESTADO DO PARA

DR-PA-DTS - 159 - 30.12.66 -•
1) Cessa os efeitos da DP-2.951, de
13.10.61, que	 designou o servidor
Antônio Remigio Filgueiras 	
ÇaC-27.593), Oficial ae Adminis-
tração, nivel 14-B, substituto amo-
matico da função gratificada de Se-
cretario da CAT, atualmente, cargo
em comissão símbolo 8-C, de Chefe
da Divisão de Acidentes do Traba-
lho; 2) Nomeia o referido servidor,
para exercer o cargo em comissa0
acima mencionado.	 -

DELEGACIA DO ESTADO
DE SÃO PAULO

DR-SP-DTS - 444 -- 30.12.66 -
Designa Hirossi Iqueda (AC-4.186),
Contador, nivel 21-B, para exercei
a função gratificada, símbolo 2-E,
de Chefe da Seção Orçamentaria eia
Divisão de Contabilidade da DE-
SP.

DELEGACIA DO ESTADO
DO AMAZONAS

DR-AM-DTS -- 7 - 31.1.67 --
1) Dispensa Moysés de Oliveira e
Silva (AC-5.984),	 Contador, uivei
21, da função gratificada 6-F, de
Encarregado da Turma Financeseo
Patrimonial; 2) Designa o servidor
acima aludido para a função graii-
licada 4-F, de Chefe da Seçção eie
Contabilidade da DR-AM.

DELEGACIA DO ESTADO
DE SANTA CATARIINA

DE-SC-DTS - 17 - 16.2.67 --
Designa David Margarida Filho .,
(AC-15.366), Escrevente-Datilógras
to. nível 7-A, para exercer a função
gratificada, snibolo 8-E, de Encar-
regado de Turma de Serviços Atui-
liares da Junta de Julgamento e Re-
visão da DR-SC.

DETERMINAÇÃO DE SERVIÇO
DO DIRETOR - DO DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DA SECRETARIA ESPECIALIZADA

DE SERVIÇOS GERAIS (T)

N9 278, de 6 de abril de 197 - Con-
cede, na forma do artigo 176, inciso
II, combinado ' com o artigo 184. item
II, da Lei n 9 1.711-52, aposentadoria,
a pedido, por tempo de serviço . ao
Fiscal de Previdência nível 17 código
P-2104. Antônio Cesar Fonseca, ma-
trícula n 9 1.602, lotado na Adminis-
tração Central.

Relação IrDNGD n9 41, de 1967
Determinações de Serviço

DELEGACIA DO ESTADO
DA GUANABARA

N9 135, de 3 de abril de 1967 - Dis-
pensa, a contar de 1 de fevereiro de
1967, tendo em vista o despacho do
Sr. Diretor do DAG no processo AC-
1.202 - 352-66 e os termos da NTS 00
- 62.14-52-67, Dorval Brasil Soares,
18.128, da função de Encarregado da,
Setor de Enfermagem, 7 . F, que vinha
exercendo no EGBS - PA Bangu.

COORDENAÇÃO ESTADUAL
NO RIO GRANDE DO SUL

N9 164, de 20 de março de 1967
Dispensa, a pedido, a contar de 7 de
março de 1967, Mima Helena Schnei-
der. 11.561, da função de Informante-
Habilitador, 11-F, que vinha exer-cen-
do em 19-24-05, conforme DTS
19-0.11.812-64.

N 9 182, de 20 de- março de 1967 -
Exonera Martins Avelino Santini,
5.163, do cargo de Agente, 7-C, que
vinha exercendo em 19-24, conforme
DTS 19-0-13.726-66, tendo em vista
sua Posse corno 'Deputado Estadual na
Assembléia Legislativa do Rio Grande
do Sul.

N9 184, de 20 de março de 1967 -
Dispensa Francisco de Marco, 740
(B), da função de Chefe da Seção de
Classificação Imobiliária do SAP, 7-F,
que vinha exercendo conforme PT

124.080.66.

Relação I-DGD n9 42, de 1967
DETERMINAÇOES DE SERVIÇO

COORDENAÇÃO EST.tDUAL
EM PERNAMBUCO

N9 73. de 22 de março de 1967 -
Dispensa, a pedido, Ivanilda Rama-
lho Grilo, 7.126, da função de Cheia
do Serviço de Dietética, 4-F, no Hos-
pital Getúlio Vargas, e designa Arlete
Maria Morais de Lfra, 4.975, para
exerces' a referida função.

Relação I-DGD n9 44, de 1967
Determinações de Serviço

COORDENAÇÃO ESTADUAL
NA BAHIA

N9 72, de 16 de março de 1567 -
Designa Mary Perpétua de Menezes
Hart Santos, 2.505 (T), para exercer
a função de Chefe de Seção do Pes-
soal e Comunicações da DAG Ca
ex IAPETC, FG-6.

COORDENAÇÃO ESTADUAL
EM SÃO PAULO

N9 107, de 3-3-67 - Designa Julda
de Moraes Neves, 4.136 (I), para
exercer a função de Informante-Ha-
bilitacier. 11-F, na Agência em Para-
c i caba; 108, de 3 de março de len
A) tesigna Maria Pureza Rocha da
Cunha, 4.381: (I), para exercer a fun-
ção de Chefe de Seção de Benefícios,
7--F, na Agência em Piracicaba; e 13)
- Dispensa consequentemente, a re-
ferida funcionária da função de ln-
formante-Habilitador, 11-F que vinha
exercendo na citada Agência; 116, de
6 de março de 1967 - Nomeia Walter
Adhemar Fachini, 10.975 (T), para
exercer o cargo de Diretor dos Servi-
ços Mediccs, 6-C, no extinto 	
IAPETC; 118, de 6-3-67 - Designa
Salomão Azar Chaib. 5.457 (T), para
exercer a funcão de Chefe de Clinica.
Cirúrgica, 2-F, no extinto IAPETC:
121, de 6 de março de 1967 - Designa
Walter Freddi, 16.061 (T), para Rxer-
cer a função de Administrador de Se-
de, 8-P, no extinto IAPETC; 131, de 6
de marco de 1967 - Designa Nelson
Rasque Paladino, 20.371, para exercer
a função de Assessor Médico, 3-10, no
Serviço Médico de Pessoal; 133, de 6
de março de 1967 - Designa Manoel
;José Cardoso, 8.630, para exercer a
função de Informante-Habilitador,
8-F no Serviço de Perícias Módicas;
140, de 8-3-67 - A) Designa Myriam
Pinto Sampaio, 8.557, para exercer a
funrão de Informante-Habilitador,
12-F, na Agência em Oulanhos; e
B) Dispensa a referida funcionária,
consequentemente, da função de In-
formante-Habilitador, 8-1a, que vinha
exercendo no Serviço de Perícias
Médicas; 141, de 8 de março de
1957 - A) Designa Ismar No-
gueira Ortiz, 11.537, para exercer a
função de Informante-Habilitador,
8-F, no Serviço de Perícias Madicas;
e B) Dispensa o referido funcionário,
conseeuentemente. da função de In-
formante-Fabilitador, 12-F, que vinha
axercendo na Agência em Ourinhos;
145. de 8 de março de 1967 - esigna
-- Nair da Silva Kondralovich, '7.676
(I), para exercer a funrão de Infor-
mante-Habilii odor. 10-F, na Aitancia
teu santo André; 146, de 9 de marco
cie 111157 - A) Nomeia Gilberto Borro,
agg (te), siara exercer o cargo de ent-
re de Service) de Arrecadarão e Fis-
rali anaão. 8-C, na extinta A gencia do
TAPFFSp em Bauru; e B) Fxonera o
referido funcionário, conseduenEnnén-
te, do cargo de Chefe de Serviço de
Fmnrésttmo Simnles, 8-C. que vinha
exercendo na !xlia-Iirla Agênclia; 7 1_849(,:vd:,
9 de março de 1967.

Nomeia Atilho Fugulin. .2
Cara exercer o cargo de Chefe de Ser-
vira) Tennbili5rio, 5-C, NB do extinto
fAPFFSP; 160, de 13 de março de
1957 - Designa Innocêncla Monteiro
tones Patrão; 7.594 (I), para exer-
cer a funeão de Informante-Habili-
t ador, 10-1°. na Agência em São Cae-
t ano do Sul; 168, de 13 de marco de
1961 -- Designa Eronides Valdivino

INSTITUTO NACiONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

gr 	 Relação INPS-18-67
PORTARIA DO PRESIDENTE

N? 112, de 14 de abril de 1967 -
Exon'era, a pedido, Sylvia Sabariz de
Figueiredo, 2.562 - Agregada (I), do
cargo de Chefe de Secretaria de Ad.
ministração Superior, 6-C.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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de Souza, 21.430 (I), para exercer a
balça° de Informante-Habilitador,
M-F, na Agência em Mogi das cru-
es; 180, de 14 de março de 1967 --

Designa Matilde Aparecida Corradi-
Re, 1.519 (I), para exercer a função
de Informante-Habilitador, 10-P, na
Agência em São Caetano do Sul; 185,
de 16 de março de 1967 - Designa
Waldemar Polimeno, 18.299, para
exercer a função de Encarregado de
turno, 12-F, na Agência em Santo
André; 190, de 17 de março de 1931

Nomeia Lauro de Pietrobon Pat-
tistuzzo, 7.159 (I), para exercer o
Cargo de Agente, 6-C, na Agência em
Sorocaba; 195, de 17 de março de
1967 - Designa - Noêmia dos Rtls
13razil, 2.456 (I), para exercer a fun-

•ção de Assistente de Serviço, 5-F, no
Serviço Médico de Pessoal; 196, de 17
de março de 1967 - Designa Pedro
Fava. 2.418 (I), para exercer a fun-
ção de Chefe de Seção Técnica, 2-F,
no Serviço de Perícias Médicas.

Secretaria dos Servicos Gerais

Relação n9 122
O Secretário Executivo da Secre-

taria de Serviços Gerais, no uso de
tuas atribuições dando cumprimento
ao despacho do Presidente do Insti-
tuto Nacional de Previdência Social,
exarado no Processo número AC-
(Ex-IAPC) n9 9.608-67, publicado no
33S-INPS no 30-67 (Seção I), de 13
de março de 1967, resolve:

Portaria-C no 571 - 22 de março
de 1967 - Anular as promoções dos
Procuradores abaixo relacionados,
cujos nomes constaram das Folia-
rias:

Portaria no 63.606, de 13 de dezem-
bro de 1966 - Mauro Monteiro de
Paiva '(AC-6.577).

Portaria n9 63.607, de 13 de de-
zembro de 1966 - Sérgio Jardim de
Bulhões (AC-8.113).

Portaria no 63.608, de 13 de dezem-
bro de 1966 - Rodolpho Paixão Li-
nhares (AC-2.208).

Portaria n° 63.609, de 13 de de-
zembro de 1966 - Glauco Frota !mu-
rada (AC-8.097).

Portara n o 63.610, de 13 de de-
zemb- e	 , a :13 - Vicente Ferreira de
Arru a	(AC-7.625).

Porie-a r° 63.611, de 13 de de.
zemnro de 1966 - Renata Maria coe-
lho Chagas (AC-5.682).

Portaria n9 63.612. de 13 de de.
zemuro de 1966 - Aloisio de Simas
Enéas (AC-1.880).

Portaria na 63.613, de 13 de dezem-
bro de laaa	 Sylvio Corrêa de Mela.)
t AC-4.547) .

Portaria no 63.614, de 13 de dezem-
bro de 1966 - Severino Bastos Car-
doso (AC-5.760).

Portar ia no 63.615, de 13 de de-
zembro de 1e.36 - Leonidlo de Souza
Rodrigues (AC-12.175) .

Portaria n9 63.67e. de 13 de de-
zembro de 1966 - Dalmo Pinheiro
Cha gas (AC-12.042).

Portaria n° 63.617. de 13 de de-
zembro de /966 - José Cordeiro Por-
to (AC-5.3901.

Portaria n° 63.618, de 13 de dezem-
bro de 1966 - José Dell'Isolia
(AC-7. CF S)

Portaria na 63.619. de 13 de de-
zembro de 1966 - Mário Bogea 1c-
guelra da Cruz (AC-26.699).

O Diretor Geral do Departamento
de Administrarão Geral, no uso de
suas atribeicões e na forma urevists
na Norma de Serviço DNPS-PAPS
ria 7.24 - item 12.10, resolve:

Portaria DAG-C n9 659 -- 5 de
abril de 1167 - Anoseatar Beneai-
ta Conceicão Daniel Mendes (A.C.
8.415). Servente, nível 5, lotada na
Deleaaca; no Estado de São Paaln,
faataes 176, inciso DL 178, inciso
.da Lei n9 1.711-52.

na Norma de Serviço DNPS-PAPS
n9 7.34 - item 12.10, e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero AC47.724-66, resolve:

Portaria DAG-C no 660 - 4-4-67
-- Retificar, em parte, a portaria nú-
mero 62.390, de 27 de junho de 1966,
que concedeu aposentadoria ao aeivi-
dor José Parsifal Barroso (AC-103),
Procurador de la Categoria, lotado na
Delegacia no Estado do Ceará, com
o. fim dg elevar de 30% (trinta por
cento) para 35% (trinta e cinco por
cento) a gratificação ciiiincalenal de
que trata o artigo 10 da Lei número
4.345-64.

O Diretor Geral do Departamento
de Administração Geral, no riso de
suas atribuições, e na forma previs-
ta na Norma de Serviço DNPS-PAPS
n9 7.34 - item 12.10, resolve;

Portaria DAG-C n9 661 - 4-4-67
Auosentar, José Peake 'Braga

(AC-1.095), Agregado ao Quadro de
Pessoal, símbolo 7-C, lotado na De-
legacia no Estado de São Paulo, arti-
acra 176, inciso II e 184, inciso ;II da
Lei n9 1.711-52.

Portaria DAG-C no 662 - 4-4-67
- Aposentar Altamiro Sabino dos
Santos (AC-5.1.85), Enfermeiro, ní-
vel 22-C, lotado na Deleaacia no Es-
tado da Guanabara, artleos 176, in-
ciso e 184, inciso II da Lei número
1.711-52.

Portaria DAG-C n 9 063 - 4-4-67
- Aposentar Alfredo Bastos de Mo-
raes Iteao (AC-1.6921, Médico, nivel
22-B, lotado na Delegacia no Estado
ria Guanabara, artigos 176. inciso TI
e 184, inciso II, da lael n o 1.711-52.

Portaria DAG-C 110 692 - 44-61
- Anosentar Ima Abreu (AC-1.897)
Fiscal de Previdência. nível 11-at, lo-
l ado na Deleracia rn r,taio ;to Pio

7taneiro, artigos 176, inciso I e 181,
tia Lei na 1.711-52.

Retificações-
No Diário Oficiai de 21-2-67, página

480, na Portaria de Interêsse de Ana
Alice de Vasconcelos

Onde se lê: N9 248, leia-se: ri° 249.
Na mesma, página, na Portaria re-

ferente a Lybia Labrega
Onde se lê: DAP-SC, 	 DAG-

-SC.
No Diário Oficial de 23-1-67, Rela-

ção n9 95
Onde se lê: Portaria DAG-SC no

90, leia-se: Portaria DAG-SC n 9 91.
No mesmo Diário, na Relação n9 97,

acrescentem-se, pela ordem, os núme-
ros 92, 94, 99, 100 e 102 das Portarias
SC', omitidos na referida publicação.

No Diário Oifcial de 23-8-66, página
no 2.409

Onde se lê: Portaria n9 862.403,
leia-se: Portaria no 62.403.

a seguir mencionados foram agrega-
dos ao Quadro de Pessoal desta Se-
cretaria, considerando-se vagos, para
eleito de provimento, os correspon-
dentes cargos efetivos: PT 38.074-55
- Carlos Venancio dos Reis, número
14.184, Porteiro; PT - 26.797-52 -
Maria Mercedes Gonçalves de Arau-
jo, n9 6.603, Escriturária; PT 33.189
de 1954 - Mansa .Fernanda Kolblin-
ger Pereira, no 8.024, Oficiala de Ad-
ministração; PT 18.174-49 - Nair Al-
ves de Figueiredo, n9 4.480, Oficiala
de Administração; PT 26.745-52 -
Osmar Alves de Paiva, n 9 6.576, Es-
criturário. -

Relação SSC-DAG n• 30,
de 1967

Vacância
De acOrdo com as apostilas feitas

nas Portarias relacionadas a seguir,
em face do que dispõe a Lei núme-
ro 1.741-52 com a regulamentação
dada pelo Decreto no 990 62, os fun-
cionarias a seguir mencionados fo-
ram agregados ao Quadro de Pessoal
desta Secretaria, considerando-se va-
gos, para efeito de provimento, os cor-
respondentes cargos efetivos: PT....
26.290-53 - Carlos FUchs, n 9 7.338,
Inspetor de Fiscos; PT 45.892-58 --
Carlos Neves Pinheiro, n9 3.956, Ofi-
cial de Administraçao; PT 27.138-52
- Marcello Vieira Cunha, IV 7.104,
Oficial de Administração; PT 39.653
de 1955 - Maria do Carmo Cavalcan-
ti Oliveira, na 9.620, Escriturária; PT
24.270-52 - Oswaldo Ribeiro, número
6.125, Eecriturário; PT 35.663-54 -
Reinaldo Nogueira Marques n° 606,
Técnico de Administração.

Relação SSG-DAG n9 31,
do 1967

Concessão de Aposentadoria
Antonio Guilherme Barroso March,

n° 1.763, ocupante do cargo de Fiscal
de Previdência nível 18, no Estado do
Rio de Janeira - I na forma do
subitem 3.1, letra b, combinado com
o subitem 6.2, letra c, da Norma
PAPS 7.34-67; Luiz de Souza Rocha
no 577, ocupante do cargo de Inspe-
tor de Previdência, nível 22, no Esta-
do de Pernambuco - I, na forma do

COLEÇÃO DAS LEIS

1966

VOLUME VII

ATOS DO PODER
LEGISLATIVO

Leis de outubro a dezembro
Divulgação n° 985
PREÇO NCr$ 6,50

VOLUME VIII

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

Decretos de outubro a dezembro
Divulgação n° 986

PREÇO NCr$ 8,50

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves a' 1

Agência I:
Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos peto
Serviço de Reembôlso Postai

Em Brasília

Na sede do D. L N.

•

subitem 3.1, letra b, combinado cora
o subitem 6.2, letra b, da Norma
PAPS 7.34-67.

Relação SSG-DAG n9 32,
de 1967

Concessão de Aposentadoria
Jurema Moura Perlim, n9 2.98,

ocupante do cargo dè Escriturário, na.
vel 10, no Estado do Pará - I, na
forma do subitem 3.1, letra a, coma
pinado com o subitem 5 16, da Norma
PAPS n9 7.34; Djalma de Albuquerque
Loureiro, n9 72.756, ocupante do car-
go de Médico, nível 21, no Estado de
Alagoas - I, na forma do subitens
3.1, letra b, ceinbinado com o subi-
tem 6.2, letra a, da Norma PAPS 7.34,
Odila Martins Pimenta, no 2.073,
ocupante do cargo de Técnico de Ad-
ministração, nivel 21, no Estado da
Guanabara - I, na torna do subitem
3.1, letra b, combinado com o subi-
tem 6.2, letra a, da Norma PAPS nú-
mero 7.34.

Secretaria dos Empregados
em Transportsis e Careas

,Portaria
DELEGACIA ESTADUAL

NA GUANABARA

Atos do Delegado
l'ortarla n9 545, de 6.4.67. Conce:Ie

aposentadoria por tempo de sarviaa
ao servidor Abeylard Soares Carneiro,
Procurador de 19 Categoria, matr:cala
1.115, de acordo, com o art. ;39, pe.-
rágrafo único, combinado com ai..
ligo 108, parágrafo primeiro da C aa--
tituição de 24 de janeiro de 1967 e
ttrt. 19 da Lei n9 2.123, de 10 ae or •
zembro -de 1953.

Portaria no 546, de 6.4.67 - Apo-
senta compulsõriame&te o servidor
Cândido Alberto Pestana, Fiscal de
Previdência, nivel 17 - Mai:mima
número 1.556, a contar de 12 de
março de 1967 de acórdo com o arti
go 176, inciso I, Combinado %III OS

artigos 181 e 187 da Lei n 9 1.111-5%
Portaria n9 547, de 6.4.67 -

cede aposentadoriaaposentadoria por tempo de ser-
viço à servidora Mauricia Ro
Lopes Clemencio, Oficiala de aomi-
nistração, nivel 16, mat. 47, de acor-
do com o art. 100, inciso III, pans-
grafo primeiro, da Constituição de 21
de janeiro de 1967.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO ESTADO

Relação n9 113, de 1967
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência dos Servidores do Estado,
usando das atribuições que lhe aon-
fere o Artigo 17, do Decrew-Lei na
mero 2.865, de 12-12-1940, resolveu
baixar os seguintes atos:

PORTARIAS:

N9 492, de 7-4-67 - tendo e,n VIL•tM

o constante no processo no 17.558-67
- Exonerando, a pedido, de acôrao
com o artigo 75, inciso I, da Lei ma
mero 1.711-52, Shirlev Fe'ix
matricula no 1.072.735 do cargo de
Escrevente Datilógrafo nível, '? do
Quadro da AC e OLs. 2. Os efeitos
da presente Portaria retreag,em a
10-11-64.

N9 493, de 7-4-67 - Tendo em vista
o constante do processe (19 73.726-66
concedendo dispensa a akda Maria
Pontes, Escriturário nível 10-B, maa
tricula no 2.349.065, da an, símbolo
15-F, de Encarregado da PBA. da
PB da P. do Quadro da kC e OLs.

N9 494, de 7-4-67 - Tenao em vista
o constante no processo no 73.726-66,
designando Gyceli de Souza Corre i a /
de Melo Oficial de Administração,/
nivel 12-A, matricula no 2.128.750

Relanão n9 123
o nfreinr C;Pral ria Denartamenta

ara-a(alefaaaão (-4 g rOl, no uso de
sues atribuições, e_ na forma prevista

Relação DAG (S) n9 3

O Secretário Executivo da Secreta-
ria de Serviços Gerais, no uso de suas
atribuições; resolve:

(S) n9 12 de 28.3.67 - Dispensar,
a pedido, a partir de 1 de março de
1967, 'til Oery de Souza Faria, Médi-
co, NS 4 22", matricula n9 1.018 lo-
tado no Pôsto de Petrópolis da anti-
ga Delegacia Estadual do SAMDU no
Rio de Janeiro. (Proc. número ....
17.730-67).

(S) n9 13 de 28.3.67 - Dispensar,
a pedido, a partir de 5 de janeiro de
1967, Nivaldo Guimarães Lisbôa, mé-
dico, NS-"21", matricula n9 4.971, lo-
tado no Pôsto de Diamantina da an-
tiga Delegacia Estadual do SAMDU
em Minas Gerais. (Proc. número ..
17.770-67).

Relação SSG-DAG n• 29,
de 1967

Vacância

De acôrdo co mas apostilas feitas
nas Putarias relacionadas e seguir,
em face do que diseõe á Lei nÚmero
1.741-5') co ma egulamentacão dada
pelo Decreto n9 990-62, os funcionárias
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	 'DEPARTAMENTO NACIONAL ginada do Proaesso 2a9 .7.466-63, au-
torizando a restituiçao " des cauções

DE OBRAS lit SANEAMENTOi

	

	 relativas ao Contrato no 76-64, para
CONSUMI° DELIBERATIVO .. tir terf de abodos ssVctes

j°
e SCP?gudlia9111°e

ta da reunido ao 18-6e - realizaria consultado ide um reservatório miolo
enterrado na cidade de Pinbol, no
Estado de São Paulo., Respingo int-
Moro 220-66, Oriunda do Processo ml-
mero

-
mero 4.373-64, autorizando a restftui-
oão das cauções relativas ao Contra-
to no 145-64, para exectioão doa ser-
viços de prossaOruitnento da dragagem
de ditara, no 99 D.P.O.S., no Mato
de' Minas. Gerais. Resolução número
23046, referente ao processo mime-
Co 6.88943, autorizando a reStituiçãO
das cauções relativas ao ContratoContrato
no 300-63, para execução dosservidis
de conservação de cursos d'água clo
50 Setor-Inhornhim, no Estado do
Rio de Janeiro. Resolução número
231-66, originada do Processo núme-
ro 6.4144, autorimado a restitui-
eão das cauções relativas ao Contrato
no 94-65, para fornecimento de tubos
de cimento amianto e peças especiais,
destinados ao serviços de abasteci-
Mento d'água doa cidades: António
Carlos, Conceição do Ipane.ma- e oe
Serviços de esgotos da cidade de Sil-
lean6polis, no Estado de Minas oe-
tais. Resolução rio 232-46, correspon-
denteao Procestio no 9.771-44, auto-
rizando a resdtulçáo das cauções re-
lativai ao Contrata aio 40-65, para
execução dos serviços de canalização
 revestimento do Ribeirão Triângu-

lo, em Caratigola, no Estado de Mi-
nas Gerais. Resolução no 233o66, re-
lativa ao Processo no 14.934-65, apro-
Oando o Vamo de Contrato, para
eirecução das obras compleanentores

a Grande, no Estado da Paraíba,p referentes ft ampliação do sistema de
por nao ter apoio- legal. Resoluçaã abastecimento de água da cidade de
nt 227-48, correspondente ao Preces- tampo Grande, no Estado de Mato
*ti n, 4,43743, autorizando a rosid- Groaso. Resolução no 23446„ reta-
OuiçãO das oauções relativas ao Von- rente ao Processo no OV-24-62. auto-orate no 30543, para exeeuolio dos rizando a restituição das cauções ei-
aervloos de dragagem os demais zero [ativeis ao Contrato no 144-62, para
1dOors &implementares dará canaliza- construção da barragem da tomada
tão de cursos d'água e construçãO de doirem o do doei de aproveitamento
diet tes. no 5o 1).P.0.8., no Estado tddrelétrico Capivari - Cachoeira, ao
d Alatoas, Resolução no 226-4, Gd- Estado do Paraná, Resolução namoro

eel 11 de maio de um -
- é .Aos onze dias do mês- de maio de

Mil novecentos e sessenta e seis, na
*ede do Conselho Deliberativo do De-

•tartarriento Nacional,,'de ederas de Sa-
: comento, ee Averilda'Presidente Vai'-
faz, número sessenta e dois, nona an-

,'der, com a, presença doe Srs. 'Canse,
! heiroo Aliin Pectro, Presidente, Wal-
olernar Pinto Peixoto, José Maria Go-
mes, Amaury José Leal Abreu, Jane-
te Moreira, Moreicio Reading da

g
otta e letais Roberto Veiga da Brito,
&Mor-Gema;'tens início, às- dezes-

seis horas à ReUniZtu lati 1848. Au-
sentes, por motivos Justificados, os
Srs. Conselheiros Carlos Borgas Me-
eira e Alberto Combratit Nottes. Du-

o:rude o Expediente, às Atas das Reu-
hiões nos 4-68, 746, 841, 9-66 e /O
de 166, se° lidas e a seguir aprova-
das. Passando ts Ordem do Dia, e
iniciado o etteMe dos processos em
pauta, estudados e analisados pelos
Srs. Asseseores adio Vlaente Portela
Couto e José Carlos Pontual de Le-
Mos. Sio :devidamente Otettleradoe
te assuntos neles versados, mudo ado-

A
diu as seguintes Resoluções: Reso-
o. no 225-48, referente tio Processo

ti, 12.5413-6e; deixatidta de oprimi& a
prorrogação por mais :165 dias o prao
Z0 de vigendo. do Contrato no 29434,
Para prosseguimento - da canalização
de riacho Piabas e canalizaçAo do ria-

o Prado, ombosna cláside de Cim-
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	 para exercer a PO, símbolo 1O-E, de 1 buiçeot eteitdo em vista o constante
1 Encarregada da MA, da Ple, da P. I das InstrtiçOes No 289, de 17-114+,
I do Quadro da At e els. 	 resolvou baixar o seguinte ato:

e N9 495, de 7-4-67 - Tendo em vis. 	 Resoluçâo no 151, de 3-12 -84 - Do
o ta o cOnstante no proccoos número doando Jool Eugénia átono Tio-
+ 14.59947, Baroclogando a Resoluçao Moo Auxiliar de Meeimiearrão, nivel
'	 interna RA31.85-b7, que dispensou 9-A, matricula n o 2.035.707, parti

Sebastião Rismalho de Alancar Es- m ostituir Peuio Mardillo nfecelles na
erevente Deo:Voo:oro nível 7 Ioatr• FG, 6-1e, de Chefe da GOI, do OCO

l eido nes 1,8edes1, e tt- Ido, tombou) dos SC, em seus impedermetos even.-
4-10. de Chola de AFe0, ta BM.- , 'de diais.

3Qoadeo do OC e CiLs. 	 --	 neio Satztoro, Diretor.
No iee, de V-4-07 - Oionsidsranlo 	 -

11 o dee:e:n.o nos soolo,es dl e 57, da 	 Relacão n9 107-67..
ij tel ri: P..-:o e o to:ostente no ro, ee do dereeee, edeodeo e tenup em O Presidente do Instituto de Pró-

•• 

s ,) -,,,z1.1„,, oo rdoe,em nome. vidência% e Assistfordla dee Servidores
ao ai ede-Ge eaxdooto coneederolo a : do Instado, mando da tardbÁllçtão que

1 edoeneo-eo eed oetoi fip tovel :mo. lhe confere o Artigo Vi, do Decreto-
Vil;). na toso de 2.eee &dote paz Lei no 2.45. de 12.12.1940, resolveu

v -acotia) calculada &Obre az; voneimen- idalear o seguinte ato:
tos vidsotea, uo pOieodo te 19 cle pd

: fteiea dc lssi a 2Z-e-ed. ao servidor	 (*) Pertede no 457 ' de 3 de -abril
mvira deom.rnezes, irspetor

No 503, de 7-4-67 - Tendo em vista
o disposto no Decreto n9 59.88548 e
de acordo com a Tabela aprovada
pelo Exmo. Senbor dresidenie da Re-
pública, publicada no »idade Oftcbal

i

de 2 de março de 1987, designando
l AntOnio Saraiva Mala para o deseme

ponho dos encargos de oficial de Gri.
i blnete, atribuindo-lhe a ratificação
'i de NOr$ 300;00 mensais..,

EititviDos GERAIS
.. DE ÁDIVII1TISTRAÇA0

rio ed67 - Considerando a deeisão do
Scouros nivel 20e.A, matrictoa palme u•
ro 2.032,361.

11....*n••••••10.

1' (a ) Republicado par ter saldo com
O Diretor dos SerViços Vendi; tos incorreções: no piado 'Odeia de 13

Ateninistraçao, usando das suas seri- do 'corrente.

MINISTÉRIO DO INTERIOR

em sessão de 17.3.6o (1.144o),
tendo drO vista o conatante no MO-
cem no 5.407,47 e apenso, Aposen-
lendo, na Torras do inciso II, do ar-
tigo 178, Oes Lei no 1.71142, Ahaira
albeir0 da Roa/norte, Oficial de A.d-
mialstradão, nivel /6-C, inatriCalla
n9 1.000.118, do Quadro da AC e OLs.
2. -Atribuindo à referida- servidora
Proventos Oorrespoudenten ao sinibo..

I-P. de conformidade com o ar-
ligo 180..albaeo mb", parágrafo 19., da
Citada Lei.

' 23046, originada 'do eseeeSso ~O-
ro 3.01244, aprovando 'defino Aditi-
vo, ao Termo de Convênio a9 20-44,
prorrogando por rireis 250 dias o prazo
de vigência do rumino. Resolução nú-
mero .236-66, oorreepondente ao Pro-
cesso no 4.442-613, aprovando indeni-
zação por desapropriaçáo do imóvel,
Inclusive benfeitorias, situado na ci-
Code de Belém, no Estado do Pará,

Ini
por ser 'necessário às obras ,de urbe-

ização da Avenida Almirante Ta-
mandar& naquela clOade. Resolução
to 23746, oriunda do Processo núme-

ator Diretor-Geral, prorrogando por
Tro 12.326-44, aprovando ato do Se-

mais 120 dias o prazo de 'vigência do
Ceontzrato no 118-65, para medição dos
cediços de captação, estação elevató-
ria, casa de operadorta e sistema lo-
cal de água potável, referente RO *N-
uma público de abastecimento d'água
de diarixtga, no Estado do Paraná.
Resolução no 238-48, relativa-ao Pro-
cesso no d.021-64, tomando ciência
nos lèrmos da Resolução no 078-348.
de 1965, por entender legalmente coo-
tralda, a lopildoção de débito, resul-
tante da perelnente contasse.° de rea-
justamento de preços, que excedeu ao
valor inicial do Contrato n9 4845,

: para execução de tuna lide de prole-
ção da furfdaçâo 4 justaste da Bar-
ragem Ernestina, no Estado do Rio
Grande do 'Sul. O Er, OcuselheirO
AMAM"' José Leal Abreu relato, a
Prestacão de Contas do ex-Diretor-
Geral, Gal. Nelson Policio dos San-

i
tas, referente ao pellodo da 1. de ja-
neiro a '31 de dezealabro de 1385, reia-
Ovo- ao Processo no 3.4e048, louvan-
do à Administração pela manutenção
Ao Indica relativamente baixo de Des-
pesas de Custeio, que representaram
20,6% e as de Investimento 77,1% das

dentínua dizen--
I
despesas realizadas.
do, que a Administraçao do Gal. Nve-
oon Relido dos Saltam, '' no , exer-
cício de 1985, caracterizou-se pelo es-
Iõrço 'em obter um bom, ríteno de
trabalho no ANOS, procurando libe-
rar e aplicar de acordo cora o 'pro-
grama dé trabalho prèviamente apro-
vado, as verbas cons ,gtadas no Or-
çamento da AutarquO.; conclui por
recomendar a sua aprovação. O 'Coa-
Belho aprecia o parecer do Sr. Con-
selheirooRelator, e com a abstenção
de voto o Sr. Conselheiro trago Luiz
Roberto Veiga de Brito, ria totalidade
de Diretor-Geral, impedido por terna
do que dispõe o ar-ligo 99, parágrafo
49 da Lei Orgânica do DNOS, resolve
opinar pela aprovação da- Prestação
da Contas, resultando na Resolução
no 226-68. A seguir, o mesmo Con-
selieeloo dá seu parem sabre oe ba-
lancetes e demais deroonstratiVos, re-
ferentes 'ao período de outubro à de-
zembro de 1965, da gaste* do Gene-
ràl NeLion roteio dos eiltiteo, no car-
go de Diretor-Geral da Autarquia,
ressaltando o recebtmerito de elevada
percentagem de dotações do Eundo
Nacional de Obras de Saneamento, o
que permitiu encerrai: o exercício
com a readzeoão integral da receita
destinada para o Fundo. Poi manti-
do o reduzido percentual correspon-
dente a Despesas de Custeio. Cora-
clul, propoodo à aprovação dos ba-
lancetes referidos. Após à aprecia-

r
do Parecei` do ar. Conselheiro-

Relator, o conselho resolve tomar co-
nhecimento doi; bolancetes e demais
demodstrativos, resilltando na Reso-
ludlo no 2-39-66, O Processo número
15.76945, "é retirado da Palita até
que seja analisado o orçamento Ana-
lítico para 1966. O Processo número
67846, referente à construção de re-
stdências para 'Chefes de Distritos, é
apreciado, debatido, resolvendo o
Conselho,, que sejam tiradas cópias de
expediente, para distribuição aos Se-
nhores Conselheiros para com melhor
oonhecimeuo do assunto posam de-
liberar na andzima reunião. O Pro-
cesso no e20-043, referente à aquisição
de tuabs4 para o Chefe de V Distai-
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to Federal de Obras de Saneamento,
é retirado de patila para ser afim-
'dado após a solução do caltério geral
que será, dado no Processo n9 078-68.
A seguir, o Sr.Conselheiro Marcelo
Nolding da Motta faz ceíasiderações
sObre a Proposta Orçamentária piara
1067, informando que o 'iram de en-
trega da Proposta era até 31 de mar-
ço p. p., mas que houve atraso na
entrega doa forniu:leito pelo Minis-
tério do Planejamento. Le o .oferio
no D3-618-06, que erecamithou
Proptata, para eselareamento doa
Srs. Conselheiros. Diz o Sr. Diretor.
Geral em seu °dolo: - "Na contei-.
geei da Proposta teve 'prioridade noa
trabalhos e.specificos do IMOS: lo
Plano Preferencial; V ProstegOlo
mento 4e obras; go --o inicio de obras'
onn 1967. O teto indicado pelo -Mio.,
nistérlo da Viação fol de	 	 . ,
04 95.0(l0.000,000 enoventa e cinco
bilhões de cruzeiros). O Fundo Na-'
cional de Obras de Euneament0
doado em Cr$ 60.400.000.400 (me-
sente, bilhões e quatrocentos milhões
de cruzeiros). Para atender a futu-
ros compromissos com a 'USAM, Para
abastecimento d'água, incluiu-se tuna
parcela d6 Cr$ e.000.000.000e
bilhões de cruzeiros); não foi possio
vai ampliar esta panela, dada a eis
Inação de jà estar 'ultrapassado e
teto estabelecido pelo Ministeria da
Viação. E, encaminhado o Orçaram/os
lo Anielft1e6 para 1966, para o deVide
conhecimento, mas terá de ser 'aguar-
'dado o Decreto de aprovação do Or-
çamento Geral, para que o Conselho
possa opinar e emitir ResolUção." ---
O Sr. Inspetor Chefe, Erig9 aietriey'
Resketli Campos é convocado para ind
tornear sobre o critério que a Adull-
histração tomou parlo a feitaira de
Proposta OrçamentiOria para 1947. O
• anspetor Chefe, -aborda o aspecto
da formalização dos trabalhos, se-
guindo as Instruções e, formular/Da
competentes e que o Volume que dam.
Mui a Proposta Orçamentário. Para
um% é composto das seguintes par-
tes: a) elementos Informativas; bs.
orçamento do unidade ePorintelàrto
A) que é um resumo doa Recursos e
Despesas; e) diticriminação das cone .
signações (Formulário B); cl) com-
parindo entre o Orçamento de '1969
e a Proposta para 1067 (Porinulitio
C); e) discriminação de cata cena
signação com 1ti detrição, jdOtifica.-
Uva e programa de dispêndios indi-
cando a estimativa total da obra, o
executado em 1985, em execução de
1968, o prognanado para 1961 e o
a executar em 1066 (Forroulealos d)):
f) tilitorintinação dos recursos, canso-
terizando a natureza da aplicação
(ioorinulltio D): e coloca-se à dia'
posição das Srs. Conselheiros para
qualquer pergunta. o ar. Prosiden-
te egraderte ia Presença do Sr. Ine-
petor Chefe, e como se trata de ma-
téria que precisa de exame mInticlià-
so, designa relatar o Sr. ~milico,'
ro Iterellb Nolding dh, Mata. O
Sz. Conselheiro solicita ao Sr, 121-'
retor-Geral que encaminhe para 'ela-
cidução do assunto, os seguintes ele-
mentos: -- 10 resumo coto os vale-
res totais da Proposta Orçamentária
para 1967;	 b) dotações solicitadas'
para obras não preferenciais; -
discriminação das obras não preito,
rendida -indicando natureza e faia:I-
dos serviços; - ri) justificativas da,
inclusão de obras não preferencials;'
-- e) resumo dos investimente Mn"
serviços hidrelétricos e barragens de'
finalidades múltiplas. As dezoito hoo
tas e guizo nurintos, é encerrada a'
reunião, do qual, para conotar, eu,
Amda Helena Gomes Santos, Chefe'
da Secretaria, lavro a presente Ata:
que vai ear mim assinada e pelo Seo
nhor Presidente Atira Pedro. - AO&
!Mana Ganias Santos, chefe da Se-
orei-iria do Conse'ho Dallbe ativo. -
Aprovada na Reunião de 4.1.41e. -
Mim "odre, Presietente.



TÉRMOS DE CONTRATO
livro próprio da Reitoria e depois de do acôrdo da Universidade que de.
lido e achado conforme vai assinado verá ser feito expressamentee— Chau!.
pelos contratantes e pelas testemu- sula Sexta. Os oontratantes declaram
nhas abaixo. Presente, também, o Di- eleger o Fôro da cidade de Juiz de
retor da Faculdade de Medicina da Fora, para as dúvidas que porvenete-
1.7. F. J. F., Professor Mauricio Me- ra venham a suscitar o presente tar-
deiros Duarte. — a) Moacyr Borges mo do contrato. Cláusula Sétima. A
de Mattos — Daniel Boacenim — despesa com a publicação do presen-
Maurício Medeiros Duarte — Carlos te contrato no Diário Oficial, correrá
Moysés — Benone Fernandes Bi- por conta da Fornecedora. E por es-

• Conferetarem acordes, declaram as partes.
Osmar Silva Júnior, Chefe da Seção aceitar tôdas as condições estabele-
de Compras — DM, Visto: José Wal- cidas nas cláusulas do presente con-
ter de Andrade Ávila, Diretor da Di- trato, sujeitansalo-se a tôdas as dle-
visão do Material.
(N9 1.326-B — 11-4-67 — NCr$ 17,00)
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MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
UNIVERSIDADE DE JUIZ

DE FORA
Termo de contrato celebrado entre a

Universidade Federai de .Juiz de !
Fora e a firma Olivetti Industrial'
S. A. para o fornecimento de equi-I
pctmentos, para os laboratórios aa,
Faculdade de Medicina da Universi-
dade Federal de Juiz de Fora.

"Aos vinte e sete dias do mês de
dezembro de mil novecentos e sessen-
ta e seis na sede da Reitoria da Uni-
versidade Federal de Juiz de Fora,
presentes o Magnífico Reitor, Profes-
sor Moacyr Borges de Mattos, repre-
sentando a Universidade e o senhor
Daniel Boacenim que representa a
firma, Olivetti Industrial S. A., es-
tabelecida à, Galeria Epaminondas
Braga, 2‘l --- salas 201-202, Juiz de,
Fora, Estado de Minas Gerais. tendo
leito prova legal de sua existência
jurídica, doravante denominadas Uni-
versidade e Fornecedora, respectiva-
mente, concluído este termo de con-
trato "ad-referendum" do Egrégio
Conselho Universitário da U.F.J.F.,
na forma e sob as cláusulas constan-
tes do mesmo, o qual é assinado em
perfeita observância da letra "A" do
artigo '767 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública da União. —
Cláusula Primeira. A "Fornecedora",
por fôrça do presente instrumento
obriga-se a executar, inteiramente de
acikdo com a proposta que apresen-
tou à, Concerrencia Pública n9 3-e6,
que passa a fazer parte integrante
deste termo de contrato, independen-
te de transcrição e fornecimento do
equipamento abaixo: 3 (três) má-
quinas de calcular, elétrica, impres-
sora, modelo Divisuma 24, marca Oli-
vetti, com um totalizador e uma me-
mória — capacidade de 12 algarismos
na insorição e 13 no tetal — teclado
de dez tecias com teclas de duplo e
triplo zeros com multiplicação e divi-
são super-automáticas, 4 (quatro)
máquinas de escrever manual, marca
Olivetti, modelo Lexikon 80, com car-
ro ele 46 ama com tabulador automá-
tico decimal — tipo Paica; 1 (uma)
máquina de escrever, marca Olivetti,
modelo Lexikon 80, carro de 26 cms.,
tabulador simples ou similar. Cláusula
Segunda. O equipamento objeto do
presente oontrato será fornecido pelo
preço justo e contratado de Cr$ ....
10.498.310 (dez milhões, quatrocen-
tos e noventa e oito mil, trezentos e
dez cruzeiros). — Cláusula Terceira.
A "Fornecedora" se obriga a entre-
gar o equipamento, objeto deste con-
trato, dentro do prazo de 80 (ses-
senta) dias. Cláusula Quarta. A des-
pesa com a aquisição do equipamen-
to de que trata o presente contrato
na importância de Cr$ 10.493.310 (dez
milhões, quatrocentos e noventa e
oito mil, trezentos e dez cruzeiros),
correrá à conta da Categoria Econô-
mica 4.1.3.01 — Máquinas, motores
e aparelhos, que desde já fica empe-
nhada. Cláusula Quinta. A "Forne-
cedora" não poderá alterar ou mo-
dificar o equieamento constante da
cláusula primeira deste contrato, sem
o devido acôrdo da Universidade que
deverá ser feito exnressamente. Cláu-
sula Sexta. Os contratantes dec10.1,,rn
eleger o Fôro da cidade de Juie de
Fora para as dúvidas que porventesa
venham a suscitar o presente termo
de contrato. — Cláusula Sétima. A
despesa com a publicação do pre-
sente contrato no Diário Oficial. coe-
rerá por conta da Fornecedora. E por
estarem acordes declaram as partes
aceitar todas as condições estabeleci-
das nas cláusulas do presente oon-
trato, sujeitando-se a teídas as dispo-

legai& em viger sebre o assun-
te:Ida eido tete térino lavrado GO

EITORIA
Termo de contrato celebrado entre a

prâneiva Ostio	 r4A	

_I

#

De ordem da Sra. Diretora, Prof.
Yolanda de Vilhena Ferreira, e de
conformidade com a Circular nume-
ro 16-67 do Departamento de Educa-
ção e Ensince da Reitoria da U.F.R.J.,
faço público que, por não terem sidó
preenchidas tôdas as vagas nos
Curses de Graduação, estarão abertas,
de 10 a 20 de abril corrente, na Se-
cretaria desta Escola, as respectivas
Inscrições,

Os documentos necessários inscri-
ção, bem como as prestas eliminaldrias
e de classificação, constam do editei
publicado no Diário Oficial de 18 de
janeiro de 1967 (Seção I — Parte II
— págs. 161 e 162).

Poderão inscrever-se candidatos que
tenham ou não prestado as provas do
primeiro vestibular, conforme resolu-
ção do Conselho Universitário de 9 de
março de 1967.

E' o seguinte o número de vagas,
não preenchidas nos diversos cursos
de Graduação:

Vaga

Piano 	
	

5
Violino 	
Canto 	

	
4

Clarineta e Congêneres 	
	

3
Clarim e Cornetim 	

	
2

Oboé e Fagote 	
Trompa 	
Trombene e Congêneres 	

	
5

Contrabaixo	 . . 	
	

e
Violoncelo 	

	
5

Harpa 	  5
Harmônio e-pagão 	
elmo de Professor de Educa-

ção Musical 	
Faço ainda público que maJores

clarecimentos poderão ser obtidoe
Secretaria desta Unidade.

g.8:;1"042 te.

r"03 ric	 8t-spestel

posições legais em vigor sôbre o as-
sunto, tendo sido êste termo lavrada
em livro próprio da Reitoria e depois
de lido e achado conforme vai assi-
nado pelos contratantes e pelas tes-
temunhas abaixo. Presente, também,
o Sr. Diretor da Faculdade de Me-
dicina da U.F.J.F., Professor Mau-.
dei° Medeiros Duarte. — a) Moacyr
Borges de Mattos — Flávio Gerheine
Rodrigues — Maurício Medeiros Duar-
te — Benone Fernandes Bilheiro —
Miguel Cunha.", — Osmar Silva Jú-
nior, Chefe da Seção Compras — DM.
Viste: José Walter de Andrade Anila,
Diretor da Divisão de Material.
(N9 1.327-B — 11-4-67 — NCr$ 17,00)

Faculdade de Medicina

Dias: 17-18 e 19.4.67.
(W 1.378-B — 14-4-67 — NCr$ 9,00).

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

COMISSÃO DE MARINHA
MERCANTE

Serviço de Naviegação da Bacia

do Prata — Corumbi, —
Mato Grosso

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PU-
BLICA N9 2-67

Para venda do navio-vapor "Cidade
de Murlinho", pertencente ao Ser-
Viço de Navegação da Bacia ao
Prata, conforme autorização dá •
Exmo. Sr. Presidente da Repúbli-
ca, pelo Decreto:Zci 2L'? 119, de 31
de janeiro de 1967, publicado no

"Diário Oficial" da li?:i(73, n 9 22 de
31-1-e7.

Universidade Federal de Juiz de
Fora e a firma Casa cio It(rtd:o S.A.,
para o fornecimento cle equipamen-
to para a Faculdade de Medicina
aa Unzversictaae Federal de Juiz
de Fora.
"Aos vinte e sete dias do mês de

dezembro de mil novecentos e ses-
senta e seis na sede da Reitoria da
Universidade Federal de Juiz. de Fo-
ra, presentes o Magnífico Reitor, Pro-
fessor Moacyr Borges de Mattos, re-
presentando a Universidade e o se-
nhor Flávio Gerheim Rodrigues que
representa a firma Casa do Rádio
S. A., estabelecido. à Avenida Ge-
túlio Vargas, 475-477, Juiz de Fora,
tendo feito prova legal de sua exis-
tência jurídica, doravante denomina-
das Universidade e Fornecedora, res-,
pectivamente, foi concluído este ter-
mo de contrato ea,d-referendum" do
Egrégio Conselho Universitário da •
Universidade Federal de Juiz de Fora,
na forma e sob as cláusulas constan-
tes do mesmo, o qual é assinado em
perfeita observância da letra "A" do
artigo 767 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública da . . União. —
Cláusula Primeira. A "fornecedora"
por fôrce, do presente instrumento
obriga-se a executar, inteiramente de
acôrdo com a proposta que. apresen-
tou à Concorrência Pública n9 3-66,
que passa a fazer Parte integrante
deste termo de 'contrato, independen-
te de , transcrição o fornecimento, con-
signada à Faculdade de Medicina da
Universidade Federal de Juiz de Fora
do equipamento abaixo: 6 (seis) apa-
relhos Retroprojetores modelo 66 AB
Thermo-Fax — 120-240 volts — 50-
60 ciclos rávo com urna lâmpada ex-
tra; 2 (duas) Geladeiras Brastemn
modelo Príncipe Econemica BR-8-E
de 8 pés; 6 (seis) Bebedouros Climex.
com filtro externo, capacidade de 40
litros de água gelada por hora; 3
(três) Liquidificadores Walita últi-
mo modelo; 3 (três) Projetores de
Slides "Grande Carrousel" Kodak
modelo 800 automático; 1 (uma) Má-
quina de costura Singer equipada com
motor — modelo 404 — marfim ou
imbuía: — Cláusula Segunda. O equi-
pamento objeto do presente, contrato
será fornecido pelo preco justo e con-
tratado de Cid 13.7e2. -096 (tresie mi-
lbees, seteceates e dois mil e nevara
ta e seis oruzeiros). 'Cláusula -Ter-
ceira. A "Fornecedora" se obriga a
entretrar o equiparneni e, objeto deste
contrato, dentro de prazo de 60 (ses-
senta) dias. Cláásulcs Quarta. A des-
nese, com a aq •sisiçeo do equipamento
de que traia o presente contrato na
importância de Cre 13.702.096 (tre-
ze milhões, setecentos e dois mil e
noveinta e seis eresseirtiee, correrá ft
^ sesta da Cate:arreia Fcenômice
se 1 .3.01	 leráauireett, motores e a.o.-.;
relhos, aue desde 'te fica empenha-;
da. — Cláusula A Fornece-
dora não pedem elterer troe modefioet
n equiaarnente orfnst:utt4 tla SetteleftiÉe

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

CASA DA MOEDA	 O Diretor da Divisão do Pessoal da
'• Casa da Moeda, de acôrdo com o que

EDITAIS consta do Processo n9 109.608-65, con-
vida o Sr. João Luiz Coutinho para•

O Diretor da Divisão do Pessoal da apresentar declaração de bens, previs-Casa da Moeda, de acôrdo com o que ta no artigo 3 9, § da Lei n9 3.164,consta do Processo n9 178.931-66 IMF,
cesnvida o Sr. Jayme Pitaluga Filho de 1-6-57, a fim cie se ultimar o pe-

exa apresentar à mesma Divisão seu dido de oneras:e:3 do cargo de Tec-
pedido de exoneração do cargo de Au- _no ogista, nível 12.;ciliar de Enfermagem, nível 8, do Mi-
nistério da Fazenda.	 DVP.E, 3 de abril de 1967.

MINiSIÉRIO	 'UNIVERSIDnE FEDERAL
DA EDUCAÇÃO	 DE PERNAMBUCO

E CULTURA

UNIVERSIDADE FED RAL	 DECLARAÇÃO
DO RIO DE JANE! O Declaro, " para os devidos fins, que

Vandete R a no s Crespo, concluiu o
Escola de Música	 Curso de Enferniag.em Obstetrica por

Reabertura de inscrições para con_ esta Faculdade na ano de 1954, ten-
licursos` de Babilitação aos Curs o de do colado grau e dia 18 de dezem-

Graduação bro do mesmo ano. Outrossim, In-
formo que a referida Enfermeira re-
cebeu o seu diploma devidamente
assinado, para efeito de Registro na
Alfândega do Recife, não tendo de-
volvido o mesmo diploma a esta Fa-
culdade, a fim de ser remetido ao
Ministério da Educação, também pa-
ra efeito de Registro. — Prof. Ci(51;i3
de Azevedo Paira — Diretor..

Escola	 e Mx`,..,;,.a,	
Imato de 1967, às 13 iso 'os. na sede!.	 2 de abril de do referido Serviço, á sena 15 de No--101	 ki	 es- .-= n;&n da O ta
veribro n9 32, na cidade de Corum-
bá, Detado de Mato Grnces,o, perante

eComicilo designada para .sse fim, O

1. O Diretor do Srrieco de Nave-
es- i gaçáo da Bacia co n'a „3.. traL públi-
ae ico, para conheci:nina o cies interessa-

dos, que fará redirei. ro cita 15 de



LEI DE IMPRENSA
Regulamenta a liberdade
de manifestação do pen-

•	 samento e de informação

DIVULGAÇÃO N9 991

Preço: NCr$ 0,2‘

VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo reembeilso postal

Em Brasília

Na Sede do DIN

PREÇO DÊSTE NÚMERO, Md 0,05

952 Cuarta-.k:r.,. 	 DIAR:0 OFWAL (30:;;;-..o 1 — Pa:-te I?)
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Concorrência 1"' ai:1:m n° 2-37, posa :irai linlio"	 C',1a5	 Ca: j',C 1:eriS[ICC.s e
alienação do Navio-vapor - "Cidade de ieate paia venda S j.J as si,- -irdes;

a) CARAOTERISTICAS

N 9 de registro 	 	 2973
Armação 	 	 'lin,: Tale
Aplicação	 	 	 Ti ao,, ps.ssa eiro
Comprimento,	 43,75 int
BôCa, 	 	 5,00 int
Pontal	 	 	 1,50 int
Calado Máximo 	 	 4,5 pés
Contôrno 	 	 8,00 int
Tonelagem bruta 	  .107,039 Tri
Tonelagem liquida 	 	 71,109 In

Combustível 	 	 óleo diescl
Material de construção 	 	 Feno
Construtor 	 	 J. Fritche & ela.
Pais de construção 	 	 Alemanha.
Ano de construção 	 	 1.907

Coberta 	 	 2
Propulsão 	 	 Rodas laterais
Máquina 	 	 91ternativa • a vapor
Tipo 	  	  Grompound
Capacidade 	 , 	 	 80 Hp.
Caldeira Tipo cilíndrica 	 	 Flan Tubular
Velocidade máxima 	 	 10 milhas
Velocidade Econômica 	 	 8 milhas
Proprietário anterior 	 	 Navegação Becher Li-

.	 mitada
Local 	 	 Pôrto Alegre — RS

estado as prepestás dos que não fo- yTxpediente, além dos invólucros e n-

Natureza e data do Titulo do
rxrc.»riedader Provisão do Tribunal
Marítimo n9 2.216 de 19-6-46—

b) BASE PARA A VENDA
Valor mínimo aceitável pelo SNBP:

NCr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzei-
ros novos) constante do têrmo de
avaliação anexo ao Processo número
683-61-SNPB.

•2. As propostas deverão ser apre-
sentadas em invólucros fechados e
em três vias, acompanhadas de pro-
va do pagamento da caução corres-
pondente a 20% do valor total da
proposta apresentada. O pagamento
da caução deverá ser fèito na Te-
souraria da Sede do Serviço de Na-
vegação da Bacia do Prata. Os invó-
lucros deverão conter, em sua face
externa e fronteira, os dizeres:

"Ao Serviço de Navegação da Ba-
cia do Prata — Proposta e Cheque
"visado — Depósito de Caução — Para
a Concorrência Pública ng 2-67".

) 3. Elementos da proposta:

A mesma deverá ser datilografada•
em três vias, em papel formato ofi-
cio ou carta, em língua portuguêsa,
sem emendas, razuras ou entrelinhas,

• osencionando o número da concor-
releia e a denominação desta Autar-
quia. Da proposta deverá constar:

a) preço em cruzeiros (algarismos
ou por extenso), oferecido pelo pro-
ponente, ou proponentes, para a

' aquisição do navio-vapôr e que não
poderá ser inferior ao valor da ava-
liação constante do presente Edital;

b) local (cidade e Estado) em que
reside o proponente, data da formu-
lação da proposta é assinatura do
licitante.

4. Não serão tomadas em conside-
ração as propostas que:

a) contiverem emendas, razuras,
entrelinhas ou borrões;

if) cujos preços ofertados não fo-
rem expressa e claramente declara-
dos:

e) não apresentarem a doc(umen-
loção exigida por lei, em ordem e
atualizada;

cl> não se conformarem com as
condições estabelecidas no presente
Edital.

5. Caução exigida I— sua finali-
dade

O cheque visado a favor do SNBP
— Serviço de Navegação da Bacia do
Prata — correspondente a 20% (vin-
te por cento) do valor total da pio-
posta apresentada, deverá ser depo-
sitado, a título de caução, na Tesou-
raria desta Autarquia. Ésse depósi-
to garantirá, na qualidade , de cau-
ção inicial, a inscrição do proponen-
I" Ou propdhentes, na concorrência

rem julgados idiinees. A .abertura
obedecerá à seguinte ordem:

na presença dcs proponentes e
demais pessoas que queiram assistir -
ao ato será.° abertos os envelopes
('cniendo o depósito da caução e as
propostas;

b) no caso da eliminar, ão do pro-
ponente, após o estdne cio ah que vi-
sado, não será examinada a propss-
ta correspondente, oue será devolvi-
da ao licitante mediante recibo,
mencionando-se o motivo da exclu-

' EãO;
C ) quanto ao cheque relativo ao

depósito de caução, so será devolvido
ao licitante após o julgamento fi-
nal da concorrência, mediante re-
cibo;

ci) após .as eliminações eventuais,
serão lidas em vez alta as propostas
que continuarão a s•igarar;

e) da reunião para abertura das
propostas lavrato-se-á ata circuns-
tanciada, da qual tudo o que ocorrer
ficará especificado, devendo ser a
mesma assinada pelos membros da
Comissão,. pelos lictantcs e demais
pessoas qu epresenciarem ao ato da
concorrência; •

I) não será permitido, após a aber-
tura das propostas, quaisquer aden-

'dos, acréscimcs co esclarecimentos ás
mesmas;

g) tôda e qualquer declaração de-
verá constar obrigatõriamente da ata,
ficando sem direito de interpor qual-
quer recurso os proponenets que, pre-
sentes se recusarem a fazer a rubri-
ca referida no itens 6.

7. O Serviço de Navegação da Ba-
cia do Prata receberá em seu ser s•i-
ço de Protocolo, na Sede, durante o

--1

tendo os documentos exigides por ici,
como	 .:-',.:?;ue:

a ) prova da existencia les?, til da
r irai a — docrunentes c ou :proba uor ars
ao pe.sonaliciade jurídica da 1 , rir a
Com as . modificações havidas , Cod-
II a to social reg.siea.da na Lessio rsst-
petent:s) .

b) Em se tratando de Soci d1edle
An :Mima -: apresentar um c K .,im p at''
CiCS estaiutos e cópia aulintica da
ultima ala da eleição da dire, 'ir a,
devicia•menre registrados.

e) Comprovantes de quitaeao de
iodes as impostos devidos: l' . 2à::• ¡ a:s,
'irstailuais e Municipais, devida:noivei
atualisades.

cl) Cópia da Relação de F.,nprega-
dos — devidamente registrada no Or-
gão competente e atmalii,ada (tini-
go 260 da C .L .T. — Lei dos 2 3i.

e) i'rova de quitação do imposto
eóbre a renda devidamente atuali-
zada.

/ ) Certidão de quitação para com
a Institutiçao de Previdência 3 cal
:conectiva — aivalizada tart. 142 da
Lei n9 3 .807-001 .

ii) Pi ova da recolnimento do im -
po..,,to Sindical atualizada.

a Prosa de quitação para o Ser-
viço Militar dos psoprietarios ou do-
ce, i)1'(2.3.

t 1 iiillio de Eleitor — dos p o -
Lir:reides ou Disetores.

.) ) Cw:a si•jaiu estrangeiros, ti itia
:eirt-i apseseniar Carteira Mod. 113 «i>i
propridarios e prova de auto: ir a ,•lo
;ceai paar funcionarem no rins - -
des ,demente atualizada.

8. Cs documentos acima se.ão cid-
gides na integra para os comercia:1-
, tos; cs não comerciantes ci everti a
' ad, esenisr apenas os exigidos nas
feiras e, á, i e j, sendo 'aceitas, ta .n-
ern, fotocópias autenticadas, m e o

, dia 12 de maio de 1257, quando en-
', tão se encerrará o prazo pa.a eu-
ir-ria de propostas.

9. Para juigamento da conce-erên-
eia, urna vez atendidas as exigen-
cias e condições do presente Edital,

1 considerar-se-a . vencedor o propo-
nente que apresentar o maior prcço

i sebre a avaliação do Navio-vapor.
0. A imporiancia da caução do

vencedor será ccmpernsada no futuro
1.iagamento da quantia correspondeis-
:e ao valor da aquisição.

' 11. Caberá à Comissão proceder
sbertura dos envelopes e opinar só-
soe a proposta mais conveniente e
,antajosa para S.N.E.P. O Navio-
vapor será entregue após o recolhi-
mento total do respectivo valor aos

otofres da Autarquia. A decisão final
_ta concorrência caberá à Diretoria-
..leral do S.N.BP..

12. Em caso de empate entre pro-
ronentes, proceder-se-a, no que a pu-
rar, de confórmidade com o art. 758
.to Regulamento Geral de Comabili-

• m1d3e Publica.. PoNa0
-vapor será entregue

to adquirente no seu estado atual e
:cal onde se encontra. Correrão por
bni a do comprador, tôdas as ides-
- a-as que poderão advir com a reti-
..ada cio Navio alienado das depen-
..11i3S do `.5NB?, inclusive de pa-
oincnto de impostos federais, esta-
.un is e municipais que por ventura

-retirem seisee a transaçáo, bem co-
to, escritura de compra e venda em

..ta nono competente e, o registro no
21- i li una 1 Moi i t Mie,.

el. O Navio a ser alienado psderã
.• • examinado dierlaineid e. a partir
.ta data da publicação do presente
i. i tal, das 8,00 as 11,00 e das 1400
'.3 16.00 horas, no pisa° flu,ial de

' ;:-.1unib:"1, onde se encontia.
5. O Diretor do Serviço de Na-

' eco:ação da Bacia do Prata se urrei--
ca o db eito de anular a presente

¡concorrência seus que caiba aos li-
citantes direitos a reclamação ou in-

!denização de qualeuer espécii.

1

 Corumbá. 31 de março de 1967. —
Edmundo Lamartme Sue ueiro,•capi-

itão-de-mar-e-ouerra --- 1"..P.M. Dire-
tor-Utral.

e reverterá definitivamente em fa-
vor do SNBP se o proponente esco-
lhido e aceito se recusar a assinar o
contrato de compra e venda no prazo
estipulado pela Autarquia.

6. A .abertura das propostas será
feita no dia, hora e local previstos
neste Edital. Após o julgamento da
idoneidade dos proponentes, feito pe-
la Comissão designada para êsse fim,
as propostas serão rubricadas pelos
concorrentes e pelos membros da Co-
missão, sendo devolvidas no mesmo


